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INTRODUCíSo

o TRANSPO~T~ COLETIVO COMO OBJETO De INVtSTICAC~O.

Os servi~os de transportes coletivos urbanos ocupam

parte significativa da rotina dos habitantes de uma cidade.

Seja em fun~io dos gastos salariais ou do tempo desperdiçado

nos translados. O uso do transporte dese~volve uma rede de

macro e micro conflitos diários. Este é o objeto de

investigaçio desse trabalho a ser desenvolvido em tris

dimensões.

A primeira parte é constituída pela an~lise do papel

do transporte caletivo na cidade de Fortaleza, sendo ()

ônibus considerado um equipamento de co~sumo que representa

a situ'3.';ioespoliativa da ampla maioria dos habita.ntEs: "o

processo de espoliaçio urbana, entendido enquanto uma forma

de extorquir as camadas populares do acesso aos serviços de

consumo coletivo, assume seu pleno sentido: ey.tol-são

significa impedir ou tirar de alguém algo a que, por alguma

razio de car~ter social, CIL1ete;'!"!dir"eito." (HOWAnICH, 73,

1979) .

A segunda parte deste trabalho enfocará os conflitos

históriade transporte transcorridos na da cidade,

notadamente os que tiveram suas expressbes visualizadas mais

n it idam+?nt.e na gestio da prefeita Maria Luiza Fcntenele no

período de 1986 - 1988.
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Por último, o!:l'õiec"Va-5ea ginese dos conflitos
cot id í ano de se,IS uS1_lári05 que compoem um d05 fl-agme:1t05da

vida citadina, nEste ato continuo de circular.

a trans~orte coletivo caracteriza-se por expl-e5Sar"

formas de contradi~io social. Sendo um equipamento de

consumo coletivo necessário ao cotidiano de milhares de

pEssoas, obrigadas a utilizar esse tipo de servi~o público,

opel"ac ional izecào que

apropria~io privada.

Como componentes básicos deste sistema

d í c o t orn í z e o uso so::ial e Cl

constitucionalmente definido como essenc ia I, ele é ur.t

monopólio e um ramo produtivo explorado pelos EmprEsários. A
c on t r-ed í cão a que estou me referindo, é a.r-epr"esentclç:ão

espoliativa que este serviço público encerra na sua

temos: os

habitantEs-usuários, a razio de ser da prEsta~io do

servi co , 0·5 "os benef ic iacío s"); os empr·e5~rios deteiltOl-e:sdo

o+e rt a I-egular· desse ser"viço e intermedial- Pl-ováveis

direito de explorar as concessões <tendo em vista a obtençio

do lucro); os empregad05, para quem o 8nibus é um mercado de

trabalho; por último o Estado com a funçio de aSSEgurar a

conflitos entre todas as partes envolvidas no sistema df:~

transror-tes.

A análise que será seguida ne5se trabalho abrangE os

seguintes ângulos: a qUEstio dos :T:ovimentos s~ciais

ocorridos na

coletivo, os

h í st ór t e da cidade em torno do transporte

interesses empresariais, às vezes explicitados



sob a forma de loc~out ~ E, por ~ltimo, a postura do Estado

mediador, presente através do poder local.

o período escolhido para an~lise (1986 1988) ,

registra a emergincia de diversos conflitos em torno do

problema do transporte coletivo envolvendo empres~rios,

prefeitura e usuários. Esses conflitos nio aparecem por

acaso. Em se tratando de uma gestio com perfil de esquerda,

há um pressuposto favorável a que os conflitos saiam da

esfer·a nitidezcotidiana aparecel- com maiOl-pal-a

radical idade nesse período. É a primeira vez, após o golpe

militar- de 1964, que uma F'l-efeitLII-a municipal com essas

características, administra uma capital brasileira.

A a.n~lise vel-sar-á sobre os pr-ocessos que se

manifestaram nesse período, tais como: as mobilizaç6es

reivindicat6rias, l-eaçaogreves trabalhistas e aas

patronal, bem como a própria postura da Prefeitura frente a

esse5 fatos.

A ônibus investigada é a do Conjuntolinha de

Habitacional Ceará, que fica localizado na zona sudoeste de

Fortaleza, expressio nítida da forma de expans~o urbana da

cidade.

A linha de ônibus com o fiM defoi escolhida,

exemplificar a discrimina~io social com que setores da

sociedade estio obrigados a conviver, seja na moradia, seja

no uso de transporte coletivo, enquanto materializações das

i A palavra lockout é aqui empregada para significar a açao
de patrões que, em resposta a pressões da prefeitu)-a fecham
as empresas.

1::.-~
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abastadas ao passo que, sendo o transporte individual

desigualdades sociais. Um adágio popular, a ceY"ca cio

transporte coletivo,

forma:

traduz essa discriminaçio, da seguinte

"dize"me em que ônibus tu andas,

o transporte coletivo ainda é visto como sendo o

E eu te direi quem tu és! "

~nico meio disponível de locomoçâo entre as camadas pobres

da população. ~ um signo que e~pressa a condiç~o de vida de

um cidadâo, pois andar de ônibus define um status social

assimilado à noçio de classe. O imagin~rio coletivo popular

p'::issaa criar certos conceitos que dão ,::iexata dimensão: "O

coletivo de po~_'r"E:oé ônibus".

Sendo 21ssim, o atual sistema de tr2lnsporte coletivo

por ônibus restringe o hábito urbano de locomoção através de

sua utilizaçio. A discriminaç50 reside no fato concreto de

que este serviço. gerenciado de forma precária. em função

de se dirigir preferencialmente às cam:õ1da sociais menos

aparece como uma solução própria das camadas so=iais mais

privilegiadas.

Este é o quadro geral que servirá de pano de fundo ao

desenvolvimento do estudo da relação entre usuários e

transporte coletivo discutido ao longo dessa dissertaç~o.
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CAPÍTULO I

TkANSPO~TE COLETIVO EM SUAS DIMENS5ES SOCIAIS,

CULTURAIS E ECON6MICAS.

F'a\-a v ive\- ei')uma grande c idade é neCeSS2\\-io qlle

realizemos um a~io elementar: Já éa de transportar ~e.

parte constitutiva da paisagem urbana, o movi~2nto dos

8

transportes coletivos.

liApalavra transpor-te é ussda em c í ênc í es sociais ei'!l

seu sentido comum, designando todos os meios utilizados para
conduz i\-pe·ssoa.se bens no espaço. lIe

Em uma Estrutura urbana ou rural, o transportar ~e

ocupa uma funçio essencial à vida humana. Os traslados serio

o veio condutor de uma grande parte das rela~aes sociais em

uma sociedade. é a movimentaçgo das pessoas, dos produtos,

dos serviços e das rela~5es pessoais. A circula~âo é a

foroa até hoje encontrada para a superaç~o do isola.mento

humano.

Segundo Rui B:,:\\-bosa,"o Bonde, (...). Foi ele que

dilatou a zona urbana, que arejou a cidade, dEsaglomeran~o a
populaçio, que tornou possível a moradia fora da re9i~o
cent r a I .":3

2 SILVA, Benedito, (org.), Dicion~rio de Ciincias Sociais,
Rio de Janeiro, 1987, (FGV).
3 BAnSOSn, Rui, IN: STIEL, Valdemar Correia, Hist6ria do
Transporte Urbano no Brasil, Bondes e Trolebus, Sâo Paulo,
i 984 , (F'IN I).



Pensando um nível macro s6cioecon6micoa

explicação da gênese dos transportes, pode ser encontrada no

desenvolvimento da divisio social do trabalho ~uando a

separação entre produção e comércio se efetivou, fazendo

surgir na sua plenitude uma nova categoria social, os

Ser-io estes eiitio, os respons~veis pelacome rc í antes .

ampliaçio dos novos contatos que permitirio o elastecimento

das trocas dos produtos. Para isto era necess~rio um sistema

de circulaçio e de 7t?t~N.':"-:;P{)RTES que efetivasse ·~s liga.t.;::ih;;:s

comerciais. Devido a isto, aprimourou-se em muito a divis~o

da própy-ia produção, sentido propiciarde u.mano

especialização. Isto é, o antigo estágio de produç~o isolada

seria agora superada pelas trocas cada vez mais ampliadas

A pl-oduçãoentre as diversas lO;:::~3.1idade:;;. í a o l a d a v a i

diminuindo.

Em conseqUincia, um novo desdobramento pode ser

verificado, ou seja:

"A d ivisâ:io do tr'aba1ho errt re as di fer'entes c idades

conseqUencia nasc irr.ento dasprimeir.ateve como o

manufaturas, ramos da produção que escapavam ao siste~a

corporativo. O primeiro surto de manufatura na Itál í e ~:?

mais tarde na Flandrea - teve como condiç~o hist6rica prévia
o comérc í o com .3.5 out rass nações. 114

Estes teóricos já visualizav.am as dimens6es que os

transportes teriam para a emancipação do S~r humano de sua

4 MA~X, KAnL E ENG~LS, Friedrich, A Ideologia Ale~i, Volume
I, Li':=boa,pág. 67, i980, (Presen(;::a).
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antiga candi~ia, Seria as mavimenta~6es existentes na

ir80 d er conte~do e form21 à vida citadina essoc iedc:~deque

íI ..s t:aI '

indica~io que pode d21rou t r aUma um rL!r710, Ufi1:::\

explica~io para o estudo das rela~aes sociais que os

tr21nsportes coletivos cri21ram pode ser vista no cll-ti90 de

Gilberto Freire, na análise contida em seu artigo eOCIOLCGIA

DOS BONUCS, onde relat21,

( .. ,) "O bonde, o meio Fl\-ático, barato e camodo de

que toda gente se utiliza para se transportar, nio somente

para o tr21balho e do tr21balho para C21sa, como da casa para a

igreja, para o teatro, para a escola, para a academia: e de

\"'egl-essoà casa de todos esses lugares, Tod21 a gente, note

se bem; e nio uma classe de gente, (",) E, é claro, (",) a

tr21di~80 brasileir21 havia as converses, 21S discuss5es entre

os passageiros do bonde; os debates em torno de assuntos do

dia,"e.'i

Evidentemente o autor refere' se 210 uso do transporte

coletivo de maneira geral, sem perceber as diferentes formas

de usa do transporte coletivo, que estio subj21centes às

diferenciaç6es sociais,

Há um 21rgumento de que o tr21nsporte ~ um das partes

que em muito contribuem com o desenvolvimento da humanidade,

em fun~80 de possibilit21r as cone~5es so=iais, de Encurtar

as distâncias e viabilizar as comunica~aes,

"tJ80 havel-i21 Histó\- iaexagero em dizer d21o,ue a

5 FREIRE, Oi Lbert.o, IN: STIEL, o>, c i t: . pág, 6E~

iO



Civilizaçio ~ uma história dos transportes, tio intim~mente

êltr'êlvÉ'sent 1-' e 1ecedoa eric on t r-arn, do:=. tempo:=.sse

desenvolvimento dos tn3.nsportes e o da c í v í Lí zac ão i ">

Por outro lado, Manuel Castells exp5e um esquema ~ue

dêlr' êlS principêlis indicêlçbe:=.dessas ligaç5es interativas. A

representaçio das conexões estabelecidas por meio do elo que

a Pêll-ti1- dos translêldos, demonstra co~o ose +or'me

transporte pode ser olhado como um elemento que age sobre as

relaçbes SOCiêlis.

"Pêll-tindo da di st í nc ão dos componentes da es;tr ut ura

urbana em elementos P (Produçâo), C (Consumo), T (Troca), G

(Gest~o) em subelementos definido:=. no interior de cada um

nós teiT.os, ao menos, os seguintes transladus,dentre eles,

suscetíveis teor-icamente os fluxosde c od í ê í c ar-

circulatórios essenciais:

P F'bl-ica de:=.lo::amentoC P

P EscritóriGs domicílio-

t.r ab a Lh o

C T Serviços comerciais

C G Apêlrelho5 êldministrêltivos

C Residenciais deslc:camen-C

tos

relai;:5es 50-

Ciêlis.

6 PEDRO, Dantêls, IN: CUNHA, Fausto, Caminhos Reais, Viagens
Imaginárias, Rio de Janeiro, 1974, pág. 05.
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c Ambiente, meio físicoc

c c Equipamento escolares

c c Equipamento cultural

e locais de ernissio cul-

tural

T c Distribui~io comercial

p T Tráfego de mercadorias

p p Tráfego industrial

p Oestio industrial.p

deslocamento

par'a 05 la-

zeres natu-

r'ias.

t1-anEPO,-tES

e,=>co]are5.

des 1CiC-:imen_.-

tos

l,3.zeres.

Lcica l í zac ão

das ativida--

de compra.

p p D251ocamento de negó.=ios."7

o esquema representará todas as conexões rotineiras

industrialização já foi Eecularizado.

em uma grande cidade desenvolvida - urbes onde o proce5SO d~

Entretanto,

alteraçbes seriam necessárias

algl...llna~5

para que esse quadro fosse

repreEentativo da realidade local. Complementando o esquema

com outros tipos de traslados, típicos de uma cidade que n~o

7 CASTELLS, Manuel, A Ouestâo Urbana, 1983, Rio de Janeiro,
pág. 239, (Paz e Terra).
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tem uma base industrial complexa - um parque industrial

amplo. N9ste caso, vamos observar que os transportes serâo

condicionados pela configuraçio econ6mica, pelas tradições

culturais e pelas conjunturas políticas de cada realidade.

Vamos encontrar nas cidades "atra~adas" o termo aC"Jui

empregado é para diferenciá-Ias das condiç5es vigentes nos

pai~es industrializados um sistema de transportes que

refletirá essa situaçio. Por exemplo, os deslocamentos que

ocorrem em maior constância em Fortaleza, nio sio os

b-asléldos da força de trabalho economicamente ativa, mas de

uma massa de trabalhadores subempregados, dos jovens, e dos

trabalhadores regulares. Um outro tipo de deslocamento

freqUente em uma cidade como Fortaleza os traslados para

visitéls hospitalares, em virtude da própria precariedade

das condições de sa~de da populaçio. Para comprovar isto

basta verificar que em in~meras cidades brasileiras há

algumas linhas de 6nibus que cumprem essa finalidade. Temos

ainda os deslocélmentos pélra realizar serviços ausentes n05

bairros, para o lazer e os traslados que sio efetuados com

destino aos cultos religiosos. Também devemos mencionar

aqueles que ocorrem para as compras dos víveres essenciais à

familias da periferia urbana, além das tradiçbes culturais

que dio contorno as diferentes formas de lccomoçio.

tr-ans;.>o\-teé, no caso de Fortélleza, signo de uma segregaç~o

~ocial a que estio submetidos a ampla maioria dos habitantes

da c í dacíe . A título de exemplo, citaria o caso de Fortaleza

cuja populaçio projetada (I8GE) para o ano de i990 é de

13
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~.824.99i habitantes, sendo que a grande maioria se encontra

na chamada zona perif~rica.

A pl-e;n i SSB básica ~ a de que esse tipo de serviço

fun!;ão de instrumento fundamental ao prccesso d~?cumpre a

producio e sobrevivincia social, pondo em andamento todas

relaçÕEs necEssárias ao sistema produtivo, ou seja,

deslocamento dos indivíduos para oferecer a sua mio' de obra

ao mercado de trabalho.

"M.:ll- x most l-OU que o transporte e o esto~ue de

mercadorias, apesar de não criarem um produto distinto do

processo de producio, e, portanto, nenhuma mercadoria

criado pelaqual se possa cristalizar o valor forc;:a de

trabalho, criavam, no entanto, valor, na medida em que estas

duas atividades implicavam uma transformaçio de valor de uso

de mercadorias transportadas ou armazenada. Isto se deve ao

fato de que o trabalho despendido no transporte o~

um valorarmazenagem acrescenta de uso ao produto

(transformando-o de mercadoria em potencial a mercadoria

real, efetivamente colocada no mercado co~sumidor) pOI-que

atividades constituemestas duas um prolongamento do

processo de produc;:iono processo de circulaç~o.

"O capital produtivo investido nesta ind~stria (a dos

transportes) acrescenta valor aos produtos transportados,

formado pela transfer@ncia de valor (a partir) dos meio de

transportes e pelo valor adicional criado pelo trabalho de

t r.3.nsportes.lia

8 LOJKINC, Jean, O Papel do Estado na Urbanizac;:io, IN:

14
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Guanto à reprcdI.H;:ãoda força de trabalho,

transportes vêm ocupar parte significativa do orçamento

familiar, interferindo cotidianamente no usa da te~po,

vista cama desperdiçado.

Em alguns estudas, a gasta orçamentária j~ chega aos

cnze (ii) par cento da renda familiar, fato esse que fere a

constituiçio federal; que define a transporte como senda um

serviço 'constitucionalmente essencial'·, e fixando o teta

máxima de gasta com a serviço em torna de seis (06) par

cento da orçamento familiar.

Um o~tro aspecto que especifica a peculiaridade do

transporte par 6nibus em Fortaleza, ~ dada pela ASSOCIAÇXO

NACIONAL DE TRANSPO~TES P0BLICOS AN'IP, Fortaleza, entre

outras clJ~rles do pais, utiliza a 6nibus a diesel, em uma

taxa de utilizaçio em torno de oitenta e três (83) por cento

em relação aos demais meias de transportes coletivos.

A maioria das estudiosos afirma que a serviço de

transporte par 8nibus, além de s6 atender as movimentaçSes

pendulaTes é precária, levantando(casa-trabalha casa);

assim a suspeita de que esse fato estará asscciado ao modelo

empl-e::;:31-i a I escolhi a empl-eS:3Pl- i vado . Neste sentida,

Gerema, uma empresa particular, cperadora da sistema de

transrorte de Fortaleza, que servirá de exe~plo ao pre=ário

atendimento prestado aos usuários,

FORTI, Reginaldo, (Org,) Marxismo e Urbanização Capitalista,
sio Paulo, 1979, pás, 32, (Ciências Humanas).
9 Constituição da Rep~blica Federativa da Brasil, Capitulo
IV, art, 30, inciso V,
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Ocorre que temos mais um servi~o essencial nas mios

dos empresários os quais, evidentemente, condicio~am seu uso

segundo as necessidades objetivas de lucro. A partir dessa

constata~io, trabalho com a hip6tese de que os conflitos

surgidos nEsse setor é fruto direto do modelo privado.

Uma pesquisa de opiniio p~blica afirma que este atual

servi~o de transportes é considerado precário. "Embora os

dados indiquem uma relativa melhoria na dispo~ibilidade dos

servi~os de transporte coletivo das áreas metropolitanas. a

qua Iidade desses ser-vico cont inua ba ix s e ver"ifica-se qlle a

propor~io dos gastos com transportes no or~amento familiar

esta aumentando. 11.1.0

As relaç5es sociais que circundam a problemática dos

transportes tem razões substantivas mais voltadas para as

carências econ6micas. No ei·\tanto, sabem~s que o uso

cotidiano e coletivo dos transportes gera de um lado

conflitos de várias ordens: empresários/usuários - para os

usuários o éserviço ainda insuficiente par,;1 as

movi8e~ta~5es do seu dia-a-dia. Para os empresários, que

buscam o lucro, as movimenta~ões ocorrem em funçâo dos

custos operacionais. Quanto a rela~io usuários/motoristas,

os trabalhadores que sio vitimas das longas jornadas de

tI-·abs Iho nâo pl-estam um servi~o condigno, atenc:.iosQ,

solicito aos passageiros, ocasionando espaços de conflitos.

rJo caso usuário/trocadores, a relaçâo que 05 envolve

10 LAMOUNIER, BOLfvAR e RODRIGUES, Le8ncio Nartins, Os
Transportes na vida do Trabalhador, IN: Revista dos
Transportes P~blicos, nº 17, pág. 18, 198~.
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caracteriza-se pelos constantes ú It Ü1:0,E,.3.tr i tos. por

quanto 8 relaçio usuários e trabalhadores versus poder

público, pressi1esunião dar-se-á em função dasEsta

exercidas pelas concessionárias so~re o pojer público

concedente.

Por outro lado, no momento vivênciado no interior dos

veículos, translados, verificam-se situat;:õesnos

convivencia solidária, no auxilio a uma senhora de idade, no

momento de ingresso 01...1 egresso do veiculo, na prEstaç:io de

uma infor-mação, na boCl maneirCl de se portar no interior do

auto. Há também situaç5es de cumplicidades que se manifestam

camufladamente através de rupturas de padr6es tradicionais

de comportamento denominadas de "licenciosidade" de natureza

pessoal. A exp Lor ecão da extensâo desses conflitos e

envolvimentos que transcorrem nos translados urbanGs, será

feita no último capítulo.

Os anos de 1986-88 periodo que abr iu umrnar cem uma

espat;:oa mais para Icid.:3.dania".i..i.,de Um novoF 01"- t a I e z a .

período na sua hist6ria onde se verificou uma inb:ms.:~

mabilizaç,ão da população da cidade no to~ante aos seus

direitos econômicos, sociais e políticos; no qual o caso

espe~ifico dos transportes foi um alvo impOl-·tante des

11 MA~SHALL, T. H. , Cidadania, Classe Social e Status, Rio
de Janeiro, 1967, (Zahar). Ver as indicaç6es categorias qUE

esse autor faz acel-ca da questio, especialmente no capítulo
III, Cidadania e Classe Social. Contanto, devemos
contextualizar essa questio, considerando que, os direitos
sociais, econômicos e políticos, passam a ser uma das
bandeiras dos movimentos sindicais e out,-os, principalmente
no Brasil, lG90 ap6s do movimento dos trabalhadores do ABCD
Paulista.
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reivindicaç6es.

o singular

de que os movimentos

deste momento em Fortaleza reside no fato

reivindicatórios foram explicitados

desnudaram a

indiretamente pelos meios de comunicaçio de massa, que

realidade miserável da "ICiura desPCiusada de)

501".1.12. Esse fato que até Clntes não el-CIvisí vel foi exposto,

regularmente pela

situação peculiClr

esquerda.

"grande imprensa" Lcic a L, tendo em vista a

da gestão de urna prefeitura de feiç~o de

12 Denominação dClda à FortClleza pelo pOEta Paula Ney.

18
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A PROBLEM~TICA DOS TRANSPORTES COLETIVOS EM FORTALEZA.

O a t ue l sistema de tl-BnspOl-tes colet ivos urbanos por'

6nibus substituiu os antigos tramway em Fortaleza. Os bonrles

elétricos operaram até o ano de 1947, quando o sistema de

auto-6nibus come~ou a surgir.

Um sistema de lota~io propiciBva BS i n t er Iisecões

intra urbanas, principalmente nos bairros mais distantes do

centro da cidade, digB-se, pra~a do Ferreira. As M3rinetes,

eram tipo de transportes com pequena capacidade de lota~âo,

ErB propriedade de pequenos proprietários.

O sistema de distribui~io de linhas de 6nibus urbanos

de FartalezB é definida como sendo rádio ·conc@ntrico. Tojas

as linhas de 6nibus convergem para um mesmo ponto, no caso o

cent r-o comere ia 1 da cidade de Fortaleza. Esse fato ocasiona

grandes engarrafamentos que estio entre os principais

responsáveis pelos altos indices de poluiçio na área central

da cidade.

Os traslados escoam pelos nove "can a í a de tr·afego'·j.s,

levando, os veiculas coletivos aos bairros deassim,

Fortaleza. O sistema de transporte reflete o feitio, a

organizaçio s6cio-econ6mica da cidade, principalmente quando

constatamos que a formaçio da cidade se deu através de sua

utiliza~io como entreposto para o escoamento da produ~io,

13 ParB os técnicos do setor entende' se por canal de
tr~fEgo as ruas e avenidas por onde se deslocam os veiculas
coletivos de transportes urbanos.



20

como será especificado, mais adiante.

Se~Jundo o diagn6stico da Empresa Brasileira de

Transportes Urbanos, EBTU, o atual sistema de transportes

se cotlfigul""a,assim: "per-siste típicas car-acter'ísticas de

saturaçio do sistema de transportes: elevadas demandas,

altíssimas freqUência, acelerada deterioraç~o do nível de

servi~o, constantes congestionamentos viários, progressivos

aurnerrt os dos tempos de viagens, crescentes níveis de

poluiçio ambiental.

Além da capacidade viária esgotada. as condiçbes de

superlotaçâo dos 6nibus, levam a imagináveis taxas de

ocupação, em a 19un!:'~ casos supel-ior-es a dí:'Z ( 10)

passageiros/Me, enquanto o máximo recomendado é seis (06)

pass'~f.~eiros/1'11ii,!par-a hor-ários c\-íticos.".1.4

Este diagn6stico técnico 'reflete a realidade

específica do sistema de transrorte de Fortaleza.

o nómero de linhas existentes até 1988, SEgundo o

S~;!tor'de Estatística da Secretaria de Transportes do

Município era de cento e trinta e nove (i39) linhas

distribuídas pelas três faixas tarifárias. Atualmente, em

199i, contamos com 151 linhas urbanas servindo os bairros da

cidade.

Para Raimundo Girio, h istC)l-icidor- lo::al, o noss~)

atual sistema de vias rádio-concintrico é um herança do

período da formaçio inicial da cidade. o a.lgodia r:1L.\€'~

14 Plano Nacional de Transportes de Mass3,
Habitaçio, Urbanismo e Meio Ambiente, EBTU,

Ministério da
Brasília, 1988.
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impulsionou o desenvolvimento urbano da cidade foi

mo lcíou essa for-ma atua I Canform2

esse pesquisador, teriam sido os carros de bois 4ue chegava~

com as suas cargas de produto vegetal pela entrada do ladu

oeste ou a chamada estrada do Soure, a atual avenida Bezerra

d€~ Menezes j e pelo sul, de t1·?ssejana , que

direcionaram essa forma de desenho urbano, f'laccncep,:;:ãodo

Fontelle, (FONIEN~LLE, 09, 1989), a cidade de Fovt.a Leze , s~

ccmst itu i como

c idade empór"io .

For t e Le z e

entreposto de circulaçâo de mercadorias, um

foi se est rut.ur-ando como uma cidade

escoadouro. Para cá vinham os produtos das

Ur"ubul-'etam2\ e ele Batur"itê par-a Ser"E;"!i

exportados atrav~s do cais do Mucuripe. Portanto, Fortaleza

ê um arcabouço da mediaçio dos negócios de outras regibes elo

Estado.

Devido a esse fato, até hoje existe um sistems vi~r io

que parece desconhecer as relaç5es sociais que poderiam ser

desenvol v ida na c idade. O si steiTlav i,:{\1- io te'-fIurns conforlr,aç~:~o

que leva crer que a cidade nâo precisaria ter as suas

interrelaçbes sociais locais. Simp le5mei1te, temos umi:·1

ccnfiguraçâo espacial em que se desconhecem as vivincias dos

seus habitantes.

Com essa especificidade da história local, co~vive' se

com um sistema de arranjamento viário que atualmente

bloqueia a possibilidade de se ter uma rede de conexbes mais

amplas.
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Para o habitante de Fortaleza, no seu dia-a-dia, o
ônibus c onst It.oí : 5E;.' riurn p\-oblema_ Guando

necessita se locomover para a um bairro vizinho, o arranjo

rádio' concintrico do sistema de transporte urbanos torna-ae

um empecilho para uma deslQca~ento rápido. A conclusio hoje

aceita entre oa técnicos do setor é a de que ease sistema é

perverso no sentido de que as ligações interbairros nio eio

uma regularidade do sistema na cidade.

o sistema de ligaç6es desenvolvidos pelos ônibus eio

de natureza pendula.r- (casa-trabalho casa),

existido um rápido período em que os habitantes de Fortaleza

utilizavam o ônibus como uma atividade de lazer. AQS

domingos se usava a melhor roupa para se fazer os passeio

"P:osdomingos mam~e nos aprontava, eu e minhas irmis,

como um vestido branco de laço levava a mjnha

bolsinha com alguns bombons, sem nenhum dinheiro dentro, ai

íamos tomar- o ônibus da avenida Dom M:3nuel, er'a um bom
passeio,,·t.3.

Esse tipo de depoimento é comum entre as pessoas que

habitaram Fortaleza em décadas passadas.

o atual Sistema de Transporte Coletivo Urbanos

STCU, é um sistema de deslocamento que atende a uma ~nica

necessidade, i. e. , a

subempregada e desempregada ao centro da cidade. ~ a 50luçio

15 De?oimento de uma senhora que a tempos atr~s morava na
avenida Dom Manuel, nos anos sessenta.
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até agora encontrada para resolver o problema que a cidade

passou a sentir a partir dos anos setenta com a sua expansâo

populacional e conseqUente cria~io de uma grande periferia.

Além do ma.is, "Torne r um ôn í bu s " significa um desf.>es:::\

incorpor,3.da na salário do trabalhado(- . Portanto,

descrevEl- a forma como se administra as linhas operadoras

deve-se, entio, observar os crit~rios que compõem esse

item do orçamento familiar.

O c~lculo das tarifas dos transf.>ortes,

passagem, é calculado com base nos dados operacicnais das

empresas que é supervisionado pela Secretaria de Transporte

e Servi~os Urbanos - STSU, classificando o valor da passagem

pelas faixCls de k i lometl-agem, 0'_1 sej a, a distgncia

percorrida pelo veiculo do terminal central da cidade ao fim

da I í nh a no bairro é a somat6riCl dos kilometros percorridos

pelo veículo. Existem três faixas. (~ primei·ra faixa ~

compreendida pelo interva Io zel-O até cinco kilometros. A

segunda faixa está compreendida pelo intervalo de cinco a

quinze kilometros. A terceira faixCI define se como sendo as

linhas que tenham mais de quinze kilometros. Os t~cnicos em

transportes atestClm d iSC1-í m í rre cào . os moradores da

periferia, os quais sio mais carentes financeiraffiente, pagam

um valor mais alto na passagem.

O cálculo das tarifas e feito a partir dos seguintes

:í. nd:ice: í nd ice de passage il-OS po\"-kiLome t ro (IPtO e o í nd iCE'

de passageiros por veiculas (IPV), Este ~ltimo fornece o

n~mero, em média, dos pass3geiros transportados e~ cada
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veículo, fato que atesta superlota~âo co~o uma

regularidade no sistema de transportes.

~ importante verificar que, em Fortaleza, existe a

neia passagem. Para os estudantes portadores da carteira

estudantil há o abatimento de cinqUenta (50) por cento no

preço da passagem. Essa demanda esta effitorno de trinta (30)

por cento do total das passagens expedidas.

Os passes-livres per fazem um total aproxinado de um

e meio (1 e ~) por cento das passagens. Mas sâo as passagens

inteiras, ou seja, o pagamento int_~ral da tarifa, que arcam

com o total dos custos das opera~5es das Empresas de

transportes urbanos.
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ASPECTOS LEGAIS DO SISTEMA DE TRANSPORTES DE

FO~TALEZA.

O Sistema de Transportes Coletivos Urbanos (STCU) de

Fortaleza esta padronizado pela Decreto Nº 2768 de 30 de

Maio de 1966. Este documento é a maior referência até 110je

existente sobre os transportes coletivos desta cidade.

O REGULAMENTO DOS TRANSPORTES COLETIVOS DO MUNICiPIO

FO~TA~EZA o documento que contém toJas as

especifica~5es necessárias para a organiza~âo do STCU. Neste

do=umento, vamos encontrar, no~ seus títulos e capitulos, os

requisitos básicos para a operacionaliza~âo do sistema de

transportes por 8nibus a diesel. Na sua existência Esse

documento básico irá sofrer algumas altera~6es de conteGJo,

conquanto a sua estruturaçio básica permanecerj a mesma no

seus vinte e cinco anos de e~istência.

O REGULAMENTO define como sendo transporte coletivo

"o servi~o regular continuo, de transporte de pESSQaS em um

mesmo veiculo entre logradouros pGblicos da cidade segundo

itinerário e horários previamente estabelecidos e com

paradas previamente estabelecidos e co~ paradas de embarque

e desembarque definidas, mediante pagamento individual da

pass3gem fixada pela Prefeitura."~6

Nele, estio registradas as especifica~6Es dadds para

o tipo de veiculo que poderá operar no sistema regular de

16 Regulamento dos Transportes Coletivos do Município de
Fortaleza, Decreto 2768 de 30.05.66,



transportES. as caracteristicas que aindaEntretanto,

perduram sio as dos tipo de veiculos da década de cinqUenta

(50) e sessenta (60) Tornaram se obsoletas as rEcorr:enda~ões

desse aspecto já o naohoje sistema ma í sque

operacicnalizado com estes tipos de veiculos que tiveram as

suas fOI-mas de cer r-ocet i a, físicos,aspec.tos

totalmente alterados pela ind~stria automobilistica.

Nele também encontram-se outros aspectos, tais como:

para a operaçio de uma linha com critérios

quant itat ivos paI-a da frota necess~ria à linha;

os critérios deverão emprEsasobEdecerque as

permissionárias; os itens que comporio as tarifas que serao

cobradas. No REGULAMENTO, estio contidos outros

irei comentar ao longo deste trabalho.

itens qU.f~

Mais rEcentemente, nos prEceitos da Lei Orgânica do

de Fortaleza, verifica-se um

atencioso para as quest6es dos transportes coletivos.

elaboraçio do Texto Constitucional Municipal, a questau dos

transportes coletivos foi um dos tEmas que mais rec€·?l.Jeu

atençio dos movimentos so=iais organizados.

No tei<to são rEgistraclasconstitucional municipal

algumas conquistas,

do sistema operacional de transportes, considerando qljB o

conhecimento das informaç5es so~re o STCU é um monop6lio do

emprEsariado do setor. Os emprEsários não se adEqUam aos

cálculos resultante~ da tabela dao f i c í e l

Tran<.:::porCEse É praxe dosServiços Urbanos STSU.
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proprietário, nas reuniões de definição das tar if,.3.s

apresentarem os cálculos das suas planilhas co~o sendo os

mais precisos.

Para uma maior clareza irei transcrever partes da lei

orgânica de 05 de Abril de .1990, que trata de alguns

aspectos dessa temitica.

O primeiro aspecto, trata de atribuir ao município a

sua compet@ncia para a organização do Sistema de Trdnsportes

Coletivos, STC. Segue:

"Ckgan i zar" e prestar", di r'etamente ou So~) r'egime de

concessão ou permissão, os serviços p~blicos de interesse

local, incluindo o de transporte coletivos que teo caráter

essencial;"

~ uma atribuiçio privada dos municípios a or9anizaç~o

do sistema d(~ transpcrrtes coletivos. ES5e artigo da

constituiç~o municipal

federal, porém, na lei

é um reflexo direto da co~stituiç~o

ôrganica do Município de Fortale~a,

este é um asrecto que apresenta duas alternativas p~ra

empresas operadoras: a conces5ão e a permissão. No caso da

permiss§o, ficou possibilidade de uma atuaçâo a

longo prazo para as empresas particulares no sistema de

transporte coletivo.

"AI-t. 173 _. O Podel- Púb Lí co municipal efetuar'á o

planejamento o gerenciamento, a fiscalização e a operação do

sisteilia transporte coletivo os

seguintes preceitos:

1- definiçio pelo Poder E~ecutivo Municipal do
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itinerário e freqüência das linhas de ônibus, em

conformidade com o plano diretor de desenvolvimento urbano

integradoj

II- estipulação de tarifas com a

cbrigatoriedade de publicação, no Diário Ofici.:il do

r1'-11i icíp í o . das planilhas de cálculo que as hajam

fundamentadoj".

Para alguns órgios, a inclusio da obrigatoriedade

prescrita nos itens que compõe a planilhas irá permitir um

acompanhamento mais próximo por parte dos movimentos sociais

organizados da cidade, na medida em que os cálculos da

planilha de custo das tarifas serio divulgados atrav~s do

Diário Oficial do Municipio.

"III- estabelecimento de normas de padr-oe:::,d~\

manutenção, proteção ambiental relativa à

poluiçio sonora e atmosférica, normas relativas ao conforto

e à sa~de dos passageiros e operadores de veiculos.

Art. 174 - ~ assegurado a participaç~o da comunidade

organizada no processo ou planejamento e fiscalização do

sistema local de transportes urbanos, bem como acesso bs

informações scbre ele, através do conselho municipal de

Tl-ansPOl-tes Urbanos" L7.

No Diário Oficial do Município de 21 de Novembro de

1990 encontra-se a lei complementar do Conselho Municipal de

Transportes, que irá definir a composiçio dos membros. Na

17 Lei Orgânica do Município de Fortaleza, Assembléia
Municipal Constituinte, Câmara Municipal de Fortaleza.
Fortaleza, 05 de Abril de 1990, págs.67, 69, 69, 70.
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estrutura orgânica do conselho sente-se a falta das centrais

sindicais, na medida em que elas poderiam intervir colocando

as quest6es sob a 6tica dos trabalhadores or8anizados.

"0 conselho Municipal de Tr'anSf-lOl-tes

compor se-á dos seguintes membros, designados pelo Prefeito

Municipal de Fortaleza: o Secretário dos Transportes e

servi~os Urbanos, na qualidade de seu presidente; Um

t~cnico da S9cl'etaria de Transportes e Servi~os Urbanos a

ser indicado pelo titular da pasta; 111 Um representante

da S~cretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambie~te; IV O

presidente da Companhia de Transportes Coletivos - CTC, V

Um representante da Câmara Municipal, mediante indica~âo do

seu presidente; VI - Um representante do DIEESE; VII Um

representante da procuradoria Deral do I'"lunicípio, a SET

indicado pelo procurador geral; VIII

Sindicato das Empresas de Transrortes de Pass3geiros do

Estado do Ceará; IX o Presidente do Sindicato dos

Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Ceará;

X - O Presidente do Sindicato dos Condutores Aut6nomo de

Veículos Rodoviário e Trans!,or-tadores Ro~oviários e

Aut8nomos de Bens do Estado do Ceará; XI - Um representante

dos Estudantes secundaristas e universitários, o qual deverá

ser indicado pelas respectivas entidades representativas

e:\lternadamente, de seis em seis me"sEs".i.GJ.

~ um colegiado que irá apreciar, encaminhar, prOffiover

as a~5es que dizem l-espeito aos aspectos de assessora~e~to

18 Diário Oficial do Município de Fortaleza, 21.11.90.
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do setor de transportes coletivos urbanos;

deliberativo mas consultivo, e com uma forte participaç~o

dos representantes do poder executivo municipal.

"A.:::> I'lunicípio é dado o poder- de intel-vil-no seI-viço

de transporte coletivo, a partir do mo~ento em que

empresas desresreitarem a política de transporte coletivo,

o plano viário, provocarem danos ou prejuízo aos usuários ou

lesivo ao intere:;se da comunidade, aPLll-·adC:l

por autoridade competente ..1.911

i interessante observar o fato de que a Lei 6rganicao

assegura normas mas nio, os meios orgânicos dos quais a

populaçio poderj valer esse mesmo

direito. O texto constitucional parece nio estar preocupado

com esses desdobramentos prático da vida cotidiana.

A Lei Orgânica dará outras recomendaç5es,

até aos detalhes operativos do sistema

coletivo, sem questionar a politica privada de transportes,

o monop6lio que, na prática, pertence aos empresários. N9

forma como é visto esse serviço essencial no detalhamento

constitucional, observa-se as metas o~erativas para o futuro

do sistema, sob a hegemonia das empresas particulares de

tl-·ansportes coletivos.

Um dos refle~os imediato que o sistema de transporte

de Fortaleza começou a receber, ap6s a constituinte

rnuri í c i pe L, foi a implantação dos abrigos e bancos nas

paradas de ônibus a partir de 1989, com um forte apóio dos

19 Lei Orginica do Município de Fortaleza, art. 178, pág.
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empresários de outros setores da economia.

"Vencido o p rezo de permissão desde que cumproida as

normas da operação dos serviços e verificada a idoneidade

econ6mica-financeira, as empresas operadoras poderio ter o

prazo de permissão prorrogados por sucessi vos per-íodos. IISQ

o prazo de permissão foi estendido para dez (10) dnüS

e, C0:11 isso, os empres~rios obtiveram um~ grande vit6ria

sobre o dntigo prazo de cinco (05) anos. Nesse aSPEcto houve

um retrocesso para os interesses da po?ulaçâo na medida em

que o tempo de exclusividade para a exploraçâo das linhas

foi bastante dilatado.

I'JaLei Orginica encontram-se os crit~rios que salva-

guardam os interesses dos proprietários de tranEportes.

Vej<3mos:

transporte coletivo deverá ser feita, considerando a

cobertura de todos os custos, inclusive os de depreciaç~o do

imobilizado, e a justa remuneração do capital imobilizado,

necessário ao desenvolvimento dos serviços constantes no

termo de permissão ou contrato de prestação de servis:os."El.f..

A análise particular da Lei Orgânica é fundamental

para se poder dimensionar a abrangência que vai o

problema dos transportes coletivos urbanos numa cidade como

Fortaleza na medida em que esse setor do serviço p~blico

nunca teve uma atenção minuciosa por parte das autoridades

20
2.1.

Op.
O.:::,.

Cit.
Cit".

.1.8.1.,
184,

pág.66 .
pág.69.
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constituídas. A própria "Secretária de Transportes do

t/l'_micípio,"ee somente foi criada no final da década de

setenta. Anterior~ente, os problemas dos transportes eram

administrados por

Serviços Urbanos.

Como a promulgaçio das Cartas, Constitucional Feder~l

um departamento vinculado a Secretaria de

e da Lei Orgânica Municipal é que esse tipo de serviço fica

considerado como e'ssenc ia I , sendo um aspecto da vida

coletivo onde os empresário do setor

administrativa sob o setor.

detinham a hegemonia

t1esmo assim, o cerne da questio dos transportes, n~o

foi resolvido em sua magnitude. Os aspectos centrais do

foram resolvidos, tal como o próprio monop6lio

que ainda é concedido às empresas particulares. CC!f:'\CJ

anteriormente foi tI-atado, na med ida eiT'lque fica ê:\sse9ul'-ado

um prazo de e~ploraçio muito e~tenso, isto é, dez anos, as

eillpr'e5asconcessionál- ias terio ey.cI uss í v idé.'\dena I ir ih e , f<:ltn

muito grave. Outro aspecto preocupante é que o pr6prio setor

público o+Lc í a l que mantéiT: o mC.I'·lopólio legal, nao se dá os

meios concretos para que de fato venha a ser um dia a

empres~ estatal do setor, no caso específico, a Companhia de

TranSPOrtes Coletivos S.A. que, de fato, detenha o ~onopólio

da prestaçio desse serviço.

Para algumas entidades, a Lei foi bei1éfica quando

assegura que as planilhas, para o cálculo das tarifas, sejam

publicadas regularmente no Diário Oficial do Município. Esse

22 Lei Nº 4976 de 27 de Fevereiro de i978.
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fato permite à sociedade civil um acompanhamento mais amióde

informações, os critérios e a pr6pria metojologia

oficial empregada que

ón ibus urbarroa .

Enfim, fica criado uma espaço institucional em que a

definem os preços das passagens de

população possa ter uma atuação mais segura sobre a questão

pojendo assim contra-argumentar os cr'itér'ios

impostos pela planilha oficial, podendo argUir os termos

oficiais e os seLIS interesses enquanto

consumidores de um serviço de consumo coletivo. Trata ~e,

entretanto, de uma forma ainda bastante limitada devido a

não abrangência das representações dos trabalhadores.

A Lei Orgânica garantir~ a permanência da maior

conquista dos jovens e trabalhadores de Forteza, o direito

ao abatimento de cinqUenta (50) por cento nos preços das

passagens. Ao mesmo tempo em ~~2 fica, também, reafirmado a

responsabilidade da emiss~o das respectivas carteiras pelas

entidades representativas dos estudantes. Também reafirmará

o direito prescrito na Constituiçio Federal, que dá aos

usuários maiores de sessenta e cinco (65) anos a

possibilidade de terem acesso gratuito através da porta

dianteira.

Finé:!lizando a a.n~.lise sobl-e legislação dos

transportes coletivos em Fortaleza, desde o RECULAMENTO DO

TRANSPO~TES até a promulgação da LEI ORG8NICA De FORTA~EZA,

destaca se uma forte indicação de que as Leis e os Decretos

vieram para atender a determinadas clientelas e/ou mo~entos



ESPECíficos conjunturais. Nâo portanto,

direcionadas para uma política p~blica geral.
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DESCRIÇ~O DO SISTEMA DE DISTRI8UIC~0 POR LIN:~A DE

6NIBUS NO MUNICfpIO DE FO~TALEZA.

A frota de 6nibus do sistema de transportes coletivos

urbanos de Fortaleza ~ constituída por Hum mil cento e onze

(iil1) 6nibus movidos a óleo diesel, cadastrados até 18 de

Outubro de 1990 na Se~retaria de Transportes e Ser·viços

Urbanos do Município de Fortaleza. A idade média ~a frota

o~erante de 7,49 anos, é co~siderada alta dentro dos

critérios estabelecidos pelo REGULAMENTO,

cinco (05) anos a idade limite.

que define como

Neste aspecto, destaca se a ~nica empre5a ~ue

respeita essa norma, a Companhia de Transportes Coletjyos

S.A .• uma empresa estatal, popularmente conhecida pela ~ua

sigla, CTC, com sua frota na idade média de 4,50 anos.

Por outro lado, vamos ter na empresa privada a maior

idade média 9.70 anos. A detentora de tal desrespeito ao

REGULAMENTO é a Empresa Nossa Senhora Aparecida, a qual

colo~a em cheque uma visio neo-liberal de autono~ia do

mercado. A forma como é desrespeitado o serviço de

transportes pode ser indicado por esse parâmetro, o~ seja, o

tratamento dado pelas empresas privadas a esse 5ervi~o

esse~cial à po~ulaçio de uma cidade.

Já as duas maiores empresas de transportes coletivos

urbano~ a Autoviária sio Vicente de Paula e a Em~resa de

Transportes Ltda (a CIALTRA), contam com as SEguintEs i,jddes
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médi~s: 8,09 ~nos e 6,92 ~nos, respectiva~ente. A p~rtir

daqui pode-se deduzir que a tio falada soluçio ~rivacionista

nio encontr~ respaldo nesse setor do empres~riado,

constituindo-se, assim, num e~emplo que desmistifica a t~o

f~l~d~ eficiênci~ dos serviços priv~dos.

Verifica-se que somente 33,30 por cento da frota está

dentro d~ id~de-limite, ou sej~, com menos de cinco ~nGS de

uso. O restante da frota, os 66,70 por cento, tem sua idade

~cima dos cinco ~nos regul~ment~res. Estes d~rlos estio

contidos na tabela para o cjlculo da tarifa de 18 de Outubro

de 1990.

Um outro aspecto que denuncia o péssimo serviço do

sistem~ QPer~cion~1 de tr~nsporte priv~do, verific~r se-á

nos critérios que comp5em o cálculo da tarifa. Existem duas

tabel~s: ~ dos empresários e ~ d~ Secret~ri~ de Tr~nsportGs.

Por que duas tabelas se o sistema é um s6?

Nos requisitos básicos p~r~ t~rif~, discrimin~-se

todos os componentes que as empresas têm nos seus custos

p~r~ fazer oper~r o sistema, consider~ se os custos fixos e

variáveis provenientes da manutençio da frota empre3~rial. O

pitoresco, nesse c~so, residirá no f~to de que as perd~s

sofridas pelos usuários nio sio consideradas nesse cálculo.

Ora, vej~mos que, o l~do do cidadio comum, que é cbri9~do

utilizar esse meio de locomoçio, n~o s~o considerados os

seus direitos enquanto consumidores. es empresários do

transportes coletivos, nem de longe, se preo=upam co~ a

qualidade dos serviços que prestam ~ populaçio.
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A característica regular dos veiculos que comp6em a

no município de Fortaleza poderia ser

desc:rit..acomo inadequad..a..anossa realidade regional. Ou
~;eja, 05 ônibus são de5coi"lfortáv€"~is, el""gonomicét.fnt'?nte

desajustados ac;s padrões dos usuários Lcica í a , cl:i.iilaticatnf::!nte

insalubres, como será melhor descrito no t6rico que trétta do
cotidi..anodos usuários.

A demanda do fluxo de passageiro no sistema de

tr..ansportescoletivos é estimad..aem um milhio cento e trinta

111 i 1 (1.130.000) transportados atrav~5 de
(10) mil viagens/dia. Segundo o SecretA.,.ío de

transportes, o Sr. Antônio Fernande5, da gestão do prefeito

Ciro Comes, Fortaleza em 1990 precisaria de 1.400 6nibus.
Em ssí n t e se , "O sistema de transporte urbano de

Fortaleza apresenta, em funçio d..a..alt..aproduçio rie viagens

nas zonas de tráfego centrais, a cétracterísticét de ser

formado por corredores de tr..ansporte com a orientaçio

e no sentido interior/litoral. A maioria dos
desloc..amentossio feitos diret..amente sem integra~io ~od..al,

acarretando grandes concentraçbes de ônibus e autom6veis ao

longo das vias de acesso à área Central da cidade.

Apresenta uma demanda de 1.400.000 passageiros/dia, que

se distribui pelos ffiedais:

04X·

ônibus 67%

23 Informação do engenheiro Mario Angelo Nunes, em
reportagem no Jornal O Povo em 20 de Junho de 1991.
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- Automóveis 291.,. li&.4

N3 compilaç~o dos dados estatísticos sobre o Siste~a de

Transportes P~blicos de Passageiros, STPP,

muitas informaç5es incompletas ou nâo coincidentes, sendo um

dos aspectos que dificultam a cbtençio de um perfil

confiável do sistema. Além da pró~ria dificuldade de s~

obter os dados como os técnicos da Secretaria de Tran~portes

e Serviços Urbanos.

Por ~ltimo, o nosso sistema de transporte coletivos por

6nibus ~ o resultado da política de apóio as iniciativas

dos empresários que emergiram. enquanto força política

organizada a partir do golpe militar de 1964, como atesta

St ie í , ( ST IEL • 125: 1984), quando da priorizaç~o do serviço

de transportes movidos a óleo diesel em substitui~io aos

antigos ônibus elétricos.

Nas uma conclusio plausível para essa quest~o poderar

ser vista a partir da compreensio de que a cidade de

Fortaleza nâo apresenta uma configuraçâo industrial, n~o tem

um parque industrial amplo. Sendo assim, 11 Já nas r'E9 i ÕE!E;

o!"ldea fragilidade do capital produtivo tornou a ordenaçâo

de espaço urbano mais vulnerável ~ outros interesses que nio

o do capital produtivo, é possível se pensar nos efeitos

sobre a estruturaçio da vida urbana.

temos necessidade definidas de escoamento de mio de obra

24 Ministério da Infra-Estrutura. Secretária Nacio~al de
Transportes, C8TU, Companhia Brasileira de Trens Urbanos.
1991.
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As autoras, por prudência, colocam a quest~o relativa à

precariedade do servi~os urbanos, espEcifica~ente o 6nibus,

de uma forma aínd a indagativa. Contanto, f1ao sETia

imprudência tGmar esta interrogaçâo a cerca da prestaçâo de

serviço co~o sendo uma regularidade da lógica da atua]

prestaçâo de serviço em Fortaleza, fato que torna se uma

conslataçâo. A certeza deste fato, entretanto, só e~istirá

quando da realizaçio da pesquisa de origem e destino do

sistema de transrorte desta cidade.

25 B{~RREI HA, 11"'1 ys F il-mo e LEI"\ENI:E,Mal-'ia Au>\ i1 j ador a,
Reflexões sobre a Politica e Estrutura Urbana em Fortale~a,
texto apresentado na reuniio re9ional da SBPC em Jo~o
Pessoa, 1984.
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CEST~O MUNICIPAL - 1986 - 1988.
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CAPÍTULO 11

os CO;'-Jl-LI TOS EM ronno DOS TRANSF'O~n·_s CD~.E r I \iOS

EM FORTALEZA.

Ao falar- dos reivindicat6rios

transportes coletivas em Fortaleza, é importante tecer

algumas considera~5es a respeita da concepçio de movimentas

sociais urbanas.

apoia.r-mE.' na

que os movimentas sociais,

so::iedade civil

reivindicações situam se na Esfera da consuma e suas

práticas organizativas tem cama interlocutor o pojer

p~blico, visando melhores condições de vida no meio urbano.

são mov imeõ\tos t í picos do p\-·oce:ssour-bano indust \-ia I .1IF..~6

O entendimento desses movimentos Pf:? 1a

compreensio de que nos países nio desenvolvidos, os agentes

significativas da edificaçio da cidadania sio os movimentos

que realizam reivindicaç5es tendo em vista uma melhoria nas

condições de vida. Também a luta salarial coloca na ordem do

dia a possibilidade de se construir um merc~do co~sumidor

interno para uma populaçâo que venha a ter o direito de

consumir bens e serviços no país. S~o as lutas desenvolvidas

26 DOIMO, Ana Maria, Movimento So=ial Urbano,
Participaçâo Popular. Movimenta de Transporte
Vila Velha, Es~írito Santo, Petr6polis, 1979,
(VOZES) .

Ig\-eja e
Coletivo de
pág. 23,
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pelas organizaç5es comunitárias, pelas moradores di'.is

per ifel-ias que, de fato, asseguram a construç~o dos

equipamentos necessárias ao consumo coletivo.

Por~m, deve-se atentar um pouco para a real dimens~o

que terá os referidos movimentos. Eles se constituem a

partir de um móvel reivindicativo, freqUentemente dirigido

contra o Estado. li ( ... ) Esses movimentos representam uma

clara reaçâo das massas suburbanas diante da deteriorizaç~o

de suas condições de existência. 1187 Ao ponto de SE.'r·e~los

responsáveis pela fecundaçio de novas ~uest5es no seio da

sociedade civil. Ficando na vivência coletiva, as

experiências sedimentadas ao longo das diferentes percur~as

que podem fornecer bases para uma aç~o organizativa mais

ampla da saciedade civil.

D2' início, os movimentos por transportes coletivos

estio intimamente ligadas a construçio do urbano. "Os

conflitos urbanos em determinadas condiç5es políticas (e

essas podem contribuir para criar), de modifica~io da

corr-eIação de eventualmente, em deter·minadas

condições de desenvolvimento urbano em rápida evolu~io

podem filo:::tificara lógica da estr-u"tul-aurbana. IIf!!C~

Entio, vale salientar que o problema das transportes

27 MOIS±S, José Alvaro, e MARTIN~Z-ALIER, Verena, A Revolta
dos Suburbanos ou Patrio o Trem Atrazou, IN: Contradiç6es
Urbanas e Movimentos so=iais, MOIS~S, Jos~ Alvaro ett alii,
Rio de Janeiro, 1978, pág.55.
28 ArFONSQ, Nazareno Sposito Neto Starlislau, Chega de
Enrolaçio, Queremos Conduçio, Movimentos Reivindicativas de
Transporte Coletivos em São Paulo 1979-1982/83, Brasilia,
1987, pág. ~5, volume 11, (EBTU).
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nio ~ o problema ~nico nas cidades, mas Esse se encontra

interligado ~ questio da moradia que vai se articular a

necEssidade dos transportes entre outras reivindica~6es.

"Bssieamente, os movimentos de bairro surge~ em Fortaleza em

fun~io de reivindica~aes referentes a moradia, água, luz,

escolas ete. Dirigidas ao poder p~blieo, as reivindieaç~es

se transformam em for~as de pressio a partir de abaixo-

assinados, mobilizaç~es, divulgaç~es na imprenss etc."e9

Os transportEs coletivos atingem em cheio a ccnstru~io

das cidades, ao ponto de se poder fazer a se3uinte pergunta:

~ a cidade que vai ordenando a organizaçio dos seus trajetos

o~ ~ o aparecimento de novos trajetos que constr6i a cidade?

Dai a sua importância enquanto objeto de Estudo social.

O uso dos transportes se, por um lado, revela a

dinâmica evolutiva das cidades, ~ tamb~m exprEssio dos

conflitos sociais transcorridos no meio do cotidianos urbano

brasileiro.

O que Cilberto Freir'e caracteriza como sendo: 'usado por

toda gente' se, em um sentido, reporta se ao coletivo de

usuários citadinos, nio explica as difer'enças desse uso. Meu

primeiro olhar move-se entio para compreender os

significados dessas diferenciações mais plenamente visíveis

por ccasiio dos macros e micros conflitos que os engendra.

Enfim, trata-se de enfatizar a relevância que os

transportes coletivos assumem na vida diária, atentando para

29 BARRFIRA, Irlys Alencar Firmo, Movimantos Urbanos e
Contexto S6cio-Politico em Fortaleza, IN: Espa~o e Debates
Nº 6, pág.as, S~o Paulo, 1982.



seus diferentes usos, principalmente aqueles referentes às

cam~das populares.

A especificidade dos conflitos refere se a um amplo

conjunto de atores sociais: os Empresá:rias,

trabalhadores, os usuários e o poder local.

A a~io destes diversos atores desdobra se numa rEde

de co~flitos em diferentes perspetivas. os pleitos par·a os

aumentos dos preços das passagens, melhoria nas condi~6es de

trabalho e malharia salarial, a lula co~tra a majoraçâo dos

preços das passagens e, por último, o questionamento da

legislaçio do sistema de transportes, re~pectivamenta.

A ação destes mesmos atores configurar-se-á em

formas radicais de as r-e i v i n d i c é:~ç êi e:;. : lockout,

greves, quebra quebras, pequenos conflitos cotidianos ~ue

apar·ecem na história local dos transportes em virtude das

mEdidas administrativas to~adas contra os empresáriOS do

setor de transporte.

"Um estudo sele:iológ ic o do s tl-ansPol-tes se base ia riurn a

análise das contradições entre a lógica interna de um

sistema de circulaçio e as condiç6es históricas dos meios de

transportes através dos quais ele deve realizar se.":30

Considerando este pensamento, destaca-se a realidade

rnercerrt e de For t e I e za como os exemplos dos moradore:;. da

periferia que serão na década de oitenta os principais

ageilte5 de5ta luta, efetivada em virtude da nece5sidade de

30 CASTELLS, Manuel, A Ouestio Urbana, pág. 249, Rio de
Janeiro, i983, (Paz e Terra).
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se chegar ao local de trabalho. Esse ~ um fato moldado pelo

isolamento social e espacial a que estio expostas setores da

popula~âo nas grandes metrópoles brasileiras. Fortaleza é o

exemplo peculiar dessa contradiçâo.
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OS GRANDES CONFLITOS DE TRANSPOR1ES COLETIVOS

EM FOf\TALEZA.

A partir das considera~5es iniciais, seria destacados

atravÉs da história local, os diversos movimentos sociais,

que estiveram ligados ao problema dos transportes coletivos.

Esses movimentos se apresentaram com diversos sujeitos e em

diversas Épocas.

Os diversos períodos est~o divididos em tr€s fases

distintas, que acompanharam a pr6pria hist6ria da cidade.

fase lutas populares e trabalhistas

contra a Ceará Light, ("-:!mpresade ar i~Jem ing lesa que at uc»...l no

ramo de trans~ortes, quer atravÉs dos auto·6nibus quer nos

tramway pu~ados

elétr-ica.

Segunda fase - os protestos violentos dos estudantes

a burros e depois movidos a energia

do Liceu do Ceará que sempre se opunham aos constantes

aumentos nas tarifas. Ficou conhecido na história de

Fortaleza como os "quebra-quebra da turma do Licf::u",onde <'::8

destaca a linha do Jacarencanja como um dos principais alvos

destas manifestações.

Terceira fase - Sendo a mais recentemente, formada

pelas reivindica~ões dos moradores da grande periferia de

Fortaleza que passaram a ser um dos pr incipais atores das

lutas por um melhor serviço de transporte coletivo na

cidade.

Cantanto, ex ist iI-am alguns movimentos que estâo
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ligados a questio dos transportes coletivos e que servirio

para introduzir a problemática.

A primeira manifesta~io at~ agora localizada é a dos

C9traieiros. Trata-se de trabalhadores marítimos que faziam

o transporte de mercadorias e de passageiros da beira-mar

at~ os navios, zingando os lemes das catraias, pequenas

embarca~aes de madeira, movidas pela tra~io muscular.

isolado de revolta das popula~5es pobres, ( ... ). A greve dos

Catraieiros ~ considerada Rodolfo Teófilo como uma

verdadeira carnificina. Ele escreve, I·OS Catraieircj~:; do

porto de Fortaleza fizeram greve por causa elo alistamento

dos homens do mar, que fazia o capitio dos portos,

alistamento que daria em resultado a designa~~o de alguns

para o servi~o da Armada.

Os Catraieiros rebelados negaram-se ao serv i<;0 dE.'

embarque e desembarque de mercadorias e passageiros, fato

que representava uma situa~~o de greve recusa ao trabalho.

Os grevistas amcntinaram' se na praia ( ... ).

A popula~ão de Fortaleza insurge'se contra

violência policial, dirige-se ao palácio e pede a puniçio

dos culpados da chacina.

responde: retirem-se, senio mando debandá-Ios a pata de

cavalos, essa greve ~ deflagrada em 03 de

1904.11:3.1.

31 SQUZA , Simone e OLIVEIRA, Francisco de Assis S. O
i\\G\l1.\t,en\:..a'U?erar1.a Cearense na 'flri\t,eira '?"I:::?úolic.a.
Fortaleza, 1990, pág. 19/20, (U~C/NUDOC).
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Os movimentos reivindicat6rios, ligados ao setor de

transporte, tem um caracteristica local.

desencadeiam correntes de solidariedade, o que os tornam

mais abrangentes, e por isso mesmo possiveis de re~ercuss~o

na hist6ria popular.

Entretanto será com a implantaçio do serviço de

bondes pu~ados à atraçâo animal, a partir de 25 de Abril de

1880, que Fortaleza terá as sua primeira manifestaç~o de

revolta popular contra os serviço de transportes coletivos.

Stiel relata o seguinte acontecimento sabre uma

revolta acontecida contra o serviço da T:IE CEf4RÁ TRAN~AY

L.I 81: I & F'O\'-lEk CO:'iPA:-JY L TD . "O povo pr-otestava con t ra o mau

serviço dos bondes. Em 16 de Maio de 1915 amanheceram

arrancados os trilhos da linha de Porangaba, e destruido um

pontill"lâo.

h tal-de, o povo atacou e destruiu um bo~de daquela

linha. ,,:as;!

A Ceará Light marcou história em Fortaleza, no

periodo da Rep~blica Velha, devido aos péssimos servi~os que

prestava à po~ulaçio com o seu sistema de bo~des.

Em 1925, devido ao aumento das passagens dos bondes,

Fortaleza assiste e participa, das ações de sabotagem dos

serviços da Ceará Light e participa deles, como de9creve

Stiel, a cerca de uma revolta contra majoraçio dos preços

das passagens.

Essas mobilizações vio fazer com que essa Companhia

32 STIEL, QP. cito pág. ,124.
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ceda as press5es populares, fato constatado através da

concess~o de abatimento em Fevereiro de 1917, de cinque~ta

(50) por cento nos preços das passagens aos estudantes

menores de quatorze anos, beneficiando alunos dos bons

col~gios de Fortaleza.

Toda a existincia da Co~panhia ser~ marcada pela

revolta dos habitantes, principalmente quando havia aumento

nos preços das passagens, nio obstante os maus serviços.

Essa relaçio se estabelece até o fim dos anos quarenta. Logo

mais, Fortaleza ser~ servida pelos auto ônibus.

Com a ampliaçio dos serviços de ônibus em Fortaleza,

e com a utilizaçio desse serviço pela populaçio estudantil

que se deslocava de casa para o Col~9io Liceu do Cear'à,

estabelece'se uma forma resular de uso que ira propiciar uma

série de conflitos.

"Como o sdvant o do a ôn ibus é que, i:3.Sgr'eve:::;in í c iarn ,

como em 1948, quando no dia 26 de Julho os ~otoristas de

ônibus se declaram em greve, havendo na Praça do Ferreira,

principal ponto de parada de ônibus, atritos entre

motoristas e policiais. No dia seguinte, guardas do trânsito

dirigiam ônibus de algumas empresas para a cidade nio parar.

No dia 28 terminou a greve e as nesocii:3ç5esforam adiadas.

"No dia 11 de Janeiro de 1950, os motoristas da

Empresa Viaçio Vit6ria entram em greve em virtude da

colocação de selo de seguranl;a nas ce í xass doss ô níhua para

evitar roubos por parte dos motoristas, que se sentira~

ofendidos. Novamente os guardas do trânsito passaraô a
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dirigir aqueles veiculos. No dia seguinte, os motor ist,3.S

publicc:\l-afilnota esclarecimento que nio houve greve, mas

recisâo de contrato da empresa com todos os motoristas, que

promoveram açio penal contra seu proprietário.

"No d i a 03 de J.:tneirode i95i, '3.SemprES.:tsde ônibus

anunciaram para o dia seguinte uma (Ioc kO'_lt de
empresários) ger.:tl .:ttéque as p.:tss.:tgensfossem major.:tdas,a

imprenss de Fortaleza ao lado dos contabilistas provaram ser

o lucro daquel.:ts empres.:ts em torno de 70 por cento,

fl-ustando a gI-eve arturic iada. "

"Outro lockout dos empresários verificou-se em 03 de

Abril de i955, sendo b.:trr.:td.:tpel.:tinterven~âo do governador

Paulo Sc\l-asate. Devido a insistincia de alguns empresários

alguns quebra-quebr.:t ocorrem.

"Fortaleza fico\) totalmente sem transporte a partir

de zero hor.:tdo dia iO de Novembro de i96i, quando terias os

motorista resolveram, em reuniio no seu sindicato, que

p.:tralisari.:tmaté o atendimento de su.:tsreivindicaç5es. Desta

feita pararam todos os motoristas, e ônibus,
.:tluguele demais empregados

apoio da classe estudantil.

da pro f i ss:-:1o. A greve teve o

Os empresários ale9aram qu~ s6
poderiam .:ttender aos motor istr3.S mediante .:tumento nas

No dia seguinte,

Fortalez.:tficou sem nenhum tipo de transporte de massa, mas

no filesmo dia os motoristas voltaram ao t rab a Lho .
aureento dos motorist.:ts,sem a majora~âo das passagens. lisa

33 Jorn.:tlO Povo 21.05.86.
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(sic).

Os anos cinqUenta e sessenta trario para a história

de Fortaleza a marca dos célebres quebra quebras e as

primeiras greves dos motol-istas de ônibus.

O movimento dos estudantes era uma reaçio aos

aumentos das pass3gens de ônibus. Eles realizavam grandes

manifestações de descontentamento e revolta. A linha de

ônibus mais prejudicada era a do Jacarec~nga. Era a que

fazia a prestaçâo de serviço de deslocamellto dos ffioradores

da zona ogste da cidade, no sentido centro bairro e vice

versa. Assim, a empresa de Oscar Pedreira era o alvo

preferido das manifestaç~es dos estudantes.

A exemplo de todo o Brasil esses movimentos

arrefecem co~ o golpe de i964.

Com a retomada do pro~esso de redemocratizaç~o a

partir de 1978, iremos presenciar a primeira greve

trabalhista feita por motoristas, cobradores e fis~ais dos

transportes coletivos urbanos de Fortaleza.

Esse acontecimento

estudantes.

contou com a solidariedade dos

As décadas de setenta e oitenta trazem a cena os

movimentos reivindicat6rios, efetivados por novos sujeitos.

Esses ser"io os moradores da periferia, principais

interlocutores interessados pela melhoria do serviço de

transporte coletivos, os quais, através de den~ncias

p~blicas e abaixo-assinados, manifestam seu protesto.

Sintetizando a nossa discuss~o acerca dos movimentos
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de reivindicaç6es em torno dos transportes coletivos em

Fortaleza, apresenta-se a seguir uma quadro resumo

A tabela abaixo contém as principais greves no ~etor

dos transportes coletivos de Fortaleza.

Registra se doze (12) greves na história do siste~a

de transrorte por 6nibus.

tJc:>ta-'seque no período da "Admirdstl-açao F'opuléH dE!

Fortaleza" é onde incide o maior n~mero de mcbilizaç6es

pal-edistas .

Portanto, a gestio Maria Luiza caracteriza-se por ter'

sido um periodo da hist6ria local recente onde se verifica a

maior discuss~o sobre este tema. RepOl-tagens em rárí i o ,

televisâo e jornal diariamente sâo tratadas nestes meios de

comunicaçio social.

No período da gestio da prefeita Maria Luiza, um

recorde é realizado. I:ouve a maior paralisaç:âo do siste~a de

transportes por 6nibus, durando mais de uma semana.

Proporcionalmente +a Lan d o , este foi também, U(ii

período na hist6ria de Fortaleza, quando se realizou a maior

quantidade de greves neste setor. A média ficou por volta de

duas greves por ano.

A análise das greves será tratado no detalhamento do

periodo da administrativo da prefeita Maria Luiza.

Segue o quadro resumo:
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QUADRO RESUMO DAS PRINCIPAIS GR~VES.

DATA DURAÇ~O REIVHmICAC~O CAl ECCiRIA

---------------------------------------- ----------------- -

26.07.48 2 dias 20% de aumento motoristas

ii.Oi.50 i diél confiélnl;éI* cob 1- ad or:

JO.1.i.6i 2 dias i5% de aumento motor i~;ta

04.06.79 2 dias nova télrifél motor·iStCl

25.07.85 2 dias 20·1. de aumento mutorista

04.i1.85 2 diéls 20'/ de élumento motOl-istas

i5.05.86 3 dias 30·1. de aumento {f,otor i -st a

20.05.86 4 diéls 30~. de aumento mot or ista

04.08.86 2 dias passe livre mo t or:i sta

11.01.87 2 diéls 32,721. de élumento motor-is1..a

04.05.87 3 dias 4,5 salários motor ist ..~s

i3.01.88 8 dias 1831- de élumento raot.or ista

* A dire1..oria dél Empresél Vitória colocou cadeado nas

caixas dos ônibus desconfiando dos trocadores. A greve foi

pélréléI retirada dos cadeados, o que terminou por aco~te=er.

** Fonte - Jornal Diário do NordEste de 20.04.28.
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A RODA VIVA DOS CONFLITOS: "ADi1INISTR~Ç~O POPUU~R

De FO~-\TAL-EZA", i 986 - i 988.

Ap6s um per i~~o de quase trinta anos sem elei~aEs

para prefeituras das capitais e das ~reas de segurança

n ac í on a l , Fortaleza irá ter uma mulher na prefeitura

proveniente de um Partido de esquerda, o Par-tido dos

Trabalhadores. Foi uma elei~âo que galvanizou a cpiniio

p~blica da cidade, tirou o sono do empresariado lo=a] por

muitas noites. Fortaleza, assim, entra no panorama nacional

como sendo a primeira capital do Brasil que, após o golpe

militar de 1964,

perfil de esquerda.

A equipe administrativa do primeiro e segundo escal~o

será administrada por uma equipe com o

foi arregimentados da seguinte forma: por ~erebros da

rn í Lí t ânc í e do pró~rio Partidos dos Trabalhadores, por

pessoas que estavam sob área de influência do PT, em outros

Partidos de esquerda, por outras pessoas dos movimentos

sociais organizados e pessoas I i g'3.das a

admin istr-a~ões.

A elei~io de Maria Luiza Fontenele ser~ acompanhado

por todo

FOI-taIe z a .

PaI-a. a

o pais como um fato inÉdito acontecido Em

populaç:âío loca I, candidatos

provenientes dos partidos de centro, de d ire i t e , entre

nâío tinham o ap6io necessário o~ a legitimidade

que essa candidatura representava. Além do mais, o p ov o
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brasileiro acabava de sair da campanha das "Diretas Já" e

enco~tra nas eleiçbes de 1985 o espaço para fazer um revide

da derrota sofrida ao não alcançar o direito de eleger o

através do voto direto. A vitória do PT em

Fortaleza deve 'se, em parte, aos movimentos organizadGs da

cidade e a perspectiva que o Par-tido dos Trabalhadores

apontava nas suas lutas cotidianas enquanto dire~io política

significativa para a resoluçio dos problemas dos e~~lorados

e oprimidos.

"Enqua.nto 1"1ar-ia. Luiza vivia nos bairros e sub~rbios.

conquistando favelados, Paes de Andrade continuava em

Brasília. Maria manipulava e fomentava greves com

freqüência, enquanto o candidato do PMDB, quando muito, com

elas apenas se solidarizava. E assim por d i arrt e , atá o

confronto do visual, o da mulher muito mais simpática, com a

novidade do sexo na disputa da Prefeitura. Enquanto o PMDB

se descaracterizava, oposiçio, mas atolado no

governo de alto a baixo, Maria Luiza mostrava coerência nas

sua pr"omessas e nas suas ameC':\ç:as."S4

Numa pr ime ira leitura seria possível até penSdr yue

esse pronunciamento fosse 01- ig inado de um analista

sirrpático à. esquerda. Só que Essa avaliat;:ão é de

Themísto=les de Castro e Silva, intelectual conservador de

Fortaleza, o qual de forma indireta aponta alguns elementos

significativos para explicar' a hegemonia da candidata

34 CASTRO e Silva, Temistocles de, IN: Jornal O Povo de 07
de Janeiro de 1986.



prefeita na disputa eleitoral. Por outro lado, o depoimento

nio esconde as raizes conservadoras presentes nas palavra

grifadas.

da carnp erih e, a entio candidata Maria

Luiza irá se solidarizar com a greve dos motoristas de

transportes coletivos de Fortaleza, fator importante para a

vitória. A luta salarial das motoristas teve corr.o 1.1r.l dos

momentos marcantes o confronto direto entre a policia

militar e os trabalhadores,

tl- ab a I hador .

A entio candidata soube trabalhar essa questâo: fez a

qu.e Gcasionou a fT.orte de um

den~ncia num dos seus programas eleitorais, cedendo o ~:.eu

a categoria dos motoristas se pronunciar

respeito da greve. Maria trabalha com a opinião p~blica, na

medida em que associa o fato a uma

postura politica do PMD8 que tinha a frente do e~ecutivo

estadual o Sr. Gonzaga Mot.a, respo~sabilizando-o pelo

assassinato do trabalhador. A partir desse fato emerge uma

co~paraçio prática do que seria uma Prefeitura pemedebista.

Maria Luiza é eleita, Fortaleza vibra de emo~ão!

O inicio da administração petista, se achará sob um

grande expectativa e com um for·te a~óio dos s~toles

organizadas da cidade. Chega· se ao ponto de mu Itas

profissionais se disporem ao trabalho nio remunerado, o~ em

algumas repartiç6es os membros do staff da "P.dministra~ão

Popular" - AP dividir- os seus proventos

s:alariais p,3.ra colaborar com as ·f í n aric e s do erário
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municipal.

PO\- out \-0 lado, tinha-se uma po?ula~~o ansiosa por'

respostas para os graves problemas que atingiam a cidade. A

e~pectativa criada era a de que todos os antigos projlemas

que há muitos dnos atormentavam a popula~io iriam finalmente

ser resolvidos pela AP, inaugurada com a palavra-de'ordem

"Construir o novo com a participat:;.io do povo".

Nos primeiros dias de administra~~o, verifica-se, uma

forte onda de reivindicat:;.ões junto às
rnun í c í e e i a . Ver if ica\--se- á, também na imi;lr-ei-\Salocal,

diversas noticias sobre problEmas urbanos da cidade, fato

pouco corriqueiro até ent~o. Entretanto, Maria Lui2a conta

com uma forte simpatia da popula~io nos SEUS priffieiros dias

de admirlistraçio, co~se9uindo realizar grandes manifestaçHes

de apóio.

Por- outro

c;pc;si~io à AP.

lado se organizava uma forte campanha de

"Como a. p05se da pr-efeita Lui2a Font.E~j"\e1. e

ontem, inicia se, na de

administraç~o que promete muita controvérsia, pois se, de um

lado, tem tudo para dar certo, principalmente, f::Ofr,O

e~periªncia comunitária de Governo,

emaranhado de contradit:;.6es que pcderá jc;gar por terra as

es~eran~as do povo na solu~io dos seus problemas e na

realiza~âo de um programa voltado para a rEcuperaçâo da

cidade e moraliza~io das

Prefeitura." ( ... )

atividades p~blicas na área da
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"A ve·rd-3.ck~- diga' se de passagem - é que a prefeita

tem enormes dificuldades pela

primeira delas resultante do relaciona~ento com a Câmara

N~nicipal, apesar das anunc iada.s "boas vindas" do ver-eaclor-

Djalma Eufrásio, presidente do Legislativo municipal. E isso

por uma razio muito simples: uma das netas da pr'efe i ta,

segundo se anunciou publica~ente, veZES sem conta, e a

mod i ê í cac eo do s:i.ste.na de poder- no I''l:..tni c :í. p i o

Fortaleza. '1:3:.5

A administraçio recem instalada o se;,,I

primeiro grito de advertência das forças vivas que a ela se

o?Lmham.

for çCt!:'~adversas a gestio, o poder local, e~

particular, era qUEstão de honra que, as estruturas de

fossem questionadas. A advertência era uma alus~o

que se fazia contra a proposta de se construir os conselhos

po?ulares na cidade. Entretanto, a participaç~o popular será

ao fim da administração a grande prejudicada. O que ficou de

participaçio po~ular foi simplesmente o que já constava nos

antigos e ultrapassados organogramas municipais, expres~os

pelas assessorias comunitárias dos 6rg~os municipais.

O 6rgão responsável pela politica de transportes vai

seI' também, por uma Tr-atava-se da

engenheira civil Marta Mendonça Arruda, técnica da companhia

do metr& do Rio de Janeiro, mestre em trans~orte5 pela CO~PE

35 Editorial do JORNAL Diário do Nor-deste 02.01.86, pág.
02.
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da Universidade Federal do Rio de Janeiro e que contava com

um3 larga referência junto a comunidade t~cnica do setor.

A indicaçio de Marta Arruda irá gerar uma !":j"rande

polêmica na grande imprensa de Fortaleza, que apontava o

inconveniente de indicaçio de uma sEcretária considerada "de

for-a" .

A Ar' iniciar-á princípios administrativos voltados

para o interEsse da maioria da populaçio, em ESPEcial para

as camadas po~ulares.

A gestio da Prefeita Maria Luiza Menezes FonteneJe se

denominou "Administraçio Popular de Fortaleza" por assin Sf?

definil- :

"Admi n istr-açã"o É popular pela definiçio e e5~olha de

suas prioridades com vistas ao atendimento dos interesSEs

imediatos e estrat~gicos das cafiadas po?ulares.

"A adninistraçio é popular na medida em que propicie

a efetiva participaçâo dos segmentos organizados da

populaçio através de canais institucionais ou nio, a fim de

intervir no processo de tomada de decis~es.

"A adm i n í a'trecão é popular na mEdida em que o apaT.3.to

administrativo e as políticas

serviço das camadas populares,

adotadas sejam colo=adas

visando ao reforço de suas

organizaç5es inde?endentes e autônomas, bem como pr'opiciando

a elevaçâo de seu grau de conciência política e mobili~açio

na luta pela conquista de se~s interesses e direitos.

liA P.dministração é popular na mEdida em que subordina

o Pl-ivado, com especial destaque o
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permissionário de servi~o p~blico, aos
coletividade. 11:;;.6

Os primeiros documentos sistemáticos do plano de

governo SdO d i vu lç.adoa após um ano de administraçio

revelando uma iniciativa tardia mas relevante para a fi~açio

das diretrizes administrativa. Até entio, os propósitos de

administrar somente eram conhecidos pelos pronunciamentos

públicos.

As intençcies de apoio popular serio o norte político

para as ações. No setor de transportes a política será

avaliada da seguinte maneira:

"Os seI-viços de tl-ansportes coletivos, atue:I3. mentE~I

estio bastant<: deficientes. Essa deficiência pede ser

a\faliada em tE?r'mos quantitativos e qua 1i tc:\t: i vos:

equipamentos insuficientes e deficientes, ccasionando longas

espel-as e péss ima.s cond iç: ões de tr·anspor·te.Um leva.nt.amento

das condi~ões de transportes na periferia de Fortaleza

revela que uma melhoria no sistema de transporte público de

passageiros n~o pode ser encarada apenas em termos d~

melhoria de equipamentos, mas também implica numa política

urbana voltada para drenagens, pavimentaçio, construçio p

melhoria de abrigos e terminais.

O baixo nível do serviço, a situaç~o precária dos

abrigos e terminais, os problemas politicos-institucionais e

organizacionais caracterizam um panorama indesejável

8 FONTENLLE, Maria Luiza Menezes, Açio de Governo,
Administraçio Popular de Fortaleza, Fortaleza, Prefeitura
Municipal de Fortaleza, 1987, pág. 16.
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mostram a nEcEssidade de urgentes e profundas transformaç6es

no sisteiT\:':I coletivos, ónibus, no

município de Fortaleza e no seu órgio gestor. ( ... )

liA inadequação e ineficiência

CTC impede seu uso como instrumento rEgular do sistema, de

modo a pressionar as empres~s privadas no ate~dimento de

linhas sociais inadequadamente operadas.

liAs tr·C:\nsforma<;ões necessáriC:\s iniciadas

através de açÕES concretas, que se refletem nas proPGsiçdes

que apresentamos.

Está pr-evista também, parC:\i987, a quadruplicaç~o da

frota da CTC, com a aprovação de =r o.ietos que ~:e encem tra no

B",\ncoNacional. de Desenvolvimento Eco~8mico e Social

BNDES, que previ a compra de i04 novos ônibus, tipo

padron. lia?"

Esse docume~to será C:\presentado ap6s um ano de Ar e,

de fato, só <.:e materializando devido as í n s i nu ac de a

pr·oven ientes da câmara de vereadores, que, em uma acirrada

campanha de oposição, denúnciava a falta de diretriZES

administrativas. Vereadores e C:\ imprensa formavam junto a

opinião pública, a idéia de uma incompetincia administrativa

devido a falta de um documento programático, apresentando as

linhas centrais da 9Estâo.

É: pC:\teilte nos document05 oficiais da AP a falta dE'

diretriZES política, a longo prazo. O <.:etorde tran~portEs

coletivos no município de Fortaleza, tiveram sempre ~2tas

37 FOtHEf\'I::.LE, OP. ci t. p.4l.g.32
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iiTiediatistas.

UmCl questão, po;..\CO

administraçio, refere se a proposta política da Estatiza~io,

importante para uma que se encontrClva sem

alternativas face as pressdes dos empresários do setor.

Ter·í arn sido os proprietários de

transportes coletivos, a fra..;:io patronal industrial,

encarregada da tClrefCl de confrontar a Administraç~o Popular?

A "Administraçio Popular de Fortaleza" veio em multo

acentuar as contrCldiç5es j~

motivos:

ex istentes, por· Um2\ sér"i e dE!

Pr imei ro se colocado ser"viço dos

interesses populares, acionando a contradiçâo estrutural do

sistema econ&mico opondo o serviço coletivo e a Clproprjação

individual de sua oferta pelo setor empresarial;

Segundo - Todos os conflitos geraram uma oposiç~o de

características ideológicas a~plas, entre os

os críticos da administraç~o.

Ter ce í ro Acionou os asrectos legais, Cl9ilizando o

caráter amorfo da le9isla~âo, quer iTiotivando a autonomia da

valorizando os grupos

coletivos de defesa de interesses;

par·te da um conflito

permanente entre a capacidade de atendideffiEnto da Prefeitura

em gerir serviço p~blico e a autonomiCl empres9rial;

Quinto Gerou I i m i t.(?,s irr.postc:;s

empresariais em momentos de lo=~outs.
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Enfim, todos os problemas estruturais do sistema de

transportes tornaram evide~tes esse mi~guado serviço

prestado ao p~blico. Em virtude do jogo de forças ficou a

distância e~tre a necessidade do lucro empresarial e a

funçio social necessária à populaçio citadina.

o que logo serj demonstrado, são os em~atH5

ideol6gicos entre os partidários da administraçio, a câmara

de vereadores, os empresários, a secretária de transportes.

Este é o conjunto de atores dessa nova trama

reatualizada de conflitos
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ATORES E FORÇAS SOCIAIS EM CON~LITOS.

o PRIMEIRO ANO DE ADMINISTkAC~O.

A administra~io da prefeitura passará por um

desencadeamento de diversos e graves conflitos mo~ilizando

atorES em permanente OPGsi~io durante GS tris anos.

O Primeiro grande conflito se deu em um dos aspectos

mais delicado do sistema de transporte, uma das conquistas

rna í s ant i9a de Fort a Ieza a. me ia paSS:3gem.

Essa redu~io dos prE~OS das passagens nos transportes

coletivos de Fortaleza tem uma tradiçio quase que secular. O

desconto oc orr e dEsde o ano de i 9 i 7, quando a 1: tE CEté~Rt-~

TkAMi.tJ{-lY L I m IT PO~.AJE:r~ANU COMF'ANY L TU, enviava pedido aos

diretores de colégios de Fortaleza requisitando a relaç~o

dos alunos menores de quatorze anos, que precisassem ir de

cdsa à aula. Os ventos da revolu~io russa já Estavam

arejando a cabeça dos ingleses?

O fato transcorreu em virtude de se ter alardeado

junto a populaçio de Fortaleza que a meia pass3gem iria ser

ei<tinta pela "Administra~io Popular de Fortaleza", um fato

que provocou uma grande confusio até junto aos apoiadores da

AP que ficavam sem entender a possibilidade de se mei<er numa

grande conquista da po~ulaçio.

Um dos veiculos difusores da noticia

imprensa escrita como se pode ver através da sE9uinte

r-epol-tage,"!l.

"Recentemente sUl-giu a discussio, entr·e e::,tU(:i::\rlte:~.
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universitários e secundaristas, de que haveria, por parte da

S?=retaria de transportes do Município, i ntençan dE':\

instituir tíquetes diários, limitando o n~mero de meias

passagens nos transportes coletivos de Fortaleza. Ontem em

reuniio com os estudantes na Faculdade de Direito da UFC, a

secretária Marta Arruda negou a existência do projeto. Há,

entretanto, pelo menos três diferentes fontes que asseguram

ter ouvido recentemente e em p~blico, da própria secretária,

a possibilidade da implantaçio dos tíqUetEs: o vereador

Francisco Lopes-PMDB, o presidente do Sindicato Particular,

(de ensino) Acrísio Pessoa, e diversos

r-ej:ll-esentante dos di ret ór' i os das tr-ês

universidades. 11:38

Com essa r-eportagem, detona-se uma cadeia de

pronunciaffientos e mobilizaç5es. contra essa possível mEdida

d e e x t i nc ão . E~-lideres estudantis, í r ão

dEsenvolver uma campanha contra tal mEdida. Tratava se de

histórica dos jovens de Fortaleza e que,

portanto, servirá de mote para se colocar

estudantil contra essa provável medida da Ar.

o .nov irEento

"O deputado /1.:=lnue1 Arruela l.::imentouon t em ,

Assembléia Legislativa, que tenha. sido cogitado a idéia de

e~tinçio da meia passagem nos transportes coletivos. Ele

destaco~ que se realmente a Secretária de Transportes do

Município pensou no assunto é por desconhecer a hist6rica e

luta dos estudantes do Ceará, que foram pioneiros

28 Jornal O Povo, 06.04.86.
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em conseguir abatimento em todo o país.

Ele lembrou que a luta pela maia passagem teve inicio

em 1930 com o Centro Estudantal Cearense."~·

O deputado nio tinha a percep~io da extensio dessE

direjto que, junto a popula~io de Fortaleza, remonta ao

períGdo da CEAR& LIGHT.

É importante, entretanto, analisar os atures

envolvidGs nesse conflito de opiniâo sobre a extin~âo da

meia passagem. Por qualquer motivo que fosse a idéia dE

supressâo da meia passagem era considerada intGcável.

Primeiramente, verifica-se que esse fato foi uma

articulaçio dos partidos de oposi~âo, na medida em que GS

atores sio citados nas noticias da imprensa escrita. A

presença de pessoas renomadas da cidade que se apresentava~

co~o testemunhas do provável pronunciamento da Secretária,

incluindo o presidente do sindicato dos donos de colégios,

que nunca tivera uma atuaçio a favor dos estudantes de

Fortaleza, e representantes estudantis opositores a AP,

representam um bloco de combate cujo o ojjetivo era

aniquilar a qualquer pre~o o novo projeto de administraçâo,

recém instalada em Fortaleza.

o incidente começava a desenvolver um novo fato

política. Com o conflito iria se criar uma rede de opiniões

conflitivas, ou seja, diversos ângulos de opini~es acerca

dGS pr6prios enfrentamentos que transcorreram durante toda a

AP.

39 Jornal Tribuna do ceará 12.14.86.
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Por cutro lado a secretária de transportes nio teve a

habilidade política co:n e:;se tipo de proc:edime;rto

administrativo, com essa avalia~io hipotética - implanta~âo

de tickets - mesmo que

virtude, principalmente,

simples análise, e ,11

de se t·ratar de uma conquista

histórica. Segundo Marta Arruda, o que havia era um e:;tudo

em que se relacionava as diversas formas de se racionalizar

o preço da meia-passagem. Considerar-se ia

somente para efeito de compara~âo. Nâo se havia cogitado a

extinçio da meia passagem.

Os e:;tudante:; grande passeata que

representou a primeira g~ande mobiliza~âo de massa contra a

AP so~ a direç~o dos partidos políticos que faziam orosiç~o.

Para amenizar o efeito da mobiliza~âo, a AP restitui

um afltiga pleito do:; diret6rios acadimicos universitários e

secundaristas, o direito de novamente emitirem as carteiras

estudantis. Essa medida ficou totalmente ofuscada devido ao

grande incidente da possível e~tin~io da meia passagem. E~

Dezembro de 86, Maria

passagem será mantida.

Luiza volta que a

do:; transportes coletivo:; ser·á um grande

desafio para AP. Foram três anos em yue a pcpula~~o,

praticame:ite, teve de conviver- com as greves do:;

trabalhadores do setor, com as ameaças de lockout por p~rte

do:; empres~rio:; e a própria precariedade do siste~~.

Uma análise descritiva sobre os grandes ~onflitGs

txanscon- í do s ao 10,lgO da administl-ação da
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Luiza, permitirá avaliar neste período, a natureza deSSES

eventos registrados:

Fortaleza durante o ano de 1986,

greves de transportes coletivos por Snibus.

A primaira delas será realizada a partir de 15.05.86

resistra quatro

até o dia 17.05.86; a principal reivindica~io constava do

pjso de quatro salários mínimos para os motoristas.

o movimento paredista foi intermediado pelo entio

governador Gonzaga Mota. A intervençio do governador nos

problemas da cidade estava associado uma estratégia política

de combate com vistas a desmoralizaçâo política:

idéia de impotªncia administrativa.

provar

Esse fato é também verificado no co~te~do dos

editoriais da imprensa escrita e/ou nos noticiários dos

rádios e da televis~o. Considere-se que uma opini~o p~hlica

estava sendo formada. Mostrar a triste face oculta, até

elltio encoberta pelos grandes meios de comunicaç~o, seria a

estrat~gia adotada. A articulaçio pretendia mGstr~r a

incapacidade que teria a prefeita de intervir e oferecer

algum tipo de soluçio para os graves problemas que

atormentavam a cidade, associando as carências exislentes na

infra'estrutura ao timido desempenho da Administra~io.

A greve é suspensa.

Entretanto, em 20.05.86 05 trabalhadores do setor

voltam a cruzar os braços. Desta vez, eles pleiteiam um

antigo direito.

porta dianteira,

o de poderem ter acesso ao veículo pela

hábito que os credenciava ao nia pagamento
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da passagem. O Decreto Nº 7161 de 13 de Sete~bro de 1985, da

administreçio de Barros Pinho, a Carteira Padrâo

Especial para o pessoal que trabalha no transporte coletivo

urbano no município de Fortaleza.

"Art. 1 - Fica instituído a carteira Padrão Especial

para os motoristas. trocadorea, despachantea e fiscais que

trabalha nas empresas operadoras de Te no município".40

Portanto, o pr inc ipa I mot i vo da mobil iza!;:ãos(,;?d ar: á

em virtude de gar'antil- a c oric e seão allteriol-IT,e:lteí nst f t u í de .

O movimento grevista estenderar se-á até o dia 23.05.e6,

quando um acordo ~ alcançado. Os profissionais

continuarão mantendo esse direito já assegurado.

A "paz" entre trabalhadorea e patrbes ser~ novamente

suspensa com um novo confronto.

Em 04'.08.86 05 trabalhadore5 do guidom

novamente a cidade. Desta vez, as reivindica~6es sâo pelo

cum~rirnento de leis trabalhistas: folga semanal, novamente a

qUEstão do passe livre, assinatura das c.art e ír-ass

trabalhistas d05 empregados do setor. A paralisaç~o estende

se até o dia 06.08.86 quando a prefeita Maria Luiza lança a

proposta de o Município arcar com as despe53s dos tic~ets

dos tr~balhadores dos coletivos. Um forma talvez recuada de

enfrentar o poder patronal, na medida em que uma lei eatava

sendo dEsrEspeitada pelas e~prEsas concEssionárias, e uma

+or rna pali2ttiva, na medida em que o 6nus financeiro seria

arracado pela prefeitura.

40 Diário Oficial do Município de Fortaleza, 23.09.85.
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sistema de transoportes sofrerá diversas

press~es, entre as quais as dos proprietários das empreS3S

concessionárias que agora entram em cena com ameaças veladas

de 10':'; kou t no sistema de ônibus. Eles alegam que nio tgm

condições de manter a frota em funcionamento com os preços

das tay·ifas congeladas. O mov irnerit.o pa.tron a 1 adota uma

série de aç6es de pressio para chegar o seu objetivo.

"Rej:ly-esei1tantesdo Sindicato Ei!lpl-eSas

Transportes Coletivos estiveram reunidos com a Prefeila de

Fortaleza, n a últimi::l quanelo

análise dos custos operacionais do setor, para demonstrar,

concluindo, a absoluta impossibilidade de que sejam

mantidas as linhas de ônibus, em virtude do congelamenlo das

tarifas. Basicamente, os empresários repetiram o que haviam

dito, isto ~, que haverá um colapso na prestaçio ele serviço

.·3.0Susuár·ias, se alguma providincia urgente for

ado t ad a '11 • .<\ • .l.

Leia-se aumento nos preços das passagens.

secular dos empresários s(~rá en t ão a

ameaças ele 1oe kO:..It .

problema da falta de uma tarifa elevada para custear

sistema de transportes coletivos. ficam

conhecidos pelos constantes pedidos de aumento nos preços

dê.~spassagens.

Portanto, a populaçio co~viverá com um quadro de

constantes ameaças de paralisaçio dos seus ônibus que soariam

41 Jornal Diário do Nordeste 26.09.86.
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sinalizados quando dos pedidos de aumentGs

passagens, deixando assim uma enorme d~vida nos habitantes

quanto a regularidade do sistema.

Os técnicos do setor de transportes desenvolveram um

conceito que traduz a angústia dos IJ.suáT·icis,no qlle diz

respeito à confiabilidade dos equipamentos, ou seja, para o

cidadao é inportante, que esse possa contar co~ o serviço

dentro de uma regularidade, pontualidade e seguran~a.

No primeiro ano de administraçio o problema dos

transporte's não foi considerado administrativamente como

se~do objeto de uma política a longo pra zo , mas sim,

encarado como um problema conjuntural. Essa característica

tônica ela administraçio. Isto é, nio se desenvolve

nesse período uma política clara com defini~5es precisas dos

objetivos a serem atingidos no transcurso da administraçao.

Finalmente, o primeiro ano de administra~io encerra-

COill uma última greve. da greve geral

desencadeada pela Central

isso ocorre em 12.12.86.

0nica dos Trabalhadores, a CUT;

A populaçio e 05 trabalhadores do

setor de transporte comEçam a perceber de uma +or rna mais

nitida a abrangência do seus serviços, a im~ortância qu~

traz uma paralisação do serviço de transportes para o

as ind~stl-ias e aos ser'vic oa p~bl Lc os E!

particulares.

O pl-imeil-o ano ser~ marcado pelo ensaio dos grande

confrontos que acontecerão nEssa rela~ão da administraçio

com o setor empresarial esses ú 1ti iilOS,
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necessário derrotar um projeto que se colocava a serviço da

maior'ia da pOPulaçio, O setor empresarial

será, poy..tanto, linha de frente da patrcnal

desenvolver 0S combates, Torna-se uma questio de honra para

os patrcies, a derrota desse projeto,

de transportes serio 05

"testas de ,ferro" do embate que se desenvolverá aCl lQngo do

cur-s o da Af"''?

O SECUNDO ANO DE ADMINISTRAÇ~O.

o segundo ano de Administraçio, quanto aos aSPEctos

já m8nc ion ad oa , n~o será em nada diferente do ano anterior.

Muito pelo contrário, Assiste'"se a um acirramento dos

problemas. O setor

sendo um cl~?I es ,

dos tr'ansr'or-tes coletivos con t í riuará

Em espec:ífico, os empresários dy transportes cr iam

novas estratégias para por em cheque a AP,

Para os empresários, o sistema de transportes estava

deteriorado, como eles pr6prios atestavam em póblico:

"Eu mesmo não tinha coragem de andar nos meus

ôn í bu s . "412

[) pr-onunciamerlto do S,-,

proprietário da empresa Gerema, cperado'("a d,3,S

linhas do Conjunto Ceará, e Bo:n suce::;sCl,

42 Jornal Diário do Nordeste 04,01.87.
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dava o quadro das r'eais cond i c õ es de transportes daquela

populaç~o. Os empresários ameaçavam processar a Prefeitura

pelo desequilíbrio das finan€;as das empresas operadoras.

Para os proprietário, as empresas estariam precisando do

aumento de oitenta (80) por cento no valor das tarifas

somente para equilibrar a receitas das empreS3S.

Os empresários levam às reuniões do COMTUR a sua

planilha tarifária. Para estes a planilha da secretaria nâo

interessava, mas sim a pr6pria planilha das empresas, que

detêm o mo~0~6Iio das informaçbes operacionais; onde ss'

considerava a renova€;âo da frota, entre cutros aspectos.

No dia ii de Janeiro de i 987, sE.\gundo ano de A~'

estoura a primeira greve dos profissionais do guidom.

Os trabalhadores do setor pleiteavam 32,72 por cento

de aU!T,ento. A patronal, por out.ro lado, '("eivindicava o

aumento de cem (iOO) por cento nos pre;os das tarifas. Com

isso, est.ava criada uma art.icula€;âo entre a reposiçio

salarial dos mot.oristas e o aumento tarifár·io.

O que ocorria era a conjuga~io dos interes~.:e dCiS

patd:ie::,e dos empregados do setor de transportes. Er a

junçio das duas categorias contra a Prefeitura.

Nesse ínterim a Prefeita viaja.

Assume o vice·-prefeito que dá aumento de cem (leO)

por cento no valor das passa.gens. o pr"efeito em

e~ercício, o aumento teria sido concedido em

percentuais proposto pelos empresários, co~pro~etid05 assim

a fazer a renova€;io da frota.
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li O acordo prevê, de imed í at o , a di m inu í cão da re~.::er·'.fa

tÉcnica que as empresas mantêm atualmente. Tr'atam' S<=.l dos

veículos deixados nas garagens para substituir out.ros que

c ir-cu le rn na eventualidade de quebl-as"4:;'"l.

Maria Luiza afirma nos jornais da época que tinha

autorizado somente um reajuste de 87,07 por cento, que teria

assinado o decreto Nº /526 de 12 de Janeiro. Este [.-~a1

entendido apresenta como co"se-=:JüÊilcia irn~diata, um grave e

grande atrito com o seu vice, o Prof. Américo Barreira.

o COMIUR - Conselho Municipal de Transportes.

A pr-efei ta, por nio se encontrar no mo~ento em que o

aco'rdo fora firmada, teve por opção, trabalhar com a espa~o

político que lhe sobra.

Re~ebe em audiÊncia a Central 0nica dos Trabalhadores

- Re!..=J:ional,as outras entidades representativas, t.E:nta.ndo

assim justificar-se perante as mesmas.

Ocorrem protestos, reivindicando a su~pensão do

~umento nos preços das passagens.

Para a CUT liA estatização dos transportes públicos é

uma luta n05sc1 .. C 0,11 a

regulaffienta a questão, no momento torna se inviável p~ssar

que E5tio nas mias de empresas privadas,

para o setor püb I ico. 1144

Esse aspecto a fctlta de uma discussào

43 Jornal O Povo 15.01.87. pág. 07.
7 Jornal O Povo 16.01.87. pág. 07



mais profunda a respeito das grandes quest5es políticas e

sociais da regiio. No interior da CUT - re9io~al, nio havia

uma discussão em desenvolvimento sobre essa grr.inde

pl-oble,T,ática.

O aumeilto É mantido. Mesmo sendo alvo de protestos,

de abaixo-assinado - contendo oito (08) mil assinaturas - e

o'_\tr-asiniciativas tendo em vista a SUSPE:·jISf.10 d a medid"".

Guanto à população, que se solidariza com o movíncn t o

grevista, fico~ penalizada com o aumento de cem (108) por

cento nos passagens, principalmente devido aopreços das

l"eajuste da

cento.

inflação do período ter sido de vinte (20) F'Ol-

ôn ibus POl- d i a C o ,TIO e;..\

despesa !r,ensaI com passagens vai ficar na faii<a de Cz$

336.08 já que a pass~gem inteira está cust""ndo em mÉdia Cz$

2,80.:O4~

A Federação de Bairros e Favelas de For t aLe za

entidade que tinha assento no Conselho Municipal

Transrortes Urbanos - COMTU~. vai levantar a suspeita de que

haveria uma cumplicidade da Prefeitura e os EmprE~áriGs, a

partir do seguinte pronunciamento:

"O Presidente do Sindicato das Err.presas, Antônio

Azevedo, assegura tarifa de Fortaleza está defasadaque a

devido a um problema político que ocorreu nas Administraç6es

anteriores. Segundo disse, 05 tÉcnicos da S~cretaria

Transportes encontravam um determinado percentual e os

45 Jornal Tribuna do Ceará 19.01.87. pág. 11.
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políticos, para agradar os eleitores, reduziam os índices de

repasse. "I'"lasagora não", ad ve r t. í u , "É: bom fazer justiçe'l. A

Maria Luiza está tentando corrigir essa defas-3.!Jem".

lembrou que a correção começou a acontecer, na prática,

quando a tarifa técnica encontrada em Janeiro era de apenas

oitenta e sete (87) POl- cento e o Clume;-ltoc onc ecí í do foi dE'

cem (iCO) por cento".46

ParCl o representante da FBFF, essa pro:aunciClmento do

presidente do sindicato patronal, iria possibilitá-Ia a

suspeitas, de que haveria ClIguma

culposa d.:lAP.

Na mesma reportagem, ele afirmCl que a declClraç~o do

Sr. Azevedo poderia dar indícios a seguinte conclusio:

"Uma atitude que deixa claro a e x í s t ênc í e de um

acordo entre a Prefeita e os empresários"47.

Não devemos, no entanto, perder de vista a oposiçio

si steinát ic e da FBFF à AP - e a P2lrticipação de muitos do~

seus diretores na militância do PC do S, um dos partidos de

oposição a gestão Maria Luiza.

Os empresários continuam com sua estratégia.

tJas pr'imei r'os dias do mis de M3rço eles pleileiam um

novo aumento nas tarifas dos 6nibus.

nece~sidade de um novo

aumento alegando que os cem (iOO) por cento concedidos pela

Janeil-o foi suficiente apenas parCl em

46 Jornal O Povo 25.04.87. pág iO
47 Ibidem, pág. 10
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circula~io os veiculos que já se encontravam paralisados 11as

Em contrapartida, AF' a

empresariado do setor com o seguinte pronunciamento do

secretário de transportes, J05~ Firminiano de S~~sa.

"Se os empresários acharam pouco, é porque foi peuco

para os seus lUC1-OS".4<;>

Os empre5~ri05, que havia.m se comprometidos a

realizar a renovaçio da frota, furaram o "acordo" celebrado

com o Vice prefeito.

Para os proprietários, nio interessavam as condiç~es

oferecidas pelos seus serviços à sua clientela. Na imprensa

10.=a1 era comum ler' mat~rias denunciando o p~ssimo estado

dos transportes coletivos.

"N:3o S30 as menores as reclamaç~es dos us~ários da

linha do que faz o Conjunto Ceará. Para apanhar o dnlbus

tenho que acordar de madrugada, se nio chego tarde na parada

e ai só os mais fortes e rápidos é qu.e conSE9uen errt rar .

tamanha ~ a multidio. ~ um Deus nos acuda, Pl"'otes"l:aa

empregada dom~stica Conceiçio Texeira, residente na qUal·ta

etapa do Conjunto Ceará, "a mais mal servida. de ônibus",

SEgundo e 1a" .~<.")

Mas diante de todo esse quadro de precariejade do

sistema de transportes, os donos de empresas vio novamente

re í v í rid í car um aumento de cinquenta e dois (52) por' cento

48 Jornal Tribuna do Ceará 09.03.87. pág. iO.
49 Lb idem , pág. 10.
50 Jornal Tribuna do Ceará 23.04.87. pág. 10
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nos preços das passagens. Segundo eles, os insumos havi~m

sofrido reajustes, o que justificaria o novo aumento. o

argumento dado pelos empresários se fazia acompanhar de uma

ameaça velada de boicote na prestaçio de serviço.

Era o lockout que começava.

Ao fim do mis Março os empresários co~tinuam a

fustigar com uma nova estratégia. Se respaldava no pr~prio

REGULAMeNTO dos transportes coletivos, passando a retirar da

frota operante vinte (20) por cento dos veículos em

intervalos de tempo que nio os incriminasse~. A co~seqUincia

direta desse fato foi o aumento da superlota~io, !T.O:T:en t o

esse que provoca uma grande irritaçio junto aos passageiros,

~ o momento máximo da humilhaçio para o usuário.

secretaria de Transportes a lotaç~o máxima é

de 80 passa8eiros. Entretanto nos horários de pique, nllnca

s~o levados menos de cento e vinte (i20) passagei l-OS por-

viagem e às vezes o n~mero chega a cento e cinquenta

(150) 11 • '!!H.

Co~ essa nova atitude das empresas permissio~jria, o

quadro fica cada vez mais caótico.

"~ um per·igo. Eu ainda tenho a sso rte de n~o trabalhar-

no Centro, só venho quando ~ preciso e escolho os horários

em que estio menos lotad05, conta a do:ta-de C2tS:3

Irineu, que está no oitavo mês de gestaçio, e mora no Parque

Sao José"oe.

51 Jornal O Povo 25.04.87 pág. iO.
52 Lb idem , pág. iO.
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Cs empT"es.3.T"ios ado t arn -a super lotação como 1..l!i1-a+orma

de atendime~to ao p~blico, visando racionalizar 05 seus

custos cperativos e pT"essicn-ar. Par-a os usuários isso pede

ser tr~duzido como o momento máximo da falta de co~forto no

seu cotidi-ano. Esse -assunto será me 1h(Jr

capitulo especifico sobre o cotidiano dos tr-ansf'ortes

coletivos.

"O comer'ciár-io Raimundo Te í xe ara da Silva, r-E~~-.identE.\

no P-arque S-ant-aCecili-a, -ach-aque 20 por cento é só -a taxa

oficial. Os empres~rios tiraram muito mais óllibus de

c irculação" .!"..'.i:iôI (sic)

o "tr-abalho de s:3pa" que 05 empresários realizam ~

imediat-amente sentido pela popul-3.·:;:ão,·.:jueinicia suas

queixas e começa a desenvolver estratégias para e~frentar a

escassez. Ao mesmo tempo, ela p-3.ssava a ter um-a aV-3.liaçio

desco~fiada das autoridades p~blicas co~petentes, pois estas

começam a fazer outras estim-ativas d-as Estatísticas

apr-esentadas.

"O Llsu~l\-ioquando paga a tal-ifa não só o s ser-viço:;;de

custos ffi-aSt-ambém por um-a qu-alid-ade de serviço", e:-<plica o

Secl-etár'io de Tl-ansportes, "eu lhe per'guntc): ess,;,lqua lidade

existe? Sem esperar resposta Firminiano respcnde com um

sonor"o "não". 54

A população fica exposta 1ado a tor"turas

agonizantes de que enfrentar seu ~nico meio de

53 Lb icietn , pág. iO.
54 Jornal Tribuna do Ceará 27.03.87. pág. 11.
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transporte em condi~aes cada vez mais vexat6rias.

Os empres~rios continuavam realizando a sua opera~~o,

enquanto a AP não se colocava enquanto uma alavanca para

os seus prop6sitos de administrar se2undo os

interesses da maioria da populaçio. Sorr;ese ao quadro

lasti8ável, as precárias condiç~es de conforto ofere~ido

pelGs pGUCOS ônibus que ainda continuavam a operar.

Exemplificando: portas quebradas, piso interno avariado,

bancGs rasgadGs, sujeira, p~ssima iluminaçio interna, calor

infernal, entre outros.

o precário quadro dos transportes É agon iz arrte el'!!

virtude do trabalho de lockout, executado pelGs empresários,

sendo detectado e criticado pela populaç~o.

A reduçio da frota de transportes coletivos era uma

realidade incontestjvel. apr'e:::;en'lava

propGsta ousada. Não conseguia se contrapor

empr-es:3s t erido ei!1 v ista os danos que estavam

pr'ovGc,::indonos traslados da popu.lação, onde a pn·'?cariedade

do sistema er-a uma das formas de espoliaç~o ur~~na

enfrentada pela população.

É lançada a proposta de encampaçio o i71LI.rl i c íp i o

a administrar o serviço diretamente

as empresas que tivesse

patrimônio encampado pelo poder público c omo ur,1~1

alternativa para a soluçio do impasse. Ess~ era uma proposta

do representante do sindicato dos empregadGs em transportes

o s- . Francisco de Assis, quem o Estado dever ja
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encampar a frota nos mesmos moldes que o Coverno de Alagcas

h av í a \-ealizC:ldo.

Ora, por que a encampaçio nio deveria ser um problema

da Prefeitura?

A do presidente dos sindicato dos

empregados Estaria querendo fazer novamente uma alu~âo scbre

a incapacidade que teria a Ar em apresentC:lr saídas para a

crí se dos transportes. 11ais uma vez era sugsrida a

incompetênciC:l que AdministrC:lçio teria em lidar com pro~lemas

complei<os.

As críticas contrC:la falta de umC:lC:llitudefirme que

coibisse os abusos dos

seio da populaçio.

Um outro baluarte de oposiçio a gestio era C:lCimara

emprEsários ocorria a todo vapor no

de Vereadores. Nessa tribuna nâo havia nenhum apoiador.

Mas, pelo contrjrio, hC:lviauma forte oposiç~o que i~

do PC do B, representado pelo vereador Francisco Lapes at~ a

extrema d ir-eita em seus diferentes matizes, sintetizando as

posi~6es vigentes nessa esfera de poder.

Para os edis, Fortaleza estava ~ beira de um colapso

no seu sistema de transporte.

Segundo noticias do jornal,

Lopes) alertou ontem, durante pronunciaffisnto em plenário da

a possibilidade de um total colapso no setor

de transportes em breve. Acha ele que os ~mpresários do

setor, respaldados pela campanha salarial dos motoristas e

trocadores, via pC:lrC:lrtoda a frota de 6nibus de Fortaleza,
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provocando dissabores para a população usuária do ~ervi~o,

que é eXBtBffi2nte a ma í s, carente." Corrtt nu a . "O F>l-e5idente do

Sindicato propos a estatiza~ão das empre~as - o que havia

proposto de encampaçio, aqui já registrada

e eu mesmo sugeri a criação de uma cimara de ccmpensaçâo e

nio obtive~o5 respostas, s6 pr'ome5SBS de estudos que n~o

sabemos quando nem se serão concluídos."!'5!!'<

A declaração do vereador esconde um mal entendido. O

pr'esidente do sindicato dos motoristas havia feito

proposta dirigida ao Governo do Estado, e da forma como o

vereador havia declarado no reportagem do jornal.

Numa conjuntura já bastante comple~a para o sistema

de tl-ansporte, um novo elemento vai somar-5e ao proce~so

conflituoso.

Trata-se da greve dos servidore5 da secrelár ia de

transportes, que entra em processo de mobilizaçio. O motivo

inicial do movimento dar-se·-á devido aos pleitos salariais.

As reivindicaç6es constava dos seguintes itens:

dos me5es de Outubro, Novembru,

Dezembro de 1986, e Março de 1987. Diferenças nio pagas de

Março a Dazembro de 1986, mais trinta e quatro (34)

cento do Plano Cruzado, mais o gatilho salarial de 1987,

r-efer-eiltes Feverei 1""0 e e

gratifica~ões, como 3EE (Gratificação ESPEcial de

Exercício), assinada pelo ex-prefeito B~rr05 Pinho"·56

~5 Jornal O Povo 03.04.87 pág. 02.
56 Jornal Tribuna do Ceará 04.04.87 pág. 11.
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A realiza~~o da greve dos funcionários da Secretaria

de Transrortes cOffiplexificava ainda mais os pro~]emas do

sistema de transportes coletivos públicos. o mov í morrt.o

paredista estava e.endo mot ivado pelo atraso de seus

salários. Os barnabés se mobilizavam sob a Iideran'.;:.~de

partidos políticos conservadores e com o salvo conduto de

que AP n~o iria usar da para i !\-.pedi r

realizaçio dos seus justos protestos trabalhistas.

Esta é uma das característica da AP: foi um pericdo

em que se teve maior atençio aos direitos trabalhista dos

servidores. Foi quando se criou e se ampliou o número das

associaçbes dos servidores por local de trabalho. Funda-se

as comissões de prevenç~o de acidentes, enfim, foi quando se

teve muito respeito ao trabalho dos funcionbrios públicos.

Um grave incidente acontece no movimento paredista.

de Transportes do Município Joss

Firminiano de Souza, quase foi assassinado no final da tdrde

por um funcionbrio público identificado ape~as por

"~João Doido" qU.e, eX.3.1tado, qu.eria receber a t.odo custo o

pagamento do mês de Março. Armado com uma faca. o acusado

derrubou'o no chão, somente n~o o matando devido a

intervençio de alguns outros servidores da pasta"·~7

o fato foi provocado, segundo vere~o jornalisti~a,

devido a suspensio do pagamento que iria ser feita naquele

dia. Segundo a reportagem, o cúmplice do incidente

sido o pr6prio presidente da Associaçio dos Servidores da

57 Jornal O Povo 11.04.87 pág. 12.
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Secretária, que era um antigo fiscal

h av í a pel-dido algumC:\s "vC:\ntC:\gens".

A Secretaria de Transportes nio era uma instttuiçio

de ônibus, mas que

dinâmica, do ponto de vistC:\dos interesses da populaç~o,

embora apontasse uma nova postura rumo a uma ética mais

posi ti va pC:\Ta 05 serviço p~blico, inclusive punindo os

fiscais corruptos do setor de transportes.

A Pop u l C:\r- imobilizé:\da

politicamente, na medida em que nio sugeria uma alternativa

pr·áticê:l.par"C:\o problema que historicC:\mente

como sendo muito espinhoso para os cidadios de Fortaleza, o

se~ sistem3 de trC:\nsportes coletivos.

A·s mob í Lí z ac õ e s continuam, pelo

inter-ior- de uma

fato dos ~türes ~e

AdministrC:\çâo que

autorizava as mobilizaç6es.

A postur-a da gestio projeta-se sobre a cidade. Há um

intenso processo de mobilizaçio, principal~ente entre os

funcionários p~blicos municipais. Na história da cidade de

Fortaleza nunca se teve uma período com tantas mobilizaç52s,

tantas r-eivindicaç5es, tantos protestos, enfim, a quest~o da

cidadania se embrionou no seio da sociedade civil lccal.

tJa dos tr-abalhadores em transpurtes

coletivos, no ano de 1987, o que se verifica é a articuldçio

dos pleitos dos proprietários dê:ls em;>res3.S as

reivindicações do trabalhadores em transportes de uma forma

Os trabalhadores s3iarn nC:\ frente C 0.11 as s'..la

propostas salariais e empresas cond í c í on avam
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atendimento com os aumento das tarifas.

Enquanto isso, a cidade assistia indignada, perple~a.

e apreensiva a manobra dos empres~rios que retiravam os

Bnibus para criar um clima que pudess9 justificar o pedido

de aumento tarifário.

"Pode anotar- al, o"" 6nibus s6 voltario ao nor-JT,:31

depois qu.e for concedido o aumento que os empresárics

quer-em." "desabafou um usuár' io depois de es~er'ar mais de

meia hora por um Bnibus da linha da Aldeota e ainda apanhá-

10 com exce-:ss<.:lde lot.::.çio"·t'!!iF.'l

o jogo empre3~rial jj e:stava sendo identificado até

pelo senso comum, no dia-a-dia dos passageiros nas linhas

mais bem servida da cidade!

A política de melhoramento iniciada na eTe já dava os

s·el...lsprimeiros +ru to s , passando referenc:ial

comparativo para as demais empre33s particulares que

afirmavam nio terem condi~6es para oper~-las. O eX8mplo da

eTe poderia por abaixo o:s argumentos dos empre:s~rios. na

medida em que a estatal já passava a dar os primeiros saldos

positivos nas suas opera~5es.

Entretanto. os empresários continuavam r'eali zando o

seu locl<out. Para alguns 6rgâos da imprensa, a retirada da

frota circulante estaria por volta de

cento" .1'59 .••.

A pressio exercída pela palronal estava torturando a

58 Jornal Tribuna do Cear~ 10.04.87 p~g. 09.
59 Matéria do Jornal Tribuna do e9ará, de 15.04.87, na pág.
03. tece considera~5es a respeito do lockout empresarial.
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população. Com isso, se preparava bruta Imente, as c('ndiçiJes

para que um novo aumento fosse co~cedido. Re""taria aos

usuários o seguinte dilema: "tarifas baixa lockout, tarifa

reajustada, volta dos ônibus". Como oitenta (80) por cento

dos traslados em Fortaleza são operados através do sistema

de ônibus, o fustigamento empreendido pelos donos das

em~re5as era um instrumento

adm in ist 1- ação.

eficiente para pressionar

de fôlego da Administraç~o era bastante

pequeno diante das press6es programadas pelos empresários

com a CUiilPI ic idade da direçio do sindicato dos empregados.

Assim estruturava-se as condiç6es política para os aumentas.

Diversas reuni5es I-eaI izadas: p len2\1-ia do

COMTUR, reuni5es relâmpagos entre os diversos Secretários

iniciativas. Os empresár'ios partiam para a

ofensiva com a demonstraçio dos seus dados,

insumos dos transportes.

os aurnerrt css dos

Com essa exposição forjada nas s'_.lasplanilhas de

custos, a Prefeitura entrará no jogo. Visava uma forma de

garantir percentuais significativos aos trabalhadores do

setor. A Prefeitura entra então como

nego=iaç5es dos empregados e empresários do setor, el"n

virtude da proximidade da data de dissídio da categoria.

As nego=iaç~es transcorriam entre reuni5es das partes

interessadas, assembléias dos rodoviários e o acompdnllarrento

não oc or r i a um v e rd sde i 1"0

envolvimento dos principais interessados, GS usuár í o s , 'IUf.;!
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assistiam at6nitos aos rumores sobre um novo aurr.en t o rje

t.e\!-i fa ,

Nas o epílogo estava próximo,

"A Prefeitu.ra f":unicipal ent.rou num acordo com os

empr es4\1-'i05 e decidiu conceder um reajuste de oitenta (80)

por cento nos pre~os das passagens de 8nibus, tomando por

base os ú 1t imos aumento::; O'::OlTido s nos pr'eços doa pneus,

óleo diesel, câmara de ar e outros acessór'ios, '16<:>

Mesmo como todas as articula~aes, os empresários nio

concedem o piso salarial pleiteado pelo::; ~~tor'istas e

trocadores, o que significa que a confiabilidade no sist8ma

ainda nio estaria assegurada, Logo, 05 tr'aball'lador"e5 do

guidom passavam a adotar uma nova estrat~gia de mobiliza~âo

j unto a categoria, as aç5es relâmpago quando da deflagraçâo

das suas greves, Ficava ~ popula~io a affiea~a de greve, Esse

sentimento poje ser revelado pela seguinte colocaç~o:

"P,ssim nio pode ser, os 6nibu.s estio cada dia piur, ,':1

passagem aumentando toda hora e ainda vêm falar' em greve,"

desabafa a enfenr.eira t1ari.a ele Jesu.s" .~.~.

Os empresários deii<am as r e í v í rid í c.ac õ e s Llos

motoristas à deriva e a populaçio recebe indignada a nova

"Segundo a Luiza, a foi

precipitada. (, .. )". "(.~crescentClu CP_H?:! os empresár ic;s e~:;t:âo

querendo se beneficiar da situaçio de greve para conseguir

60 Jornal Tribuna do Ceará 28.04,87, pág. ii.
61 Lb idem , pág, 11.
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um aumento ma í or " 6.1i.:.!

A denGncia da articulaçio posla a pGblico vai de uma

certa forma incriminar os empresários e os trabalhadores dos

transportes. Para a populaçio, essa aliança s6 viria trazer-

lhes danos econ8micos, expresso pelo transtorno da vida

citadina.

A nova greve teve seu início em 04.05.87 e estendeu-
se ate o dia 07.05.87.

greve se configurava num

tormento. vejamos algumas impressões.

"D. O·jete Costa, func ionál-'ia da secretaria de

finan~as do município, usou este termo para qualificar a

majoraçio das tarifas, e a greve, que representa para ela em

bloco, uma agressio ao usuário de bai~a renda, como e I;:1

ganha 3 mil cruzados por mês trabalha há 28 anos, e que alem

da cidade está desprovida de um sistema de transporte

eficiente agora nio vai ter serviço nenhum. Ela é da opini~o

que o povo n~o deveria ser sacrificado nessa pendência entre

Os depoimentos demonstram a real di~ens~o do problema

para a populaçio assalariada dependente do sistema de

transportes p(Jr 8nibus. Para os moradores da alta periferia
- os habitantes que estio localizados na parte mais distante

do leque espacial que forma a periferia da cidade de

, esse problema vai ter uma grdnde abrang@ncia.

62 Jornal O Povo 12.0i.87.
63 Jornal Tribuna do Ceará 02.05.87, pág. 11.
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o caso típ.i..=ndessa limitação está representado pelo

seguinte depoirn3nto:

"Dana Elzenir" enfreílta uma situacao m:::\is

dramática, pois ela é lavadeira e tem que se locoffiover até o

bairro da Serrinha - bairro situado na zona sul da periferia

para levar de onibus a

A partir dess~ pequena amostra, percebe se a dirnens~o

da falta do transporte coletivo como um meio acessível às

faixas populares. o wtransporte será um dos elementos que

impulsionam as relaçSes sociais de produção e reprodução dos

habitantes de matéria tratada no escopo geral da

teoria desse trabalho.

Enf ir" a vida do povo na luta pela scór"evivencia er-C:!

constatado nos dias das greves dos transportes de Fortale~a.

Novos tipos de translados s~o criados. As lotaçGe~ com o~

seus preços exorbitantes. as caronas, o andar a pé,

transportes fretados pelas empreS3S e a maior demanda nos

trens metropolitanos, com a superlotação e os seus pingentes

é o quadro que vai se formar nos mo~entos de par'alisaçao do

sistema de ônibus nos dias de greve. Esses fatcrn::·svão

progressivamente desgastando a imagem da A~. mesmo que ess~

estivesse constantemente afirmando o seu prop6stto de

Neste aspecto de deficiencia urbana, várias propostas

de atuação para a Prefeitura são lançadas:

64 Ibidem.
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"Porque a Pre-feit u ra não paga as kombis? quem mora

nos conjuntos habitacionais é o pessoal S8i!l qua Iquer-

cond í cão qUf-.?arr ani ou um buraco F>ara morar i e just.arcent.enós

somos os mais pr-ejudicados por-que s6 com a lot.a~~o nin9u~m

cheya no trabalho, é preciso outra carro, t á x i , t ·refi\

eO,;\ t.odoss os t.r-.anstor-·nos, a vicia da cidade se@ue o

seu r it.rno m'3.rcada pela sobrevida dos hábitos

tr-ansportar-s9 das seus habitantes. A greve transcor-re co~

t.c cí-a s s:uas negociações, com seus incidentes, ccm a

policia, assegurando a volta dos ôr r ibu-s,

p iCluetE?S, emissão de cart.as anSnimas ao presidente do

sindicato dos motoristas, demissbes de motor-ist.as.

A greve foi sendo esvaziada pela ação de muitos
,.,
<:;. , fim, os mo t or istas decTetam o fim da

paralisa,.;.~ão.CDm ISSO perdem muito do poder de bar·ganha, e

dissidio coletivo.

Voltando ao ângulo dos inter-esses da po~ula~~o, o que

continuava colocado em pauta era o precário sistema de

ael·SaLlmE~i"\tosno valOl- da tar·-ifa, que

era bastante perceptível naqueles anos de governo Sarney.

ter" uma idéia da deficiincia do transporte

do fortalezense, basta Lernbr e r que a frota uper':.i71te

permanece basicamente mesma desde 1980. tJesse ano

circulavam diaria~ente cerca de 800 6nibus para atender uma

65 Jornal Tribuna do Ceará 05.05.87, pág. 11
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população de

veículos par-a

1.307.611 pEssoas; hoje trafEgam cerca de 900

chega quase ~ casa dos

dois m í Lh ô es de habitantes.:ló~,

Mas o problema dos pre~os das

rapidalT!f,mte.

passagens vir~ mujto

No mês seguinte, come~am, novamente, as discussbes

sQbre os novos aumentos nos preços das tarifas. P.3.ra os

empres~rios, esse novo reajuste se dará eiTl v ir·tude da

elevaç:io dos preço de alguns insuffios.

pelo dos

transportes, paulatinamente, vai se transformando em uma

problema que passará a receber uma maior atençio de diversos

SEgmentos da sociedade. Em geral, percebe-se que a qUEstão

Peissa a mais intensamente nos maios de

comunicaçâo de massa, ao mesmo tempo que o tema vai entrdndo

com um o~tro status na discussão da Asse:nb Ié. i a

Constituinte que atribui ao transporte o de

"õ:\cessibilidade de opor-tunidades" ao c í dad ào , que pl-ec:isa se

loco~over no interior da urbe para realizar as suas relaç6es

sociais, incluindo sua sobrevivência.

No caso específico dos transportes coletivos de

Fortaleza, um exemplo brasileiro, o quadro se encontra no

impasse de sempre. Por um lado, os emprEsários reclamam da

dpfasage;r, dos

Ei<istia uma

pre~os dos seus serviços, outro lado,

gestão municipal que Estava sensível aos

interesse po~ulares.

66 Jornal Tribuna do Ceará 27.05.87, pág. 11



No quadro nacional, o problema dos transportes, passa

tratado pelas autoridades federais de uma forma ~ais

enfática ao ponto de surgir o projeto do Senador Afonso

Cam3rgo propondo a institucio~alizaçio do vale transporte de

uma forma obrigat6ria- isso serviu de ffiote para a sua

campanha eleitoral para presidê~cia da re~ublica em 1989 -

artifício usado para limitar os gastos dos assalariddos em

seis (06) por ce~to no valor do salário. O vale transporte,

obrigat6rio às EiTlprESaS, foi instituído pela Lei FEder·al W~

7.418 de de 1985i atendendo a faixa dos

trabalhadorEs de emprEgos formais, deixando excluídos os

11 üc orr-e que ne.n todo trab a Ihador- ser·á benef ic iacío •

haj a v ista a quant idade de ambu lantes e sube:.lprt=gadosque

fazem parte da força de trabalho do Estado, ~as nâo tim um

vínculo err;prEgatício fixo com nenhuma emp{-ESa" .é>A

A implantação do Vale-transporte foi oficiali~ada Em

Fortaleza no dia 28 de Agosto de 1987.

A implantação do Vale não chega nem de perto a

problema ce~tral da acessibilidade para a

população junto a esse meio de transporte.

Enquanto isso, sUl-ge no

sindicato dos motoristas uma troca de acusaç5Es entre

membros da diret6ria do sindicato, ao po~to de ser formulada

67 O Vale-transporte foi instituído pela Lei Federal Nº
5.418 de 16 de Dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto
N~ 92.180 de 19 de Dezembro de 1985.
68 Jornal Diário do Nordeste 25.08.87, pág. 09
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a den~ncia de que o atual presidente haveria feito mal

versasio do dinheiro das contribuiç5es sindicais.

11J ô Rod r igues GOines, !T;e(!'br o da atual diretoria do

Sindicato. Da posse de documentos disse que Assis o

Presidente do Sindicato ignorou ·71 falta de assinaturas

cOilficilveis, J6 Rodrigues (afastado da diretoria) duvidou da

quantia apresentada por Assis, referente ao repa'::ise das

cOiltribuiçbes sindicais, bem como da co~pra de um3 carnio~eta

DiO, de placa VV 1626, que o presidente diz ter comprado por

iOO mil cruzados. Apresentando um documento de uma sinal de

dez mil cruzados, ele diz que nunca lhe foi apresentado o

re c ibo de pagamento dos 90 rn i 1 r-estantes. 116,9 (=:iic:)

o fato que motivou atritos entre os (r.embros da

do sindicato foi provo=ado pelas

den~ncias de corrupção e de um articulação entre Francisco

de A3sis e os empresários. Para o presidente do sindicato

dos motoristas, em exercício, P,ssis teria deixado o

sindicato a be í re da falência, além do mais "S(;;.\9uncloAiltm1,

€~ 1e organ iz ava o movimento grevista com articula(i:ão

flexíveis - que nio resultariam em sofrimanlo pr010~gado

par.71a população. 1170 ( sií c )

Assis, que estava afastado da direçio do sindicato

desde Agosto de i987, iria ser acionado por cr ime dc~

cal~nia, quei>-;a levada a efe ito por- Francisco Olímpio do

Nascimento.

69 Jornal O Povo 17.08.87, pág. 16
70 Jornal Diário do Nordeste 18.0i.88, pág. i1
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criminal que

processo, Olimpio afirma que foi caluniado por Assis através

de matéria jornalisticas veiculadas no Jornal Rcdoviárlo,

publ í c ac ão de \-espo:lsi::lbi1idade do s í nd í c et o .117.1.

o indício de corrupçio no interior 1.':10 sindicato

e5tav~ sendo somado as suspeitas de uma ar·ticulaç:i.~o da

diretoria do sindicato dos motoristas com Em

virtude de que, nos momentos das greves, nc~s:;caf:lpanha.s

salariais, existia uma articulaçio de interesses entn?:!as

duas categorias. Tais suspeitas sio levantadas em diversos

artigos de jornais.

Como já foi mencionado anteriormente, a falta de uma

linha mestra nas a~ões político-administrativas quanto aos

AP, ou seja, a falta de uma

estrutural geral para o setor, pode ser localizada, no exato

momento em que outros setores é que vão apresentar propostas

para uma a~io diretiva da questio.

o fato pode ser verificado agora na proposta que a

Câmara de Vereadores e alguns empresários

elei>\ando ele lado a açio da Secretaria de

parlamentares lançam a py-oposta de criação da câmara de

compensação como uma alternativa que visaria o equilíbrio

das empresas que atuassem em linhas cem um longo percurso.

o que o=orre é que a Prefeitura vai agora ateneler a

um elos pleitos dos Trata se da questâo da

recuperação de trechos viários, justificativa até entao

71 Jornal O Povo 23.01.88, pág. 16
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usada pelos proprietário das emprEsas no sentido de enccbrir

os S2US péssimos serviços. A necessidade de S2 recuperar a

malha viária de Fortaleza era uma necEssidade 6bvia. A

cidade estava a nesse setor'.

Entretanto, a solu~io é apresentada como a grande soluçâo

política-administrativa paTa os seI-viços de tr-ansr-,or·tes.

Por seu turno a Prefeitura entra neste .rlesmo

discurso. A soluç~o definitiva 05 pn:Jb 1em2:\.s

dos transportes Estaria sendo encontrada com a celebra~io do

convinio realizado com o BIRD-BNDCS no valor' de vinte e s~is

(26) milhões de dólares cem a finalidade de recuperar alguns

canais de tl-áfego de ônibus. A e~ualizaçio para os

transportes nunca era vista como uma questio estrutural, mas

sim, conjuntural como se pode dimensionar no pr6?rio an~ncio

dado a medida, na matéria paga de um jorna172 local.

No mês de agosto

9r-eve no B\-asi1.

a CUT e a CGT organizam um dia de

Por ír on ía do destino, lo::ais a

ut i 1i z arn CC,T,O forma de protestar contra o retardam~nto do

acréscimo de um cruzado nos preços das passagens urbanas que

havia sido liberado pelo governo federal, em tcdo o país.

U.lla out \-a forma de pressio conflitiva ey.istente no

sistema de transportes coletivos se dá na rela~io entre os

trocadores e 05 estudantes. fiy.am percentuais

para a emissio de passagens meias. o percentual que os

trocadores podem emitir, do total de passagens, é em torno

72 Jornal O Povo 19.08.87
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de trinta (30) por cento para a emissâo das meias passagens.

Caso esse percentual s~ja ultrapassado, o trocador é que

irá cobrir a diferen~a com o seu salário. Devido a isto, uma

rela~io de desaven~a se desenvolve entre o trocadores e os

estudantes que detém esse direito adquirido ao

décadas.

"Esse pl-ocedimeilto talvez explique a antipatia n~,o

lcngo de

disfar~ada dos cobradores ante cada meia passagem que

gel arldo protestos constantes por par·te dos

Estudantes que

benefício. "73

A questio do abatimento na meia passagem é, portanto,

se sentem lesados em seu direito ao

uma forma que vai acirrar um clima de animosidade entre os

estudantes e os tr-abalhador'es do setol-·. s':?ioCD~I'-\I'l=:,as br'igas

entre estudantes e os t r oc ador es , ao ponto de se ter

notícias de grandes brigas físicas, bate bocas, e trocas de

insultos entre estes. Esse aspecto será tratado melhor no

t6~ico sobre o cotidiano.

I'"lasos conf 1itos ger-ais erit.reos patl-éies e eilli=ll-e!:)adus

estarão de volta com o início de uma novo pleito ~alarial

dos trabalhadores do setor.

"A categor" ia e 1ebo rou um documento resultante da

assembléia geral realizada na ~ltima ter~a-feira, qu.ando

foram aprovadas várias reivindica~éies, ( . . . ) a pr-incjpal

reivindica~âo é o reajuste de 58 por cento para tcJa a

73 Jornal Tribuna do Ceará 21.10.87, pág. 11
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categor ia. 1174-

A populaçio novamente se enco~tra co~ Qais uma

possibilidade de uma greve nos transportes da cidade,

gerando U8B ansiedade enquanto transcorriam as negociaçbes

entre os patrdes, os trabalhadores do setor e a Prefeitura,

através do Conselho Municipal de Transportes, o CONTUH.

A greve é deflagra em 06 de Deze~bro de 1987. A

Prefeitura apresenta uma proposta intermediária para os

salários dos profissionais do setor, que vai ser analisada

pela categoria. A proposta conciliadora da prefeita é aceita

pelos motoristas e a greve termina. O novo aumento dos

5::11 ár ios dos t.r aba 1 h adov e s estava ma is urns vez CCJ!«J ic ion ado

ao reajuste dos preços das tarifas.

O aumento concedido nas tarifas teve co~o reaçio, um

ato p~blico que foi realizado pela Federaçio de Bairros e

Favelas de Fortale:aa, na Praça José de Alencar. M~ria Lujza

participa como oradora, mas é recebida friamente pelos

presente que ali estavam para proteslar

sistema de transportes da cidade.

"Segundo o S(::~cl-etál-iode finanças do rnun i c í o í o e:n

contra o péssimo

e:><ercí c io, Dálton Rosado, a ~ajora~io das tarifas foi

autorizada pela prefeita de mojo que os empres~rios pudesse~

atender as reivindicaçdes dos motoristas, fiscais

trocadores que tiveram aumento salarial a partir de 1º deste

mÊs de Cz$ 10.500,00, Cz$ 4.930,00 e Cz$ 4.444,80

74 Jornal O Povo 30.10.87, pág. 07
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respect ivamente .1171'5

Este Gltimo embate, no Natal de 1987, trará como uma

das cQnseqU@ncia a exoneraçâo do segundo SecrE.-:t.aria dE·!

gest.~o da prefeita Maria Luiza. Nota-s9 loao

que o novo encarregado para fazer as negociações nâo mais

Firminiano mas sim, o secretário de

Dált.on Rosado. A exoneraçâo do sEcretário se deu em funçâo

desse t.er discordado do reajuste dado nas tarifas.

Nova.T.ente, DS p rotest.Ds, os aba ixo-ass inados PEeIindo

aud itagem nas e.T.presas é encam inhado ao

secret.ário interino. o argumento central do abaixo-assinado

er·a de que 05 assalariados tinham que gastar uma terço do

seu salário s6 com as despesas de transportes.

tJo ep i s6d io, pode-s9 notar a apresença o?osicio~ista

do PC do B, através de seus militantes que tinham uma açâo

nas diversas entidades da sociedade civil.

Mas, neste período, o que ocorreu foi o anGncio de

uma intervençio da Prefeitura nas empres~s de 6nibus.

A intervençio contava com a simpátia ela pcpulaçio e o

apóio da militincia do PT, de diversos membros do staff da

Administraçio. A GPeraciDnalizaçio da medida PDrÉ:m tl·ará u~a

dificuldade, os quadros técnicos eram

cobrir todas as empresas de transportes da cidade. Chega se

ao ponto de se ter de deslocar- secr·et2l}-iopar·a implei~"ientara

futura medida.

75 Jornal O PDVO OS.li.S7, pago ii
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o TERCEIRO ANO DE ADMINISTRAC~Oo

o Clno de 1988 marocado por- dois groêH1des

acontecimentos: a greve dos

cartilhao

oitos dias e o incidente ela

Dur an t.e o ano, sClbr-e a popu 1a(,.:ão é:\S

constantes ameaças de greve

coletivos de FortCllezao

no si sterila de tr-,::ms:portes

o ano inicia C 0:11 a campanha dos traba 1 hadon=.~s,

através de uma pauta de reivindicaç5es que inclui.a um

loeajuste de cinquenta e três (53) os motoristas,

setenta e dois ("72) para os fiscais e setenta e oito (78)

paroa os tr ocaeloroeso A campClnha eloooaum sinal paora a 1:"lo;-:;ulaçau

que decodificava esta atitude como uma ameaça ao seu sistema

de deslocClmentoso Do outro lado, os empresjroios anunciavam o

seu antigo pleito, o reajuste nos preços das passagens que

estavam si tuado em setenta (70) por cerrt o , just ificando e:ste

aumento em virtude dos reajustes dos insu~os dos serviços de

tr ansporooteso

S~]r-r-é.~teir-amerlte, os iniciavam Uf!l:3.

operaçio que pode ser definida corno contrária aos interes~es

populClreso PClssavam a reduzir a oferta de veiculos no

sistema de transportes, fato este logo identificado P81a

populC":<çãoo

Nas pr-imeiras negociações, os patrões negam o~

pleitos dos trabalhadores o

A direção elo sindicClto dos motoristas estava sendo

e~ercida pelo sindicalista Ailton Pires Alves, substituindo
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Francisco de Assis. O presidente em exercício era ~ensível

ao problema enfrentado pelos usuários quando da falta de

transporte. Por outro lado, as greves demQnstravam o ffiomento

em que a popu 1ação ind i\-etamente so 1ida\-izav a+s e ao p\-o;::e5S0

de reivindicações, quando assumia uma atitude de n~o

pressio~ar os motoristas devido a falta de 6nibus. N~ ffi2dida

em que fica passivamente assistindo o desenrolar das

nego·=iaçoes das pa.r-tes diretamente envolvidas s:.-;n

apresentarem nenhuma queixa pela falta do transporte, o que

provo;::ava grande transtorno na vida diária.

Para Ailton,

trabalhadores dever-ia

o processo de dos

ser- de uma forma que e5tes não se

que E.\5ta i r' ia f í c e r sem o seu meio de lo~omo~~o.

sindical í sta , o importante era nio abrir esta

co~fronto que em muitos casos era utilizado para denearir o

movimento paredista. o que ele propunha era a "greve

b rs nc a!' , ou seja, 05 6nibus circulariam mas sem efetuar a

cebrança das passagens dos USU,3.Cl.Gs. A proPGs"t:a ·foi

submetida a uma das assembléias, sendo descartada como uma

forma de luta pela categoria.

liA asseiYibléia r-ejeita a greve branca e da um prazo

de 48 horas para uma contra-propc:;sta. l17'of., (sic)

~.!a mesma assembléia, com um pequeno quorum,

decretado o e5tado de greve.

U:n tripÉ: formava essa mabilizaç~o na sistema de

76 Jornal O Povo ii.Oi.88.
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transportes, trabalhadores, empresários e Prefeitura. Esta

ú It í ma sob uma nova 01 ierrt ac ão dada pela nova

~:;ec:retária de tr'ansportes, a engenheira Cristina Luc;:3,s

Baddini, que era chamada pelos empresários de Cristina

Bandida. A nova secretária, tinha sido assessora comunitária

da ex-secretária Marta Arruda.

última ano de 11 Ar,1I } sé\"ie de

modificaç6es no sistema de transportes coletivos da cidade.

"1'"121 r'i i:':ILu i za imprens3 a sua inte~ção de reali~i:':Ir

rnod í f í c-ac õ ee no sistema de transportes."??

o discurso da prefeita sinalizava uma nova postura e

novas iniciativas o setor com a participaç~o das

centrais sindicais, CUT e CGT. Enfim a "AP" enb-ará Er:I I1ma.

nova fase, orid e contava com a participação da sociedade

civil organizada. Com isso, Fortaleza assistirá a um dos

maiores embates políticos já realizados entre o poder

Municipal e os empresários do setor de t'ransportes

coletivo::..

No caso da concessão do reajuste, este agora estava

condicionado a uma critério, a reno"/ar.:ão da +ro t a de

veículos da frota circulante. O argumento im?osto pela

Prefeitura, era respaldado pelo setor organizado da

sociedade civil,

"E="ntidades pedem P2;r- a

aumento. "?61

77 Ib idem
78 Jornal Tribuna do Ceará 12.01.88.
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o pior"

o argumento posto pelas entidadEs era de que se vivia

periojo da hist6ria econ8mica Brasileira, quando se

registrava uma dos maiores í nd í cea í n+Lac í on é r í cs . A pa·(·tir

dessa re í v ind í cscão popular, que foi encampada pelo poder

oficial, se articulava um movimento em que as entidades

comunit~rias passavam a desenvo 1ver" um de

mcbiliza~io junto a sua área de atuaçio, nos bairros e nas

categorias profissionais.

[) que estava havendo era uma nova mudança na atuaç~o

da "AP".

Luiza l-eIac iona uma serie de

administrativas para o setor, rever a legislaçio, reali~ar

sindicância nas Empresas e uma pesquisa

sistema de transportes de Fortaleza."?9

origem-destino no

o sistema de transportes coletivos é um assunto dté

hoje so~ o controle dos empres~rios, embora riuric a tivesse

sido realizada uma pesquisa social acerca das movi~entaçdes

desenvolvidas pela populaçio de Fortaleza. Somente no ano de

1988, sob

t1CTROFO!\,

encomenda do consorcio do trem metropolitano, o

é que se far".3 tendo em vista o

conhec i!T,entoda realidade, se bem que sendo exclusivd~ente

para urna determinada da cidade. Neste sentido,

construtora Maia MeIo, realiza a pesquisa Origem-D~stino no

t.r··echoonde futurament.e passará o metr6 de superfície. Até

hoje, Fortaleza, nio goza do direito de saber as

Dovimentaçbes que o=orrem no sistema de transportes e, muito

79 Jornal O Povo 13.01.88.



(f,enos, pode a í nda Estãovisualizar demandasas que

seja, quais sio as indica~5es necessárias ao

sistE8a de planejamento, com base nas diretrizEs do plano

diretor de transportes.

A ca8;::-anha dos transportes coletivos tornara-se á o

maior rnov í rnerrto já existente no setor. a frenteÉ le"iado

pE:~lanova a o~ini~o p~blica o

seguinte diagn6stico:

"Identificando os tr·ansPol-tes CO,110 o pior ss:'tor-d a

atual administra~io, a secretária Cristina 8addni disse que

está empenhada o sistei!13 e8fT,

contra partida dará condi~ão à popula~ão de controlá-Io."so

Naquela época dos 973 &nibus de Fortaleza, S~ffiente

308 pojer iara trafe3ar em boas condi~5es. O presente dado na

realidade refletia a real situa~ão do sistema de transpurtes

urbanos, como também representava as razbes da indi9na~~o da

população face ao modo como Este setor era encarado.

Diante dep 1or áv e 1 sister.13do do

tr-Zinsportes, estavam em questio a intransigência patronal,

a insatisfa~ão siste'-!lada. popula~ão usuár·ia do

transportes. Pela primeira vez na história da cidade,

posição de fa.to er·a tomada, com o objetivo de questio~ar o

referido sistema, fato este que abriu um nova era para o

setor de presta~io de serviço p~blico.

A nova atitude da AP foi um divisor de períodus na

hist6ria de Fortaleza.

80 Ibidem
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A greve no serviço de transportes é deflagrada pelos

trabalhadores do devido ao nio ate~dimento das

reivindicações da coorporaçio. A greve foi def IaSlrada n-a

noite de 14 de Janeiro de 1988.

Para os representantes de entidades comunitárias e

sindicais havia algo de estranho no ar.

Ou seja, "os representantes Estranha'ram a ,3. "L it.ude do

F·)j-esidente do sindicato d o a ~ot01-istas, ei(\ ass'_lfilira

presidencia onde estava afastado por cinco reeses - no dia

da assembléia onde seria decidida a paralisaçio; assiD cumu,

a mudança de encaminhamento que vinha sendo proposto pelo

Assis estava articulado com os empresários, afirmava

Mario Cavalcanti pre::;idente da CTC.

o se solidariza com a

categoria, mas preferia que eles buscassem outro::; meios para

conseguirem o que tanto pleiteiam. Uma das muitas su~estaes

a greve branca, com o::; matoristas transportando os

passageiros sem no entanto cobrar o

encaminhamento do presidente do sindicato nio estava

agradando a po?ulaçio.

do jor-nal, ey.iste

indicações sobre o sentimento que cercava a popula~io no

tocante, a greve.

nó::; e de::;ta vez

81 Jornal Tribuna do Ceará 19.01.88
82 Jornal Di~rio do Norde::;te 14.01.88, depoimento colhido
de um tranSEunte.
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diferente. !lEIS

D sent í merrto inter-ior das o;:J i n i 01:'5

populares era o de que a greve seria mais um moreento de

s3crificio qUE seria exigido no seu dia-a-dia.

U(llaoutra ccmseqüênc ia ser ia os novos aumentos ··II.H:~!

fat",,18Ente vi \-iam com o pleitos do::;

Na seqUincia do embate entre os setores beligerantes,

os empresários começam, então, a contestar üS cálculüs

tarifários da secretaria.

liA pla.nilha da sec\-et2\l-'iade Tr·anspor-tE!s é tota.lmentE·

fora da realidade. Declaraç:ão é do empresário João Alberto

S~o José do Ribam~r, des~o~tente

com o encaminhamento dado até agora pela Prefeitura

Municipal à quest~o do reajuste das tarifas dos trans~ortes

coletivos. :lEl4-

o sinal pró~ria campanha é

acionado pelo lado dos empresários que começam a se irritar

CO:T, a participaçio das entidades comunitári~5 que neste

momento co~eçam a fazer parte das discu5s6es dcerca

cálculos da. planilha, tendo e i:", v i 1:, _.:~ 1 . ~.
<:1 I <7",: l z ac ao

pesquisa sobre origem e destino, nos terminais de ônibus em

Fortaleza. Todos 05 três setores prop~em seus índices de

reajustes mas nenhum acordo é formalizado.

Com a

83 Lb iaem , depoimento colhido pela. \-epOl-t""gem.
84 Ibidem



iOt:>

posi~io contra a gest~o. Em um tom que pode ser entendido,

c: lar·amen"te, como UM posicionamento favor-ável aos

efTip·r~:::·sár:i. os.

"For té":Ileza, a.ma1di co ad a c om Ur:1a admin:i.s"trc\ç2\O

municipal deformada pelo radicalismo ideol6gico e o ranço do

populismo a serviço de projetos e Le ít ors í a , sofrE~ desdE.'

ontem mais um greve nos transportes urbanos. "f.:-tl'.':'ô

A ira da patronal é detonada contra a Prefeitura na

rnedida e,l1 que, pela na hist6ria da cidade, o

poder pGblico n~o fica atrelado de uma forma patente aos

interesses dos proprietários de 8nibus. A nova postura

tida como um acinte a este setor, que nunca teve os seus

que·Etionados nei·1huf:l:::i

administração.

Por' ou t 1- o lado, a articulaçgo entre OE empresários e

os trabalhadores é novamente patente nesta nova ne8Gciaçio

dos preços das tarifas e dos salários. Este fato pode ser

idf:.''!ritificadoa p<3.rtir da forma como imprensa escrita, mais

precisamente nas manchetes, feita a cobertura no

movimento paredista.

Analisando especificamente eEte setor +orma a

opinião pública; tGmarei corno referência a cobertura feita

pelo Jorna.l Diário do Nordeste*~· que publica o desenrolar

da greve de uma forma que o seu posicionamento, contra a

85 Jornal Tribuna do Ceará 15.01.88
86 O Jornal Diário do NordeEte ~ parte do Crupo Edso~
Oueiroz, e que durante a administraç~o da prefeita Maria
Luiza manteve uma sistemática campanha de oposiçgo.
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adrn in istnlção, pode ser +ac i1mente ident.ific,::~do.

Cons i der ertd o a pr'ópr-io "1 a y ou t;" das n;::lpor-tagens.Vej amos.

"Assis diz que solução ( da greve ) Esta nas mãos de

1\.1aria."EI?

o presidente do sindicato, que inclusive reassume as

suas funç5es no momento da nova greve, responsabiliza a

Prefeita. Co~ o intuito de inCl-i~ina-la na quest~o, P~SS3 à

PQPu.la!;.~ãoa idéia de qu.e a greve é motivada exclusivamente

pelo desejo pessoal da titular do município.

Esse trabalha de mar !{etins . a nível ,
2

realizado na forma exposta abai~o.

o pronunciamento do presidente do sindicato é feito

co~ uma mC:lnchete em cai~a alta. Enquanto o corpo e~plicativo

da filatéria, o resto da reportagem, que vai detalh-3.r

precisam2nte os reais motivos da paralisaçio. Na realidade

era uma influencia dos empresários. Este Espat.;.o da

reportagem encontra-se de uma forma min~scula, lá no

cantinho da 'folha, de forma a não facilitar .3, lf.:~itura da

notícia, onde est~o explicados os verdadeiros motivos da

Neste mesmo jornal, na vê se no

canto direito superior a parte complementar da ccbertl ..!.r~l

jornalistica, onde os fatos sâo e~postos de UfilClforma nC:lis

profunda, dEspercebido pelo leitor menos atento e fazendo

pc1r·te do jogo de marketing. Vejamos a complementaç~o da

reportagem:

87 Jornal Diário do Nordeste i5.0i.e8.
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"Os funcionários que normalmente costuman furar

greve, ficaram surpresas ao chegarem cedo para trabalhar e

serem dispensados pelos patrões."sa

A greve deflagrada pelos emprEgados era agora

assumida pelos pr6prios empresários. Apostavam no desgaste

político mo t ivado pela falta de transporte j urrt o a

população.

"Ao c on t r-é r i o do que se podi"" im:agin':"II- , o c 1iIilê.'né":\S

empresas e garagens foi dos mais tranqUilos, nada de

piquetes, nem discussão. Os empresários, C 0;110 f o r rna de

colocar a Prefeitura na 'parf:::de', embora não admitissEIil

abertamente, estão apoiando a gl-·eve. A pr ova é tanta que

nenhum veículo saiu as ruas. Os trabalhadores fur6es, yue,

chegam mais cejo do que em diBs

normais de trabalho, foram simpleslT,ente dispensados."a.:;>

Na mesma reportagem encontra se outros t.ipos dE?

depoilile~to que reafirnam o conteódo da aliança entre a

direção do sindicato patronal e empregados:

havia saído um s6 coletivo da garagem, os motoristas que

permanec~ram na empresa garantiram que, ao co~t.rárjo de

outras greves, não receberam nenhum tipo de pres~ão dos

patr6es. Muito pelo contrário, o nosso patrão mando~ a gente

ir embora e pediu para que fi cásSEiT.os ao Iado dos nOSSCiS

coleaas grevistas e atentos ao desenrolar das negociaç~es,

88 Ibidem
89 Lb i dem
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pois a greve poderia acabar a qualquer momento, bastando,

que, a prefeitura desse o aumento, comentou uma

motorista que, para nio perder o emprego ou sofrer puni~âo

postl:-'?r"iormente, pr'efE1r-iu não se ident ificar" 110;>0

Com este tipo de declara~io fica definitivamente

comprovado o acordo que havia entre a direç~o dos sindicatos

dos patrões e dos empregados,

administraçio munici~al, o que r"e::;'cBva

assumir uma nova postura mais arrojada frente a este grave

momento na a falta de transportes coletivos

para os deslocamentos da populaçio,

tJeste s<:?ntido, F'r'efeit.ura toma Ui'ili::\ in i c i at i va ,

Parte na frente no sentido de intimidar os empresários de

ônibus, ariuric i anelo Ufila aud itage,"!', junto as

concessicnárias do serviço de transportes coletivos.

Os empres~rios reagem com uma nota paga publicada nos

t
,..,res principais jornais de Fortaleza onde e:'(Poe os

mo t i vos pc.'.!-' a o reajuste nos preços das passagens de 6nibus,

argumentam com a falta de condiç5es para operar a fruta,

Ne::,;te choque político, a prefei t ura pi'-'ti"'a

oferecer um tipo de serviço de emergincia para a cidade, ou

seja, poe vinte e sete (27) 8nibus da ele, para fazer os

principais trajetos nos corredores de trafego. De forma

diferenciada, não cobravam os preços das passagens. Era o

esquema alternativo. Os trabalhadores da ele já estavam com

o seus pleitos atendidos pela prefeitura

90 Ibidem
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propost~ em ~ssembléi~ no sindicato dos motorist~ onde o

esquema alternativo foi aprovado pela categoria.

A paralisaçâo dos transportes galvaniza a opiniâo d8

diversas entidades. Sio realizados diversos enco~tros entre

as associaç5es de moradores de bairros, entidades de classes

o que estava em discuss~o era qual idade

oferecida por um tipo de serviço p~blico que, n~ realidade,

era controlado pelos empresários. Para estas entidades, o

que deveria agor~ ser discutido era "os negócios à p~rte" e

nio mais se justificar a precariedade dos péssimos serviços

ofertados por estes à populaçâo.

Em entr-evista prestada ao jornal Diário do Nordeste,

a pn':?feit.a , an,3,lisaa seguinte pergunta: "Como ~jClcêanalis-:-:l

a greve dos motoristas?

- É suspeita a posiç~o que j 092\ nos

ombros da prefeitu.ra a situaçio deste quadro. Se o

presidente do Sindicato dos motoristas tem o mesmo dis~urso

que os empresários, a pergunta é o que ele está querendo com

que nio a pressio sobre os empresários? Achamos

que deveria ter agu~rdado um pouco mais para deflagrarem a

greve, mas co~sideramos justas as reivindicaç~esJ é t arrt o

assim que demos o reajuste para os empregados da CTC. ""'.t.

O d iIema da" AP" pode s(er v ista neste pequ.eno tn'2cho

da entrevista. A gestãcl sofr-ia um desgast.e ao se posicioi"lar'

~ f~vor dos tr~b~lhadores mesmo que isto significasse um

preçü muito grande para a sua imagem que era vista co~n

91 Jorn~l Diário do Nordeste i8.01.88.
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incompetente na medida em que as antigas soluções de força

nio foram utilizadas para solucio~ar o pro~lema. U~a o~tra

quest~oio é a den~ncia que a Prefeita fazia contra a

articulaçio que envolvia as duas direçbes dos sindicatos.

Neste interim "o vice·-presidente, do sindicato dos

motoristas, Ailton Pires, disse ontem que a atual diret6r ia

do sindicato est~ fazendo o jogo dos empres~rios e dei~ando

o popu 1açio no sofr··imei1to. "9fi!

A aliança era enfim posta ao conhe=imento p~blico,

definitivamente. Mas um fato inÉdito ir~ acontecer,

incriminando, ainda mais, os dois s8tor·E.'s"beligE))"·antes". O:::;

quando os empres~rios entram com um pedido de suspensio de

ilegalidade da greve no T\-ibunal um fat.n

inÉdito nas relações de trabalhistas da regiio.

No terceiro dia de greve, o com~rcio já COffi8çava a

sentir os primeiros efeitos. Havia uma ql...H:::dano mov í merrto dE:.!

compradores devido ~ falta de transportes para aqueles que

desejavam fazer as suas compras ne cent.ro da cidade. Pdra os

dirigentes lojist.as, já se apl-esentava uma d í m í nu í c ao "err•

torne de 80% nas vendas".93

A cO:lstatação

pressio sobre a Prefeitura. Os lojistas afirmam que poderiam

até fechar" o comércio devido a greve que já se tornava

bastante longa e que estava impossibilitando a prEsença dos

92 Ibidem
93 Jornal Tribuna do Ceará 19.01.88
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Com a configuraçio do

Prefeitura parte direto para

lockout dos empresários,

o t rab e Lh o de sindic2nc.jê;l nas

empresas, mas este trabalho é sabotado pelos donos da

empresas que retiram os trabalhadores dos e~crit6rios para

inviabilizar a sindicância.

o impasse perdura.

Com a pressio dos empres~rios, s6 restava ~ prefeite

uma ~ltima cartada no duelo.

Luiza intervençio nas empresas de

ônibus na tarde de 2i de Janeiro de 1988, atrav~s do decreto

Ng 7718, da data anteriormente citada. O decreto suspende as

permissSes cutorgadas. Na medida em que a

intervenç~o nio seria um aç~o administrativa fácil, devido a

falta de quadros para assumir a direçio das empresas, foi

preciso que membros do SEgundo e ter'ceir-o 8sc:a1oes fosse.'!1

deslocados de seus postos para cobrir as ·h.l.tl·.;:Of':::s nd.~5

~l inter-venç::~o foi, de fato, a Qais forte madida até

hoje, empregada contra um setor empresarial. E foi, de fato,

a medida

ônibus.

que pós fim aos acirrados ânimos dos donos dos

"Revo.:Jada intel"'venç~o, sa i ac or do sa 1ar-ia 1 . "94

Os empresários recuaram tio logo se decreteu a

intervençio, considerada co~o grande derrota dos patroes j~

que estes sempre acabavam dando as ordens para o serviço de

transportes coletivos em Fortaleza. Numa foto de jornal da

94 Jornal Tribuna do Ceará 23.01.88.
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ver o semblante do Sr. Ant8nio Azevedo com o

ar de tristeza ao saber da intervençio.

o certo ,
e que, após o período de interven(,:ão

empresas, começam as negociaç6es dos motoristas com os

emprEsários. Embora o acordo nio tenha sido possivel nas

primeiras rodadas de negociaçio, os motoristas continuam em

estado de greve e a questio vai parar no Tribunal Regional

do Trabalho, em 25 de Janeiro de 1988.

Ao f i na I , após três dias de negoci,3.çõe~5o que -fica.

acertado em termos salariais ~ o seguinte: quator'ze (14) mil

para os motoristas, sete mil e setecentos (7.700) para os

trocadores e seis mil trezentos (6.30~)para os fiscais.

Com o fechado entre os

ei!ipr-egi::\dos,i::\ S'-ISPe'õ,cle

Há uma quebr'a no acor-do d03

trabalhadores que, a partir daí, continuaram em processo de

Enfim, assistiu a

transportes coletivos, tendo durado precisaffienteoito (8 )

d í as e sendo, assim, o maior- movimento par-edista

verificado na cidade neste setor.

o movimento envol Vei) o setor' os

trabalhadores em transportes e o poder póblico, como agentes

que desenvolveram uma ver-dadeira luta de intere3s93. Para a

hist6ria de FOrtaleza, isso significou a colG~a~io plena de

um pl'-oblema referente a um serviço póblico na ordem-da-dia.
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eu ~:;eja, toda a cidade de Fortaleza teve alguma cpint~o

sobre os acontecimentos transcorridos no períoj~ d a 11 AP I. •

Foi um novo embriio formaçio dGS direitos d-3.

c í dao an í a .

L..Li90 fila i s , a secretaria de transportes pass~ aplicar

novos métodos de avaliaçio do sistema de transportes, con -3.

partic::ipacio de

Assembléias populares

habitacionais em que é

em diversos bairros

colocada a problemjtica das tarifas

dos transportes. A pesquisa sobre o func::ionamento do sistsma

r-eaI iz ací a nos ônibus,

aV-3.liando o tempo de espera por um ônibus,

passageiros transportados em cada v iage.ll.Ca.1i a ac;:ao da

secretaria o que se vai ver no futuro é uma

proprietários de

Transportes.

transportes co~tra a

Entrementes, continuam as trocas de acusa~~es entre

os empresários e o poder pGblico. Fato que nio se precisa

mais destacar em virtude de já se ter dado os indicadores

que configuram os acontecimentos.

Aqui, passa-se a analisar

secretária de transportes.

o epis6dio da cartilha da

No final do mis de Maio de 1989, em uma plenária

popular, no Teatro sio José, fora iniciada a distribui~io J-3.

c:ar··tilhas"Histór-ias do d i a-ra+ d i a ,

car t; ilhass foram impressas para preencher uma necessiddde de

e di sCLlssão com
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relacionados a questâo de transportes coletivGSi"9~

Foram i.1ipressos cinco (05) mil exemplares. A

secret~ria B3ddini já havia publicado um3 outra cartilh~ no

mês de Janeiro, chamada '0 Tran5Porte ~ do POVO!', onde se

questâío das tarif~s. Essa cartilha havia sido

empregada na campanha anterior, na ~PGca da greve dos oito

dias.

N:3 cartilha "\-'Iistól-iasdo Dia-a-Dia", a qU~",::.:;t2iCl pode

ser analisada atrav~s de diversos ângulos, tais CCJlf:O:

revanche dos empres~rios e/ou falta. de Ufil:3F-'CJlít.icêI

cCJn5El.lÜente para a "AP", em ter!f.os político-administrativos.

Mas pode ser analis:3da, também, do pont.o de vista de que, a

cartilha atingiu um dos aspectos da moral idade p~blica, Ela

v í o lou o "p1-incípio do bem p úb Lí co :", pois o patr-ir.:óflio

p~blico havia sido amea~ado pela a insinua~âo de un ~uEbra-

quebra como ato legitimo da populaçâo usuária.

Analisando o epi56dio.

A í nc rLrn í nac ão pDlicial

articul.3.da aos interEssf?s dos proprietários de transport.es

coletivos, "os empr-esár-ios aproveitcll'-am para disl·lar'al"foS]o

contra Esta cartilha, para o povo esquecer que o povo ~ mal

ser-vido de 6nibus, que os 6nibus são velhos, e que nÊiu

oferecem segurança, que eles estâo apavorados pela

fiscaliza~âío que pode adv i 1- dos pela

95 TrechD de declarações de Cristina M3ria Baddini Lucas,
carteira Nº 97.764/D CCJns. Regional de Eng, Arquit, e
Agronomia, publicado no Jornal do Dori~n de 15.06.88, pág
Oí~ .
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administra~~o popular, também pela cimara de CGmpen5a~~0, e

eles estio apavorados mesmo pelo tipo de política

Prefe ita, faz de dificultar o reajuste de tarifas nos níveis

que o empresariado quer, e portanto, eu acho que este caso é

mais político do que juridico e no inquérito vccis vâo ver

que nio vai dar em nada, pois nio há substancia legal numa

uma coisa é a discuss~o política onde se

permite a realiza~io de juízo e de valor da elevada natureza

e outra coisa é o processo de acordo cem a lei em que é

pr"ec:isso que haj a provas mateI'"i2\ is, que haj a substârlC ia, n~':lS

acusa~aes para que o inquérito se transforme em um processo

e possa dar- num julgamei.to, IIC',><!:.

o comentarista Auto Filho, filósofo, simpático cIO

Partido cios Trabalhadores, exprEssa por um lado, uma das

d imei'lsões que tel"'iaa cartilha, na medida em que afronta

moral, o de colocar uma desenho, destacando uma cena de

vio Lên c i a , um quebra-quebra, deve ser também, entendido na

dimensâo mais ampla claquela conjuntura de Fortaleza, onde os

empresários estavam a espera da revanche,

Primeiro os empresários se utilizam do

c e rti í Lh a , como revide político contra

Pre'feit u ra .

Segundo, a cartilha nio atingiu o seu objetivo

especifico o de realizar um amplo trabalho de organiza~~o e

96 ()p:i,l'liâ'ude A\..ltoFilho no pl"'ogl-amaDeba,tes do Povo, na
rádio O Povo, no dia 15,06,88, às 12:00 horas, Boletim de
capta~io de noticias da Secretaria de Imprensa do Município
de Farta Iez,;:).,
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concientizaçâo dos usuários dos transportes coletivos que

f05se capaz d"" esfera d"" agit""çio d05 pro~lem3s

sociais, em direçio a um trabalho de organiza~io.

Mas o caso cartilha da Baddini, foi explorado de uma

for-ma tio exeo1lplal-que chegou até: ao::;no Li ci é r í o a nac í on a í s, .

Mr3.isuma vez a "AP" ficava e:-<posta ao ridícu.lo de tec- um de

seus colaboradol es nas manchete5 policiais. Tojo o fato foi

exp Loracío até o seu limite máxima, em matérias na imprensa

falada, escr-ita, e televisiva. O sindicato pa.tl···oilê':lls::Il.c o:n

nota pública, a policia federal apreende o resta das

c~rtilhas, editoriais conde~ando a iniciativa da secretária

sâo publicados. Na câmara de vereadores, os edis brada8 a

s~la indignaçâío contr-a a cal-tilha.

Nos quatro cantos de Fortaleza,

opinii:io pública concíeriern a s9cr-et.3r-ia.

Afinal de contas, num país que tem preconceito contra

os formadores da

difícil aceitar a nova propo5ta. 'N~ hist6ria

material de divulgaçio cultural nunca foi

aceito. A5 car·tilhas que ser·vir·am para al9um tipo de tla.ç::~~o

concientizadora" foram em tempos idos apreendidos pela

as car t ilha~", doautoridade5 constituídas.

Movimento de Educaçio de

Por- ey.eo1lplo,

Base. Carlos Lacerda apreende na

Guanabara, as cartilhas de alfabetizaçâo de Paulo Freire.

Também já foram apreendidas, no período da Ditadura Militar,

muitos livros for"" o fato de que outro5 foram queim~dos para

nio incriminar os seus proprietários'

Por··tanto, cartilha que pretendi~ pr·est.ar- urr:
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serviço concientiz~dor

E'rTOS polític05.

() t.raba l h o de or-ganização pOFJular' ensaiado pela "AF'"

de'.leri~ est~r tot~lmente isenta de

constituiu' se num movimento contrário aos ~eus objetivas. A

cartilha provo=ou até a demissão do se~retbrio de imprensa

que, nio tendo s~bido d~ su~ divulg~çio, se ~chou no dever

de pedir exoneração de seu cargo.

Um~ outr~ questio pode ser levantad~: por que somente

depois de quase dois an05 de administração é que as

cartilhas começam ~ ser divulg~das de uma form~ m~ssiva?

Afinal de c orrtas Cr: ist i na B;:lddini já era

c crnuri í t á r La desde os pr'imeiros dias de "AP".

Mas a cartilha acirrou os ânimos dos que estavam a

favor e contra. Nos jorn~is d~ ~poca, pode se verificar ~ue

hav ia di vel-sos interlocutores se posicionando, a favor- 0:"\

contra ~ c~rtilha.

Par-a finalizal- r diria que as cartilhas poderiam ser

uma forte instrumento para propiei~r diseuss6es no interior

dos mov í raen t os par"ticu lal-'mei1te,

usuários dos transportes p~blicos. Estes at~ hoje ~inda nio

tem uma dimensio mais ampla d05 seus direitos de cidad~o.

P~ir~ no im~ginário dos consumidores deste tipo de servi~o a

idéia de que e5te não é de natureza p~blico.

(\!e·ste sent ido, a cart;ilha provocou uma grande

pol&mica que co~duzia ao questio~amento de sua legitimidade

como instrumental p~r~ um~ ped~gGgi~ dos espoli~dos. Neste

particular, a açio dos empre5ários logrou separar a cartilha
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do seu alvo. os usuários.
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CAPÍTUL.O 111

A PE~IF~RIA VAI AO CENTRO: O CO~JUNIO CEAR~.

~eve se ~ gr~nde dimensão esp~ci~l Cistentad~ pClr·

Fort.aleza formaç~o de uma zona perif~rica

el~st.ecid~ em virtude d~ impl~nt~ção e d~ e~pansão dos

conjuntos habitacionais -j constituída bess i camei"\te PO\_·

f~mili~s que nem chegam ~ g~nh~r um salário mínimo por mês.

Se3undo técnicos da Secretaria de Planejamento do ~stado do

Ceará. novent~ e cinco por cento (95) da população de

Fortaleza n~o chega a ganhar um salário mínimo por mªs, o

que traz por conseqUênci~ carência de serviços básicos, tais

como: sistem:3

~lém do p~ssimo serviço de tr~nsportes coletivos.

o Traço característico do sistema de

coletivo como um serviço público, considerado

constitucionalmente como "esse,\cial", é que, histm-icameilte,

foi gerenci~do pelo empres~ri~do brasileiro.

veredicto popular, ao longo do tempo de sua e~ist§ncia, é um

serviço precário no ~tendimento ~o público, sendo ess~

situaçio mais grave nas periferias dos grandes centros

urb~nos brasileiros.

Como referÊncia dessa tei!lO·:;o CO!ljunto

Ceará, servido atualmente por oito linhas de ô n í buss ,

exploradas pelas seguintes empresas concessio!lárias: Empres~

Timbira, Empresa Cialtra, Empresa Iracema, Empresa Cerema e
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a CTC,

o volume de passageiros transportados perfaz quatro

(04) por cento do total da cidade de Fortaleza.

o termo de concessio da linha mais antiga do

conjunto, ~ datado em 20 de Junho de 1971 com a vig&ncia de

cinco anos.

A primeira conce5sion~ria foi a Empre53 CEHEMA,

operando com seis veiculos. O itinerário contido no termo de

permissio, arquivado na Secretaria de Transport85 e S2rviços

Urbanos do Município (STSU) é desatualizado, r·efletinr:loo

descaso como o serviço p~blico é gerenciado e a péssima

maneira como é tratada esta concessio p~blica.

Para os moradore5 do conjunto, a empr853 Gerema,

representa sin8nimo de transportes precário.

O itiner~rio pesquisado ~ formado atualmente pelas

linhas que fazem o trajeto do Centro da cidade de Fortaleza

até as diversas etapas do conjunto - etapa ~ a de~o~inaç~o

dada as diversas áreas que comp6em o bairro. Assim as linhas

recebem os seguintes nomes: Conjunto Ceará/lª Etapa,

Conjunto Ceará/2ª Etapa, Conjunto Ceará/3~Etapa e o Conjunto

A clenomina<;:ão do s nOin25 da.s linhas obedeceu a

cronologia da implanta<;:io do conjunto, os nomes das linhas

conforme as etapas do conjunto.
-------------------
97 Os danos foram retirados do relat6rio de trafego
fornecido pela Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos
do Município de Fortaleza. referentes ao ano de 1990.
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As linhas observadas para o estudo fazem o sEguinte

iti nel-AIl- io .

Ida: Rua Liberato Barroso, Rua 24 de Maio, Rua Pedro

I, Av. do Imperador, Av. Carapenima, Av. José Bastos, Av.

Augusto dos Anjos, Rua Vital Brasil, Rua Ant611io Nery, Rua

Emilio de ~enezes, Avenidas Central.

A volta. semelhante ao trajeto ~nterior.

Estas linhas sio as pic:.\nei(-~1.sno

co~junto, como também sio as que mais re~ebem reclamaç~es da

populaçio da regiio.

Se3undo o diretor de transrortes da ST, isso sc:,

verifica devido aos longos intervalos ex istentes errt re os

mOffi2ntos de pico da demanda. Davido a grande distância do

conjunto do centro da cidade, os horários intenT.ed iá:rios

ficam se~ uma grande frequ@ncia de passageiros nos 6nibus.

Portanto, a falta de uma regularidade dos veiculos provoca

junto aos usuário uma insatisfaçio. Par"a. o di r-etor', os

errvrE~~:á.rios ter iam prej u iz os em v irtude do ba iHC> Pf2n::t:·mtl..la1

do IPK, o índice de passageiros por kilometro.

Ainda hoje ei<istem reclama~6es quanto ao itinerário

percorrido pelos coletivos, no interior do Conjunto Ceará.

Esses itinerários são as vias de Jesl~ca~entos dos

paSSi3geil-os até o centr-o da cidade de Fortaleza, per-fa2"e;,do

uma distância de 31,2 KM, no movimento de ida e vinda.

Vide quadro resuma.
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QUADRO RESUMO

LINHA CONJUNTO CEAR~/i?, 2ª, 3? e 4ª ErA~AS.

+--- --- - - ---- +

Média mensal de passageiros: 663.66i+-------------------------------------------------- -----+
indice de passageiros por veiculo (IPV): 84,25+---------------------------------------------- - -- - -+
Média mensal de viagens realizadas:+----------------------------------------- 6.959

+

Média mensal de &nibus utilizados:+------------------------------------_ .._---- 749
- -----+

Média diária de Passageiros:
+---- ._---------------------------------

22.122
- - ----- +

Fonte: relat6rio de trafego da STS~, Nov/i990
+ -_._- -- -- _. _._._-------- .__ . ------_. -- _.._--- ----:

Na tabela estio registrados os principais indicadores

das linhas que trafegam pelo corredor da Jos6 Bastos, a mais

antiga ligaçio do conjunto em direçio ao centro da cidade.

Pelo volume de passageiros pode se notar im?ortância

dessas linhas dentro do contexto dos deslocamentos efetuados

pelos moradores desta ~rea da cidade.

Por sua vez, o IPV, indice de passageiros por veiculo

den~ncia uma grave realidade, a superlotaç~o. Isso se deve a

pequena quantidade de 6nibus utilizada nas linhas, um

problema sempre reclamado pelos moradores que sentem a falta

deste equipamento.

As linhas que trafegam por este trecho s~o as mais

utilizadas devido ao fato de serem que cobrem menor

distancia para chegar ao centro.



Em 1985, cria se a linha de 6nibus denominada dp

Co;,junto Ceará Bezerra de Menezes, percorrendo um tre~ho

de 15 Kt1, sendo uma I inha c ircu lar até o centro da c idade.

Na portaria Nq 055/85, que criou a referida linha, registra-

se os critérios de distribuiçâo para as empresas cperadoras:

oitenta (80) por cento para Empres3 Cerema e, vinte (20) por

cento para a Empresa Timbira. A linha ficou enquadrada na

terceira faixa tarifária.

Com a implantação desta linha fica quebrada o

monopólio da EmprEsa Cerema.

m.JADno RESUl"iQ

LIN::A CON,JUtHO CEARÁ/BEZERRA DE f"ENE7ES.

+. o • o _ - -~

Média mens31 de passageiros:+------ -- -------- ------- ----- -- ----- - - ._- ,--- .- -:

indice de pass3geiros por veiculo (IPV): 95,18
+._---- - - ------- ----- --- ---- - - - _. ----- - _._.. +

Média mens31 de viagens realizadas: 1. . E~90
+--- --- - ------------------------- ------- _.-- - _. _._ .•.. :

M~dia mensal de 8nibus utilizados: 164·
+--- _._. +

Média diária de passageiros: 4.549
+ --I-

Fonte: relatório de trafego da STSU/Nov.i990+------------------------------------------ --- -- - --------1-
Nesta tabela também se verifica um IPV C:icima da

quantidade de passageiros que é permitido pelos pró~rias

limites de lotação.

atualmente a questão das Iot ac éies
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n~mero de passageiros transportados em cada veículo, o IPV -

é uma questio ainda pouco conhecida. Falta um controle mais

rigoroso sobre as especificidades que tem cada um dos carros

que sio postos em circulaçio.

diversos modelos de 8nibus. Com isso cria se uma dificuldade

a mais no controle da capacidade permitida par~ cada 6nibus.

A d í at r í bu í c ão dos veículos realizada uma

acompanhamento da padronizaçio. Existem ôri ibus COiYl 5:":.<.12\0,

(tipo de veículo de que, na parte central da carrcceria, são

retirados os assentos), com assentos duplos por todê":\

correceria, com (os de

C)uan1:. idade) o controle sobre essas condiç5es é um fi::lto

totalmente sem registro nos órgãos competentes.

A t erce í r'a linha de ôr: ibus do conj unto é c r iací a e i!"!

função da demanda de viagens para o bairro da Aldsota. No

oficio Nº 058/85 de 12 de março de 1985, da Secretaria de

Transportes (ST), esta dá autorização para a GPera~ão em

linha Conjunto Ceará - Alde~ta. O
novo percur-so será uma linha circular atravessando o Centro

da cid~de indo até ~ Praia do Náutico, perfazendo o total de

dezenove (19) KM.

A nova seguinte caracteristic~:

durante os dias ~teis, atenderá, majoritarid~ente,

trabalhadores da construçio civil

finais de semana, a utilização se dará pelos frequentadores

das praias do Meireles, que moram no conjunto Ceará.
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QUADRO RESU~~:O

LINHA CONJUNTO CEA~~/ALDCOTA

_____ -------------------------------_. -- __ o +

M~dia mensal de passageiros 153.13151-------- ----------------------------------- - ----- -----+

indice de passageiros por veículo: 135,48+------------------------------------------- -- --- -- --- -+
Média ~ensal de viagens realizadas: i. 01i

+-_. ._---_.._.__._-+

M~dia ~ensal de 6nibus utilizados: 173+----------------------------------------------- ----_._----+
M~dia di~ria de passageiros:+-------------------------------------------
Fo~te: relat6rio de trafego da STS~:

5.127
._ .. -l-

Nov . /1990
+._ .._..- --- - I

a demanda por transportes coletivos

--CC, ainda nio estará totalmente atendida.

Rumo a essa carência foi criada uma nova linha circular. A

nova linha fo i deõ)oiTlinada de Conjunto Ce~rá Papjcl..J e

Con ] unto Cear~ - Iguater,li, cobrindo um grande perímetro de

48, 6 ~(M. O trajeto forma um grande anel sojre toda a cidade

de For t a Le za .

É uma das fili:lior e s linhas circulares de Fortaleza,

sendo operadora pela CTC.

A refer·ida linha poje ser destacada

característica. O conjunto Cear~ precisava de uma linha que

distribuísse a sua populaçio economicamente ativa por toda à

cidade.
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Atualmente ~ a segunda maior linha em volume de

pass~geiros transportados.

LINHA CONJUNTO CEAR~ - PAPIC~ E ICUA1EMI.

+_._ .._. _.._- ..__ .._ ... -. __ . -_.. _.._._._._-_ .. _ .. _--_._ .._.._.. --_ ..... ._+

Média mensal de passageiros:+ o - ••• _. o __ o

273.01.1.

indice de passageiros por veiculo (IPV): 166,42+------ ------ ---- --------_. -------- ---- ._+

Média mens31 de viagens realizadas:
+---- --- -- - ------- ----- -------- -- ----

i4.645
+

Média mens31 de 6nibus utilizados:
+- - ----- - - ---------_._------------

229

Nédia di~ria de passageiros:
+. -- -- ._-------- --------- ------

8.807
+

Fonte: relatório de trafego da STSU: Dez./1990+------------------------------------------------ _._- --+
Por-tclnto, ser'á neste Clspecto da v id e 11cot icIiClI'·\c.~1I~l'!;;1 (o

termo cotidiano deve ser tratado no capítulo Especifi~o),

que desenvolver-se ~ um dos grandes dramas urbano.

Na periferia, a infra-estrutura da malha viária ~

precária, constituindo-se num dos problemas para o sistem~

de transporte coletivo urbano (STCU), tornando muito difícil

a operClçào dos translados.

viária ~ aqui empregado para desiguinar o complexo das vias

dE~ acess~:), pavimentadas com tosca e/ou co:n

paralelepípedos, revestida ou nio com cimento asfáltico);

co~stituida pelas ruCls e avenidas por onde os translCldos de

98 HELLER, ~9nes, O Cotidiano e a História, sio Paulo, i985,
pág. i 7.



129

bens e pessoas transcorre, o transportar se intra-urbano.

Na periferia uma dupla espolia~io aco~tece.

estio submetidos devido a impossibilidade de acesso de

grande parte dos cidad~os, a uma parcela do solo urbano das

regi6es mais bem equipadas da cidade. s~?ntido,

conjuntos habitacionais foram a express~o local da política

de valoriza~io das áreas urbanas em Fortaleza. Motivo pelo

estudo se realiza num conjunto habitacional

per i·fe·ria.

~ um exem~lo padrio da se9re9a~io espacial de uma

parcela considerável da popula!;.io, submetidas à carAncia

quase que total de equipamentos de infra-estrutura urbana,

com acesso apenas às mínimas condi!;.5es de sobrevivincia. O

precário sistema de tr-anspor-tes coletivos par·te do

pr·c::?ssupos1.:orea 1 do excesso contigincial da oferta de mao-

barat a , n2io sendo, por·tanto, Ufili:.l. pr-eocupaç:~o

prioritária do sistema empresarial. Já que esta mio de-obra

pode ser' facilmente reposta, torna-se desnecessjrio a

preocupa!;.io na melhoria do sistema.

A QUest2\O I!tr-an~5por-tee per-ifer·ia" te;n uma sér ie de

agravantes referentes a condi!;.io de presta~io deste tipo de

servi!;.o comummente estabelecido de forma deficiente.

"O transporte deficiente e precário t.em con tr í bu í do ,

principalmente deste contingente que pode ser substituído

99 LEF~BVkE, Henri, O direito ~ Cidade, S~o Paulo, 1969,
pág. 90, (Gocumetos).
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facilmente. Isto sem falar nos descontos provccados por

faltas. 05 usuários de transportes coletivos da

periferia ficaram esquecidos, por fruto deste autoritdrisffio

do Estado e d e c errtre Lí zac ão do podel""".".t·<:>o

o sistema de transportes ocupa na vida dos moradores

da periferia UrrlCl impar- . o tl"""ans~ol"""te~ o

instrumento que possibilita a quebra do isolamento, ele é a

meio de se che9ar Cl05 ser-viços, Cl05 beils,

trabalho, elementos ausentes na periferia. A ela se reserva

a funçio ~nicCl e eyclusivCl de ser um grande dormitório pal"""a

a força de trabalho.

ApoiCldo nessa reCllidade, o empres3riado do setor de

tran,=portes irá buscar um álibi, tendo Em vista a

justificCltivCl do seu precário STCU coloCCldo a disPo5iç:~o

dessa populaçio. Um depoimento do entio presidente do

sindicato dCls empresClS de trClnsportes coletivos de Fortale7a

é esclarecedor:

seja oferecido condiç:~es ~

preciso uma melhoria na p.:i....·iment.:u;:.ão e uma tier i F« just.:i".10.t.

A questio da infra-estrutura será a justificativa dos

impecilhos pClra que o STCU PClrCla periferiCl n~o sej~ de boa

qualidade. As melhorias por ventura realizadas viria para

beileficiar' os VClZios LIl-banos

centro da cidade já valorizadas e a periferia pauperizada.

100 ArFONSQ, Nazareilo Sposito Neto S., et
e Per ifer ia ", IN: Esp.';1çoe Debates, pág.
Paulo, 1982, (Cortez).
101 Jornal O Povo, 16.06.88

Cllii; "Tr'ansPol-te
74, t!º 07, Sio
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PClr outro lado, na épr.:::cada ;lAP" a pr€'~feitur a

prometia recuper~r a rna Lh e viál"'ia da cidade, n :=:; o

contrapondo à justificativ-3. oficial dos empresários e nem

questionando separaçâo dos habitantes.

Se~=Jundo a aSf.-:essoría técnic-3. da euperintendGncia

Municipal de Obras e Viaçio, SUMOV, no í nve rno d~\ 19t1~,

setenta por cento da malha viária estava deteriorada. O dado

r"eveIa a magnitude do probl~m2 viário que por sua vez iria

interferir no STeU, servindo como resposta dos empresárIos

do setol" na cO:ístante tentativa de justificar o precário

slstema de transportes.

Nos bairros da alta periferia, aqui entendido coreo

sendo a parte mais e~trema da periferia da cidade,

proximidades dos limites municipais, verificar-se a em

quanto está -3.carência dos serviços p~blicos. ~ ai onde as

deficiências se encontram a flor da pele.

Nesse mesmo sentido, vale salient-3.r a trajet6ria do

direcionamento dos recursos p~blicos, se,T:pr"e voltados

camadas médias e -3.lta d-3.sociedade; relegando -3. um plano

secundário as classes baixas.

o caso do Conjunto Ceará é uma representaç~o deste

tipo de visão que marcou o Estado br as í Le í ro , ccn st í t.uí ndc ....·

se assim num exemplo regional d a política do goverTiO

federal. O soerguimento deste empreendimento não cbedeceu a

nenhum critério de conforto para aqueles que na periferia

+oram iY'tO(";.lr.

Essa conotaçio é destacada por Francisco de 0live1la,



j '::}''''.,..c.

ao propor que as análise sobre o urbano se fa~a no sentido

Interessa a análise da RE(A)L AC~O - relaç~e

as co~diçaes de urbanizaçio no tocante ao STCU gerenciado

pelos empresários e as necessidades dos usuários da alta

periferia. Como se construiu essa realidade política? Neste

caso, analisando os quadr-os, resumo pode se verificar ~ue,

na operaçio das linhas gerinciadas pelas e~pre5~S privadas,

o maior n~mero de viagens realizadas sâo da empresa estatal.

Há Uf:1a maior prestaçio de serviço pela empresa p~blica de

que pela empresa privada. Neste mesmo sentido, a alcca~âo de

infra-estrutura, por e~emplo, no sistema viár io,

estará nU8a segunda categoria das prioridades.

Para estes cidadios de "segunda c:ategOl-'ia"o ato de

se transportar através do STCU obedecerá aos seguintes

princípios:

A) É uma imposiçio da sociedade industrial que, nio

se adequa as específicidades de Fortaleza, na .:Iediela em qIJ.E~

C) parque industl-'ial local é inc:ip ientEi.

desloc:afr,entos realizados atendem exc Iu s i\iaIT:ente às

necessidades da reprojuçio simples da força de trabalho,

"razão instn...l:T,ent.alII.i.<'">:3, do pr6pria sistema pr'odut ivo ,

at.endendo as movimentaç6es pendulares (casa-trabalhe casa) e

desconhecendo os outros deslocamentos nec:essirios, t.a í s

102 O~IVEIRA, Francisco de, O Estado e o Urbano no Brasil,
IN: Espaço e Cebates Nº 6, pás. 53, Sâo Paulo, 1982,
(Cor·tez) .
.1.03 H,(jBERI1,(jS,JÜ1-ge:n, Técnica e Ciincias enqL1arlto Ideologia,
1980, são Pau lo , (Abril).
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c o i:.O : lazer, v í vêric í aa culturais e

fonila até hoje encontrada para a

segregaçio espacial (.;? soc i.::~1 dos c·br.i.gados a

enfrentarem essa dura realidade de morar na periferia.

B) Par.:!os mor .:!dores da per ifer ia é tarrbém ÍóilPO"-:;tOliS

longos t\-ajetos interurbanos, provocando co~ isso o consumo

de bo.:!parte das horas do seu di.:!,que serio vivenciadas com

c\ fadiga e o desgaste físico, inconvenientes provocados

pela máquina de corpos, torrar paciência e de

despe\'d í c io de te.1\po. SO,1\ando a.s hor-as gastas no intel-i0\- de

um transporte coletivo (TC), durante um dia, veremos que boa

parte da vida do cidadio é vivida nos transportes.

C) O locomover-se através do STCU é um dos itens do

orça~ento familiar,

do sal.:3.rio..1.<:>4

chegando atingir trinta (30) por cento

Fato referido na Constituiçio Federal.

Enfim, o ato de circular nessas c ir'cunstânc ias

obedece ao principio da restriçio, dificult~ndo as relaç~es

sociais e obstaculizando as cone~aes humanas necessár.i.as a

um conviver mais intenso.

1'4<::\ un idade espacial de análise, o

Habitacional Ceará, mais conhecido por

analisa-se um exemplo significativo

Fortaleza. O conjunto habitacional localizado na

sudoeste de Fortaleza, a 18,5 KM do centro da cé:lpital,

situado, portanto na extrema periferia da cidade.

104 ReVISTA BRASIL URGENTE, Ouestio Urbané:l, 1989.



A sua construçio foi uma iniciativa do governo

estadual, com verbas federais. O:::upclndoU(i\~-:I ár'ea de 38~l, 6

hectares, e considerado o maior conjunto habitacicnal de

For·talez.a.

A con st ruc ão foi iniciada em 10 de Nov e.nbro de .1.97/

contou 966 unidades habitacionais, ·f i c ando

popularmente como primeira etapa; em .1.978 foram construídas

mais 2516 unidades habitacionais, a segunda etapa; em 1979

mais 2037 unidades habitacionais, a terceira eta~a; 1981 ~

finalizado a c:onstruçio do conjunto com mais 3150 unidades

h ab í t ac í on a í a , a. quar·ta etapa. o tot.al de un idcH."Je:5

residenciais ~, portant.o, de 8669.

A sua populaçâ,ío ~ constit.uída na sua grande maioria

por c.:perária, pequenos servidores p~blicos e subempregados.

A populaçào estimada nio é um dado preciso em virtude da

projeçio feita pelo IeeE. ter sido feita considerando apenas

as suas primeiras etapas. Mesmo assim estima-se, segundo

dados da Fundaçio do Serviço Social de Fort.aleza, que a sua

populaçâ,ío est.aria por volta dos 95.000 habitantes, no ano de

1990.

Um dado peculiar do Conjunto ~ o de apresentar o

maior n~mero de entidades de moradores. SEgundo a Fundaçio,

existiriam aproximadamente cinqUenta asso=iaç~es

de ir:Qr·adorl;?s. CQnsiderando que, no referido Conjunto,

existem 500 ruas, teríamos entio um média de 10 asso=ia~âo

para cada rua do Conjunto.

poderiam ser atribuída ao trabalho pastoral Igreja



Católica e as lutas comunitárias que foram desenvolvidas

A primeira entidade representativa foi o

Conselho Comunitário do Conjunto Ceará. Fruto do trabalho da

Igl-ejé':t,É Llí:laentida.de cria e ,TI 1980 e que inicialmente teve

uma atua~io bastante assistencialista, e ,T.uito ligada ·-'iGS

órgios institucionais.

Mas será a partir de i984, com a. forr.l:":!\ç:aodE~

chapa oPGsicionista, que o Conselho passará a ler

atuaçio mais ativa.

A luta por" melhOl-es transporte É acompanhada pela

pr6pria história do Conjunto. Vejamos.

"Na gestão do pr-efeito C~sal- Neto, foi pass:':tdo urn

abaixo-assinado com aproximadamente 15.000 signatáriGs, cnde

so pleiteava da prefeitura as seguintes reivindicac~es:

Congelamento total dos pre~os das passagens de

ônibus;

Transformaçio do sistema de transportes coletivos

do bairro de maneira a atender melhor a popula~io;

- Entrada de novas linhas de ônibus e mais empresas

de ônibus no bairro. Atribui-se a está grande mobiliza~io a

se mais três empreS3S de ónibus no

bairro. :O.1.O~

o trabalho das associaç5es co~unitárias do Conjunto

foram a grande marca dos trabalhos de ffiobilizaçio popular. ~

a açio direta das pessoas do bairro que as

i05 Parlfleto da chapa voz e vez para o Conjunto Ceará, s.d.
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condi~5es de vida naquela localidade.

o gr·a.nde número de eid:idades

comunitárias e~istentes no loca 1, deve ser

fundame~talmente ao grande incentivo que

leite, o Programa de alimenta~~o do governo Sarney, deu ao

florescimento indiscriminado destas entidades.
o Conjunto Ceará tornou-se famoso em Fortaleza devido

a sua precariedade.

1986, encontrou-59 à beira de um

isolamento completo. Um dos principais motivos encontrava se

na sua própria implantaçio, localizado inadequadamente numa

.;Ír·easituada na regi~o ribeirinha do rio Ceará

suce?tivel a constantes cheias.
Com isso, liAmalha v í á rLe ·foi destruida no í nvsar no do

falta de recuper·ar.:êío,

transformaram em grandes crateras, impedindo o

veículos. ( . . . ) . " da malha v í érI e , Ao:--,

ôn ibus e-:·stãototalmente irregulares no que se refere ao

hor~rio. SS9undo Maria Amélia, Avei-lidaC, tei!\

dia que o ônibus leva quase uma hora para fazer o percurso

do Centro até o Conjunto Ceará. Ontem, por exemplo, já fazia

vinte minutos que Maria Amélia Estava E5perando um ônibus
pal-õ:lí r pa.gar-algumas corrt.es no Centr-o.".1.06

No início da "AP" o Conjunto Ceará foi uma das

r.:jUE) i x s ss junto a

municipal. O Conjunto Ceará foi um dos redutCi~::;

106 Jornal Diário do Nordeste, 10.03.86.
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eleitoral da prefeita Maria Luiza. Em Y""E=sposta, a Sumov

realiza uma operaçio de emergência para aquela localidade. O

serviço constava de uma aplicaçio de areia nos principais

tre~hos de avenidas e ruas por onde transitava os ônibus.

Para a d í rec ão daquele órgão, a oper'::l.ç:iiiorEsl.lEliase

numa açio visando fazer com que os moradores nio tive5sem 05

SEUS translados suspenso. Tinha-s8 a ciência de que o

pr-oblema exigia um de m,,-1Cl'-0drenagei e o

dessasoriamento do canal que, ss í n e L,

implantaçio nunca havia sido limpo, evidenciando a falta de

um serviço de drenagem.

Ne5te mO,liE:>nto, uma de rnov í rnent o s

"("(::-!ivindica~õesà "AP" irá ser detonado n~=sta local idad(? df:?

For-ta1e:za. At r-a.vÉ:5 de uma. car·ta aber·ta, 05 rnor ador'es do

Conjunto c ome c arn a se mobilizar, vej atr,os o tEo'r do

do;:ur:1i:?nto:

"Conselho Comunitário do Con í un t o Ceará

Carta à eecretária de Transportes

Hoje, 29 de Abril de 198~, a comunidade do Co~junto

Ceará, manifestou mais uma vez sua insat i sfd'.;:ão

d iantt~ da problemática do sistema de transporte5 que e

desesperadora em nosso imenso e populoso bairro. Hoje pela

manh~. somente um ônibus trafe30~ nas linhas existentes na

comunidade. Essa situação de descalabro levou os moradorGs a

usarem o re~urso desesperado de iniciar o quebra-quebra dos

ônibus. Nas filas dos orelhaes. pessc.")as

tentando arriscar



tentando justificar a demora. Uns até choravam dizendo que

perderiam o emprego. Diante desse quadro, nos que fazemos o

Conselho Comunitário, entidade combativa do ba i rro ,

resolvemos articular

Transportes, para exirgimos a

trans~ortes no bairro. Do jeito que est~ ~ que nâo pode

continuar. Já chega de tanto abuso por parte das empre~as,

nio queremos ser mais tratados co~o animais dentro dos

6nibus abarrotados de pE·ssooas que se ~ingam, se bate~ se

agridem devido ao descaso de providências.

Por acreditarmos nessa administra~io popular, por

dar·filOSn05S;0 apoio a e Ia, pOI-·tenta.r·fTlosE'}lecutar SE.'U pr·ojet o

de luta, nos acreditamos que nassoas reivindicaç6es

atendidas.

NOSSAS REIVINDICAC5CS:

Por novas linhas de 6nibu51

Pela entrada de novas empreS3S de 6nibusI

Por novos intinerários para as linhas de 6nibus (de

iO em 10 minutos);

fiscalizaçio co~stante no s; ist.el~la de

transportes da comunidade;

Pela entrada de linha da CTC na comunidade;

Pela implanta~âo de outros terminais em área da

c::omurddade.".1.<:)7(s í c ) .

(1 põ;l.nfleto, traz a dimensio da falta de transpor·te,

107 Panfleto distribuído no Co~junto Ceará, na data
espec::ificada no mesmo.
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IJm problema naquela localidade, mas na verdade típico da

regiio periférica de Fortaleza. No caso, os moradores sente~

o que significa a

perda do ponto e,

falta de conduçio, que pode ccasionar a

como conseqU€ncia, o desconto nos seus

salários ou a perda do próprio emprego.

o conselho de Moradores,

na sua diretória pessoas identificas com a política do

Partido da Revoluçâo Operário, o PRO.

f'1asa política de apoio a "AP" foi tar,~bém marcad.a POt·

uma atuaçio cujo centro se deslocara para a justificava da

política geral da administraçio municipal. Faltava urna

atuaçâo em que as quest5es mais amplas fossem colo=adas como

por exemplo, a C:jI.JE::st~30P!Jlí~:ic,3.privada na 9Estio eles

transportes coletivos.

As lideranças acreditavam que se poderian resolver o

problema da falta de transportes somente com o acréslmo

aumento de novas linhas para fazer fr"ente a

empresa monopolizadora, a Empresa Cerema. Nio se discutia o

significado que tinha a

uma empresa privada.

O di agnóst ico dos t r'ansr:1or-tes c o 1et i vos no Corljunto

pr6pria operaçâo deste serviço por

Ceará pcde ser também avaliada a partir de uma pesquisa

1986/87, pelo PRDDECO~~, Pro j eto de

Desenvolvimento Comunitário do Conjunto Ceará, que

como um"" dez (10) por- cento dos m~r'adores do

conjunto para realizar uma avaliaçio a cerca da ccndiçdss de

prestaçâo de serviços.
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No que tang~ ~GS transportes coletivos, a pesquiS!a

indica algumas conclusbes muito significativas.

tio grande que os ôn ibu s d21 empres3 G~rem3 e de outras

f'r-otas ( Cialtra, Timbira e Iracema) aparECEm e dE=dparecem

interesses dos empresários e 21inda, s~o sujos e

com manutençio prEcária. ~gua, sabia, flanela e sscova nio

custa muito. AIÉ'm disso, falhe:',

ocorrendo sist.e!naticamente "prEgos", o que dei:-<ao usuário

i rT i t ado , com 1-azâío.".1.oe

de c21mpo re21lizado, ber.1 como nas

observações desenvolvidas na éPGca junto ao trabalho na

asse'ssOl-ia c omun í tárt s S'Jl'"lO\i , pode s'? facilm~~mte

confirmar os resultadc:is da pesquisa do PRODECCr1. n3.S :ld,3.~:ie

vindas 210 co~junto verific21-se sempre um veiculo da empres~

Cerema parado com algum problema de manutençio.

item da pesqu iS3 do PROD::Ci]~1,pode se obter

o seguinte perfil:

+--- ----- ------ ----- ------- ------- --- _. _. --_ .._- -- - .+
SOeRE A QUALIDADE DO SISTEMA DE TRPlr'!!::POR',ES

~------------------------------------- - --- --- ._-- ----- +
Bom 15%

+-- ------------ --- ------- ----_. - - -- -.- - _ .._.- +
REgular 19%

+--- ----------------------------------------- ----------+
Msu 63%

+-- -- -- -------------------------- - ------- - -- ---- ---+
Neutro 03%+---------------------------------------------- - -- - -- --+

incidativo de que

108 Prodecom - Projeto de Desenvolvimento Co~unit~rio do
Conjunto Ceará, Conjunto Ceará Uma comunidade e~ Luta,
Fortaleza, 1989.
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existe um sentimento generalizado de condenaçio do siste~a

de transporte coletivo daquela lo=alidade de Fortaleza.

Sessenta e tris (63) por cento da populaçio consideram que o

tl-ansporte5 está. 21quém do moin imo nec:ess:h-io P2l.1-a

um bom atendimento aos seus usuários.

Por tod2ls essas dificuldades a populaçâo do Conjunto

Ceará irã. desenvol ver uma intensa .nob i1 i2a\.~iono sent ido d(7.~

s::mar 2\';5 deficiência do sistemc3 de ô n í b ua do Co!·ljuntcl,CJUt~

tem na Empresa Gerema a representaçio da precariedade,

motivo de diversas criticas e aç~es dE.'pr-ot€:'stos. o no:ne

Cerema atualmente está sendo mudado para aguia branca. O

atual se desfazer do estigm2t qUE'

representa o antigo nome.

A E~~resa Gerema 21té hoje detém os piores indicadores

quanto ao seus serviços. No levantamento das

registradas através do telefone de serviço d21 Secretar ia de

transportes, "0 telefone i58".i.09, no mês de Maio de 1990, a

einp{-eSa Ge("(7.!maocupa o lastim~:lvf?ldÉcimo qua.,.·t:.o(iL~:;~) lu.gar,

vinte e três (23) empresas operadorc3s. O molivu de

maior reclamaçio é o atraso dos ônibus da iª e 2ª Etapas

I'"las é importante voltc3r c€::'ntral

capítulo que é o movimento re í v í nd í c.at í vo dos :EO"!-ado{·es.

tJo di i:i 04 Maio de 1986, o processo de discuss~o do

problema do transporte prossegue com uma reuniio convccada

pelo Conselho Comunitário do Co~junto Ceará, o CCCC, n~ qual

se iria discutir o itinerário das linhas que escoam pela

109 Jornal O Povo 13.07.90.
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avemida José novo será o fato da populaçâo Estar

efet iVéHl1ente pal-tic ipando do pl-ocesso de p lanej ame: it o do

sistema cperacional de transportes. Isto foi nEcessária

trajeto ofere~ido peJas

linhas e~istentes, o que fazia com que as pesscas que moram

em lo=ais nio incluídDs nos itinerários, ficasse~ e~postas

aos infort~nios do dia-a· dia: às intemp~ries climáticas e

aos assa It.os .

Com a execuçio dos serviços emergenciais realizados

atrav~s da SUMOV, que recuperou a titulo precário r-.<:.-'-'_I

sEguintes trechos de vias p~blicas: liA pavimen'lê:\çao dé-"\s

principais avenidas ( C, H, A e Central), iTiE·SiTiO que nâa

totalmente feito, foi atenuado a prOblemática dessas vias no

bairro. Mas mesmo com reformas feitas no ano passado o

problema das vias perdura e sabíamos que refornas nao

adiantariam, pois a qUEstão está na ausência de Il'ilsistE-~:na

em pouco tt?mpo as v í as de tr'3.fego.ll.i ..t.O (~:;ic)

Tendo em vista uma solução mais radical para o

problem3, a SUMOV, através do seu departamento técnico

inicia os estudos topográficos da área total do conjunto,

realizaçio do projeto das obras de drenagens. o

problema s6 poderia ser solucionado de vez com a eXEcução

deste tipo de benfeitoria, em virtude do referido co~junto

ter sido implantado sem este tipo de equipamento hidrico.

110 Plataform3 política da chapa Luto e luta po~ular do
Ccnselho Co~unitário do Conjunto Ceará, em 28 Abril de 1987



Para os moradores, nio interessava a justificativa

técnica, na medida ej!i que o seu

modificado com este tipo de explica~io. Para muitos deles, a

l-esposta nio atendia em nada o principal apelo, a melhoria

do servi~o de tranEPortes.

tJo íntel-im das reclama~aes, divers~ reuni~es s~o

realizadas nas diverEas localidades do Conjunto, en Julho de

1986, o Conselho Comunitário convo~a mais uma nova reuniâo.

deste encontro sio destacados dois

diretamente ligados ao problem3: a pavinenta~io e a pró~ria

questio dos transportes coletivos. Abaixo-assinados ~~o

realizados, os quais inclusive, tornan-se uma das

mais utilizadas para se realizar o trabalho de mcbiliza~io

Conselho e dos dem~is grupos de pre5S~Q

ei<istentes no Conjunto. Tudo isto contribui

socializaçio dos problemas.

Em geral, 05 abaixo assinados r-e i v i n d i c i:~v af:"l

transferincia de pontos de 6nibus, criaçio de novas li/lhas,

ampliaç~o do trajeto das linhas dos

dos horários dos ônibus, rT:elhoria no serviço

pavimanta~~o, implantaçio de novas linhas. Estes documento

contavam sempre com n~meros expressivos de Eubescriç6es.

As assessorias co~unitárias recebiam muitas vezes

abaixo-assinados contando com centenas de signatários. Eram

grandes do=umentos populares.

Nos primeiros meses de "A"", o Co:,junto Ceal-'á v2ti

cantar com os servi~os emergenciais no que tange ao sistema
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1'1:35 a primeira grande atitude rumo a 5cluç~0

definitiva do p("oblema sf:lrád ad.a com a conclusão de) prnjf?r:,CJ

de macro drenagem, Os estudos concluidos pela SUMOV, pro~bem

ao governo do Estado a real í zac ão de uma ccnvênio v í eancío 'Ia

Con iunto Ceará:l,.1...t,.1..

Um grande passa teria sido dado objetivando a soluçio

definitiva dos problemas estruturais do conjunto,

serviam de justificativa dE!

transportes,

A assi ne t.ure do corrvên io fo i 1-'e9istr-ado na impl"ei'lS:;'

sem muita ênfase para o projeto de melhoria na área, O

jornal Diário do Nordeste de 04 de setembro de 198~,

registra o fat.o com um pequeno art.igo em titulado:

"Traba Ih05 de Dr-enagei!lv2ío ter' con t inu idade no Con í unto

CearA,"

I'l::\s o inverno de 1986 havia deixado expostas toja a

fragilidade da infra estrut.ura do Conjunto Ceará, A demanda

pela recuperar.;:io do conjunto era fator gritante, Co~tanto, o

orçamento da Sumov não era suficiente para atender os custos

do =r o.í eto, O convênio somente foi executado na gest~o do

prefeito Ciro CClr:es, tornando se, assim, para a "AP" uma da

luta qual nio ojteve 05 louros da empreitada,

111 Copia do Termo de Convênio celebrado entre a
SUf:>erintendênci,3, r'-:unicipalde Db ras e Viar.;:ão,SW'iO\l, t:-? ,~l

Comp<~nhia de Hab í t ac ão do Ce211-cil,CO!I?iB, Pro toc o Ledo rlC:\SUfI1UV
sob o I'!Q i 733/1986 no d ia 04,09,86,



Com o grande trauma que havia sido provocado no seio

de.•.po;:;ulação, no começo do ano de 1986, a população passava

entio, a aguardar com apreensio o próximo inverno de 1987.

"Exp ect e t; iv e , apreensão e p avo r , tudo isto se:-lterr.05

moradores do Conjunto Ceará com a apro~imaçio do inverno. Em

Janeiro do corrente ano, 05 moradores das ruas 412, 414 e

416 viveram momentos dramáticos com as enchentes provocadas

PE·lo Canal da avenida C. Dentro das casas a água chegou a

atingir 60 centímetros de altura. O pavor tomou conta dos

seus habitantes quando a água co~eçou a

elétrica das casas, o que provocou riscos de vida a tcdos os

fT:orador-es das l-uas inundadas." ( ... )

"Passeatas, comícios e reuniões

Cohab e Sumov foram realizados. 11.t .. t.E!

A precariedade do quadro do conjunto era lastimável,

em tOj05 O·S sei1tidos. A "Cal-ta do Le it.o r " é urna prova dc~sta

realidade na medida em que as pessoas pas~avam a protestar

por diversos fileios. Isto também pode indicar algum tipo de

amadurecimento, um embriio de concientiza~io que paSECU a

ser fecundado no i nter-ioro da população do Conjunto. É:

sintomático que a própria populaçio do conjunto passava a

ser um dos elementos que definiam as eleiçbes no Município

de Fortaleza.

Ent r et an t o , dev ido ao grave quadr-o do Con i unto as

rncbilizaç6es continuam.

Em 1987, os mal-adores, e os gr··upos OI-gallizarlo a da

112 Jornal O Povo 15.11.86.
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área realizam outras reuni5es, confluindo na entrega oficial

de UG diagn6stico da Conselho Co~unit~rio aos 6rg~os

oficiais.

as primeiros siMais do

desgaste que a "AP" passava a sentir.

"Enquanto a ser"viç:o de tr'anspor"te':S nâo UiTl=,:\

responsabilidade da Estado, os capitalistas sempre \,":;;}o

quel-er" aumentar" abusivame~te as tarifas, prestargo sempre o

pior ser"viço de transporte ao povo, na mais completa

jnsegurança, fora das mínimas norGas de dignidade neste

setor. Nesta descri~io Fortaleza e o Ccnjunto Ceará sio

co~he=idissimQs pelas sofrimentos forçado pelas empresas

particulares de transportes, que lan~am mia da diminuição da

+ro t e , da o aumento da pass9gens, do conluio

com o sindicato dos motoristas para a aumenta de tarifas e

o~tras artiGanhas que aumentam a lucro desses capitalistas

em det r i.T.entodo sof r imento e ar rocha da pop u Ia'.;::ia usuár ia. "

(sic) .

Continua o do~umento, com as palavras de ardem.

"- Pela encampação da emprE~-5a Ce·(·ef:la.j

Pe.' 1 a estat.ização do sistemé:l. de tr"ansr'>Clr"tes

colet ivo s ,

Pela não aumenta das passagens;

Pela reforma na sist.ema de transportes na bairro a

partir dos projetas de mojificação das

comunidade;

- Pela implantação de eiTif·:)}-e:sase Iirlhas de ôni.bus que

linhas feitas pela
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realmente sirva ao bairro;

Por ónibu~; <":\cada 10 minutos." (sic).i..U'l

Devido '" ,.-•••• :::> pressões dos moradores,

Conselho passará CldotClr- um", inclui

qUE·stões ma is rad ica is. {~qU i , o termo radical ~ entendido

como um conceito que expresse a preocupaç~o de agir de uma

forma em que os problemas sejam vistos como um todo

compler:o.

No primeiro momento, a empresa Cerema será vista pela

direçâo do Conselho, e tamb~m pelo sentimento popular elo

bairro, como sendo Cl represent<":\nte destCl precariedade. P<":\ra

entidade, E·sta punida pelo órU01Cl

Mas ei ordem, mais ousad~ aquel€.~s

comu.nitiàrí oa , e r·3, sem nenhuma dúvida ,3.

€·:~statiza<;:2\o. C.1S da rio setor

a palavra-de-ordem

de nâo se ter documentos em que a problemática seja,

fato, discutida profundamente.

levant3dos, a

de'=E::r1cadearáuma in í c iat iva char~ad,3.de "8. O. 8 FC!RTf~L.EZA". No

dia 30 de maio de 1987, com Cl prese~ç<":\da prefeita Maria

Luiza, ~ realizada a Assembléia Popular, no Centro Social

Urb an o .

113 Diagn6sticu do Conselho Comunitário do Conjunto Ceará,
Fortaleza, 28 de Abril de 1987.
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Na Assembléia popular, diversas pessoas pds~am a

fazerem _= suas reivindicaç5es.

Restava aos 6rgios da prefeitura executdrem os

pedidos de serviços, dentre os quais os mais importantes se

concentravam no problema dos transportes, que mantinha uma

estreita vincula~~o co~o os problemas de

vi~ria, sEgundo a visio dos empres~rios.

í n+r a+e s t r ut u r a

Ah.h··1 da

malha v i é r i a

í n í c í et í ve eI'::l

que permitiria uma melhor fluxo para o

sistema de transportes coletivos a título precár-io,

estava sendo executada pela Sumo v a soluçio definitiva que

inplanta~~o do convênio Sumov-Cohab, 1-:1C:\Shavia

pendências dos governos estadual e federal.

levada a efeito quanto ao

prGblema do alagamento provGcado pelo foi

materializada atrav~s da compra de um equipamento para a

desobstruçio do mesmo na avenida C.

Então, a Administração Municipal ficava co~ as suas

r,~ãosatadas. Ou sej.~, a soluçio definitiva para o problema

da rede viária n~o era imediatamente atendido, provocando

junto à popula~ão um senti~ento de insatisfa~ão diante da

gestão, que í a, cada vez mais, pel-dei,do as suas baSES de

sustentaçio política, p'-'incipalmente na.quela

cidade onde havia se dado o maior peso eleitoral para a

vit6ria da prefeita Maria Luiza.

Este sentimento refletia-se nas novas eleiç~es para o

Conselho Comunit~rio. Mo~ento em que se verifica urna
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acirrada disputa entre os que apoiavam a "{)P" e os noves

agentes políticos da ~rea, os Agentes de Mudanças c.orpo c.1E~

militantes organizada pela governo

par-ti1'- dai e5te5 últimos um t.raba Lh o d€'-!

mobilizaçio sistemático contra a Prefeita,

"H~, mais de li Cln05 as r'uas e pl-incipais ave:lidas do

Conjunto Ceará, uma das áreas mais populoeas de Fortaleza,

n;:~o ofE~r-ecei!l m í n í ma condição de

au t ornóv e i s , Ls t o prejudica seriamente a

CO,T!O 05

ônibus, sio Gbrigadas a modificar os seus percursos," (,

(sic), "As; reclamaçoe5 das pÉssimas c cncí í c ce s de tr'â.ns11...o,

+or am f~=i tas por

Inclusive, como i ri f cirrns o

Mudanças no Conjunto Ceará, Edmilson Car-valho,

passeata aconteceu

da vias,

Segundo o membro do Pró-Mudança, a

no Clno passado, reivindicando a m2lhoria

Pl- efei ta

feito a promessa de realizar obras no bairro, principalmente

no to~~nte ~s vias de acesso, I'ia's, como os trabalhos n~o

foram executados, ele comenta: "Queremos dar urna basta

ri isso, Chega de pr-o,lless:3s",

o gover-no Tarso Jereissate,

iniciava era de fundamental importância, era um ano

e le it.o ra 1, Ne5te sei'ltido, abroia-se um e5f:Jaço de insat i sfacão

para ser trabalhado,

Fiflc.llizando este tópico, c oricLuo CO!T! as sSo,'gui nte:5



observações:

i) O Co~junto Ceará, se torno~ um referincial par"~ os

movimentos reivindicatórios de Fortaleza devido ao trdbalho

de organizacio implementado por forças políticas com aluaçâo

no bairro, inicialmente desenvolvido pela Igreja Católica,

partidos de esquerda, e, lado, por par-tidos

políticos patronais, onde o mote central

sempre se reportavam ao problema do sislema de transporte"

2) Por ser uma área em que foi dEsenvol'./ido um

constante trabalho de mobilizacio política, e~~re5S0S pelos

movirr:entos de reivindicaçio, o Conjunto Cedrá passou a ter

cacife político" A~rescente se ao grande n~mero de eleilores

concentr"ados f"~ atentos aos serviços eXEcutados pelo pcder

p ú b Iico , deSei"IVO1vendo um for-te im;:JulSD pi:\l"-aas cob rericee dE'

melhores serviços p~blicos

3) Atualmente é O fiel da balança nas djsputas

eleitorais, tornando se alvo de políticos que buscam um

apoio eleitoral"
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CAPÍTUL.O IV

o COT I D I ANO DOS USIJÁR I OS DE 6N I BUS O!J ••ZELE F'Oi~ ESTE
VEÍCUL.O, ELE É A SUA Cmmlç~O".t.,t.4

Neste capitulo vou estabelecer a relaçio existente

emtrE' o ônibus, COiTlO transpor'te coletivo urbano, e o

cotidiano das pessoas que o utilizam ccmo um meio de

transporte diário; enfim, C 0,110 um hábito que

incorporado aos habitantes das periferias - constituindo num

dos maiores problemas para estas ~reas

urbanos,

A vida cotidiana r-ea1iza-se através dos m~nores

hábitos rotineiros, seja nas representações ~eja nas açdes,

nos majos de vida, É onde a fragment~çio das açbes hum3nas

transcorrem, sio as subestruturas do e~istir humano na.

sociedade contemporânea, É onde repousar todas as projeçoes

do mundo consuMista, é o terreno fértil para a propaga~io,

a expansâ'io da beils e ss!r"viços;

conseqUentemente, torna-se o espaço para a absorçio da

produçio industri~l de lar'ga escala, E o mD~ento o~de o

bane L, o trivial, o inesperado ocorrem ou tem condiçio de

materializar-se, na sua n at.ure za fugaz, quer c o.no um b r:ilho

rápido e intenso e simultâneos, constituindo se numa ampla

escala de repetiçoes, tornando-se m~ltiplo, devido

in~meras relaç6es e aç6es humanas que o compdem,

Com está amplitude, os f~tos cotidianos, tor"nam'se

114 Newton Kepler,



objetos de interesse das aç6es do Estado capitalista

moderTlo, se;odo, isso, a Ivo par-a o soerguimento de

padr6es de ccnduta da vida dos trabalhadores. Distinguindo

o modo de organizaçio di~rio dos trabalhadores americanos,

Gramsci, (Antônio Gramsci,376 1980) anal í s a CO;1~t,astC:\l1te

atençâo o ~odo de vida das condutas, como sendo passível de

aqueles que fogem da r-egular'idadE,'

cotidiana. Como exemplo: oito horas de trabalho, oito horas

de sono e oito horas de lazer.

N=\ v í d a cotidiana, existe a conju9aç~o de açoes que

se repetem obedecendo a uma s~rie de momentos na vida dos

indivíduos. Em virtude deste fato, atribui-se a este modo de

viver o favorecimento, ao surgimento do usuário ~os bens e

serviços que lhe ~ posto pela modo industrial massivo.

lia vida cotidiana ~ aquela v ida dos

gestos, r'itos e r-itmos de t odo s os d ias, ~ levantar" na !lor-as

certas, dar conta das atividades caseiras, ir

tr'c:1bé':\lho,par'a escola. ".i..t.::;

c oncíuc ào " para se d í rí a í r ao tl"'21balho,ao

Estudo, ao lazer constitui, num dos ITiOlr.('~ntosdo c ot; id í an o

urb an a mund ia I um pedaço d21 rotina. Quando os fr"anCE,'S9S

querem dizer que o seu dia obEdeceu a uma seqijenc ia,

recorrem a uma trilogia: dorAir-metr6-trabalho.

~ a automatizaçio dos hábitos necessários para a

sO~::H-evi vêrici a dos indivíduos ativos na so=iedade. ~ a

115 FALC~O, Maria do C3rmo e NeTO,
Conhecimento e Crítica, Sâo Paulo,

José Paulo, Cotidiano:
.i987.



153

ffiEcanizaç50 dos gestos e aç6es do dia-a dia, sâo os modos,

os reflexos condicionados na mem6ria sem que se exija un~

tomada de conciincia para realizar essas aç6es automatizadas

pelo efeito das repetiçHes. ~ o caminho dos S9res humanos

cí.cdernos.

Do conceito de cotidiano pode-se s3lientar aquilo que

nos parece óbvio mas que camufla o fardo maior da existincia

humana: as aç5es repetitivas que transcorre~ no dia-a-dia

das pessoas. Um destes aspectos cotidianos nas cidades 2

"o tomar um ônibus", maneira de se transportar para algum

ponto da c idade, quando se fa z nec:e::.s91-io, ou S9j a, litDja a

vida cotidiana se constituía em torno da organiza~~o do

trabalho, à qual se subordinavam todas as demais formas de

at ividade. 11.1..1..6 bem como todos os mov i rne:...•to necess:?'\l-j o s ao

viver.

Este h~bitD se realiza em um espaço determinado, o

espaço público, a rua. liDe fato, a categor ia rue i nd iC~:1

basicamente o mundo, com seus ac:::ldentE":'s E?

paii<ões," L .. ) "Por outro lado, a rua implica movimento,

novidade, aç3o," ..1. .!.7 A ação fosalizada está demarcada por

este aspecto cotidiano observado e encontrado na esfera do

público.

mostra-se co~~ este hábito

cotidiano bestializa a ccndiçio humana, sobrecarrega a vida

116 HCLLER, ~gnes, O Cotidiano e a Hist6ria, pbg. 18, S~o
Paulo, i985e, (Paz e Terra).
ii7 DA f-':ATTA,Roberto, Ca~-navais, f"'1alandrGse l~eróis, Rio de
Janeiro, 1980, p~g. 70.



rotineira dos trabalhadores que precisam deste tipo de

t ransa+or ma nui'1 h~bito alienado devido a

necessidade de se transportar como uma questio incontornável

pal-a os mor ador es das gl-ande5 pel-ifer-ias ul-banas. O Pl-Ó:il--io

termo necessidade deve ser posto em questio como algo

co~preendido como uma forma fatal de comportamento que

possibilite realizar os translados, como uma e~i8ência

n at ure 1 par-a e:ste:s que v ive,T, ne:stas áreas das cidades

brasileiras.

De:str inchar' o c ot; id Limo d05 usuál-io v e i ao eilcontl·..o a

uma g'rande pretensio que é a de desnistifica~io,

pormenorizaçâo, o detalhamento das parte5 co~stitutivas de

um dos aspectos da vida cotidiana nos centro urbanos do

Brasil. A finalidade é dimensionar a abrangincia no que to~a

à vida individual dos cidadios que estio nas atividades da

procíuc à o so:::i a 1 mas que moram nas periferias das urbes. O

atual desenho urbano das grandes cidades, obedeceu a lógica

d05 interesses do:s donos do solo urbano, co~o expomos na

parte relativa a grande periferia.

Portanto, o transladar-se passou

deste tipo de urbanização quando se criou as zcnas

periféricas. Para as po?ulaçBes que lá re5idem, o 6nibus é

uma máquina de moer carne, tempo e paciincia', que têm que

Contanto, a "vida cotidiana, se insere na história,

Mas a dire~~o d8ssasSE modifica e ffiodifica as relaç6es.

modificaçties depende e:stritamente da conc iinc.:i2\
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hG~ens partam de e na sua essincia e das valores presentes

0'_1 não na seu de':sei1voIvi mei'lto.".1.1.8

comunga com a idéia de que somente

que pcderemos ver a nossa real condição. Isto s:e

nece:ssário para levar a efeito, superar a situaç~o alie~ada}

.:3, qual nos é i'f,postacomo uma "forma nat ur e I" de v iver.

A atual condiçio humana prostra as form9s peculiares.

Cs mocío s di vers if í cado s de transportar se, não SdO

a~re:sentadD:S aos cidad~os co~o alternativas que pojeria por

em prática nas cidade. Os apelos contra a sociedade

massificada sâo imposto:s lógica hegemónica do

c~pitalismo atual, que impõe este tipo de h áb í to ,

normatizado:s nas cidade:s na forma dessa movimentaç~o impar.

A descrição crítica da rotina dos passa~eiros de

ônibus tem a pretens~o de dimensionar subjetivamente a parte

da cotidiana dos usuários de transportes coletivGs, a

dependência rotineiramente aos momentos de desco~forto, de

impaciincia, de desgaste psicossomático, gerando un tipo Je

par·ti r" das aç~es conflitivas

desenvolvidas no interior dos 6nibus, nesse momento habitual

ojrigatório do:s cidad~os, um elemento terrível de tojos os

dias nas grandes cidades.

Esta realidade insalubre dos usuários dos tr~nsportes

coletivos foi observado mais sistematica~ente na Lí nha do

e complementado pelos anos de o~servaç~o

li8 FALC~O, ap. cito pág. 28.
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empreendida como usuário. Dois momentos distintos formaram o

trabalho de campo: mo.nerrto de "F>iquE:~",que quer d i ze r os

horários de maior volume de utilitários dest.e ~erviço. e o

momento de "n:3o-pique", que é o intervalo de te;nj.:lodo dia e;n

que a procura nio é tio intensa por part.e Jos moradores do

be í r ro .

a que

A linha específica que foi escolhida é a mais antiga.

faz o percurso do Centro de Fort.aleza ao Conjunto

Cear~ e vice versa, registrando o maior volume de usuários -

vinte e dois mil. cent.o e vinte e dois <22.122) pas~ageirGs

pOI·· dia, através d8 uma média di~ria de duzent.as e trinta e

dua·s (232) viagens. como um média de vint.e e sete (27)

veículos utilizados para essas mavimentaçbes.

A cperadora da linha é a empresa Gerema. alvo Jt-"?

in~m9ras queixas e reclamaç5es aqui j~ expostas. A refer ida

empresa atualmente esta mudando de nome. como anteriormente

informa. devido ao estigma que carrega. a de ser uma péssima

prest.adora do serviço de transportes, segundo a opiniio dos

moradores do Conjunto C9ar~.
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CONOICSES GERAIS 00 EMBARQUE.

02 m~nhi cedinho, divers0~ ~!oradore5 se dirigem p~ra

o ponto terminal da linha, situado na pracinha da Avenida

Central, quase na co~fluincia da Avenida A. O ponto so~pnte

é possível de ~er identificado devido a própria existincia

dos 8nibus estacionados junto ao canteiro central da avenida

e a cal~ada da pra~a.

Nio se co~statam as mínimas co~diçbes de conforto

para os usuários. A maioria das pessoas ficam na fila em pé

se~ nenhuma prote~io co~tra o sol ou a chuva. Neste lo~al

ficam os 8nibus: Conjunto Ceará/2ª e 4ª Etapa, o Conjunto

Cear~/Aldeota e o Conjunto CearJ/Bezerra de Menezes.

As filas se formam rapidamente, em quantidades que

varia de vinte e cinco (25) a trinta (30) pessoas em cada

uma delas. A atmosfera da e~pera do 8nibus nestes pri~eiros

momentos da m3nhi é bastante silenciosa. A monotonia s6 é

quebrada quando algumas pessoas fazem algum tipo de pequenas

brincadeiras ou por alguém que reclame pela demora do

8nibus. Para todo usuário, o momento mais condenado é a

esper~. ~ o fato mais reclamado, pelos que precisam deste

serviço. A Espera desenvolve uma ansiedade, junto as pes~oas

que precisam deste tipo de serviço. Atribui-se isso em

virtude de realizar ou de quebrar ul~a série de eXPEctativas,

a primeira delas se realiza na medida em que, o sujeito fica

linitado numa capacidade: o deslccar se. Ele gostaria ~ue
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fosse ininterrupto, sem uma demora para levar a efeito o

pretendido deslocamento. Segundo, de

insegurança devido a falta de urna organizaçio racicnal e ou

estável das movimentaçbes do próprio sistema de trans~ortes.

Nio e~iste uma confiança quanto a regularidade na prestaçio

do ser·viço .

f i Ia do ônibus é atualmentE',

momentos do dia uma área preferida pela mendicância pelo

pequeno comércio e pelos pequenos marginais.

o perfj.l sóc i0- ec:onôlld,. u do I.l<:::uário desta 1 í nh a de

ônibus é ho~09ineo sendo formado pelas seguintes categQrias

profissionais: COrf,erciár ios, funcionários

estudante~ secundarista, e em pe=tuena esca.la,

P1lbl1cos,

est.ud<':-!nte~

universitários, I~cnicos de nível :liÉd 10 e

ambulantes.

Nos horário de nio-pique, no meio da manhi e no O~iD

da tarde a linha e usada principalmente por donas de c~sas

um ônibus. Nos primeiro horário da manh~

verifica· se a presença de mulheres e homens em propor~6es

iSluais. As crianças estio presentes em um n0mero bem

reduzido, sâo os estudantes. A faixa de idade das pessoas,

em m~dia, é de menos de quarenta anos.

Na fila dos terminais do Centro e no Conjunto há uma

guarda ~unicipal que tenta, nos horários de piques - rnanh~ e

noite - organizar o acesso ao interior do ônibus, tan?f~:l

vezes, torna-se im;::>\-aticáve 1 ou m:..11to d i f í c i 1 ,

devido ao pequeno número de ôn ibus nos ho r ár: ias de 11 "(.ush11 •
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Guando o 8nibus já esta com todos os SEUS assentos

ocupados com o corredor quase completo, e a parte anterior

da catraca de pagamento da passagem total~ente abarrotada,

alguém gr·ita.~~9

o ônibus parte.

"Até 1989 a idade média dos veiculo;s

CerE"~ma era de 7,96 anos ".i.Ii!tO . O desr-e:5!:..e:itoas nonllas lE~9ais

é uma prática regular nos transportes desta empresa.

A dificuldClde de ingressar no inlerior do transpurt8

não fica sOIEente nas dificuldade da f i Ia e no cansa'';:Clda

espera.

Constitui-se também numa pr'o~lemáticCl

entre o usuário e o 6nibus, na relaçio passageiro/veiculo,

no difícil Clcesso à Clcomodaçio interna, no des~o~forto e na

insegurança, no interior desta máquina de movimenta~Jes

i nt ra+urb an aes.

ParCl as pessoas dCl nossCl r"egi2\0, este

aguçado devido a nossa pequena estatura física.

Segundo pe;squisa do JornClI O Povo (28 .09 .8C"'» , os

degraus superam -3.altur-3. permitid-3. pelo regulamento dos

trClnsporl~s que exige o 1 io i te de tl"'inti:t(30)

(40) centímetros. A pesquisa constatou que os veic:ulcs

apresentam Clltura médiCl de trinta e cinco (35) a cinquenta e

cinco (::J5) centímetros na -3.1tura entre o chão e o prireeiro

119 Nesle Do~ento as pessoas reagem de acordo co~ a sua
visão de mundo. Para alguns passageiros mais desinibidu Este
se manifesta co~trCl a superlotaçio co~ o sB3uinte
estribilho: "AcGchou menina". (sic)
120 JornClI O Povo 02.08.89.
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degrau da porta. Os veículos da emprEsa Cerema estio,

também, incluídos nesta regularid~de, devido a similaridad~

as demais empresas operadoras.

Aindc\ no pel-í od o cedo da manhã, quase não se O=>~:'(~I-Va

pessoas idosas. Este grupo de pessoa utilizam mais os Snlbus

nos hor"chio's de não 'pique, no per'íodo da i71anhãpar a. iI""ao

Centro da cidade e no período da tarde quando do regresso.

fi Idade ava.nçada e transporte coletivo, effiFortaleza,

nio se combinam. Nenhuma das vinte e tris (23) empresas que

Clper'~m na cidade incluindo a CTC, se pre~=upan em colocar

degraus para facilitar a vida dos idosos." "Juntos

idosos, reunidos num mesm~ rol de des~mparados pelo poder

p úb I í c o , estio cr íarrc a-s e deficientes físicos Cil..l

v isua is .fi .t.f.~.t.

Junto a dificuldade ergon6mica destes indivíduos

deve se somar a própria 'falta de respeito, pa.r"3.CC,fT1os

maiores de sessenta e cinco (65) anos que gozam do direito

de ingr'Essar pela porta dianteira. O desrEspeito consiste no

solavanco da partida do carro - e~te movim?nto é conhecido

entre os motor i'stas por "arrumando os bOl1l'=CCiS"'-, antef::i

mesmo, que os idosos se acomodem junto às barras de apóio ou

sentem se.

~ frequente os atritos de senhores e senhoras co~ 05

motoristas.

o ingresso pela tem

obstáculos devido a prEsença constante dos pas~agetros

121 Jornal O Povo 24.09.89.
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privilegiados, pessoas que gozam do prestigio do motorista.

sio elas: os motoristas em horários de folga, os so]dado~ da

polícia militar, afiligos e as "paqueras" dos ;notoristas. P<:ira

estas fica reservado o local junto a barra de ferro próximo

ao assento do rnot or t st a conhecido por "pau das Put-3.S".

Ns parte superior da porta dianteira esta escrito.

"~,!âoestac ionar nos de!.:.:rraus,porta automát i c a " .

Os ari!igos do rnotor'isti::-\, port.art t o , v í o Lan dois

aspectos do regulamento: o estaciona~ento no lccal proibido

e proibiç~o de conversas que p~em em risco a segurança dos

passageiros e dos transeuntes.

Quanto às crianças e aos deficientes físicos, o

ingresso vai depender da boa vontade dos guiadores.

bs crianças conhecidas e/ou que gozam da simpatia dos

'profissionais do volante' o acesso e franqueado pela pOI·ta

dianteira. Par"a as oi.Jtras cr"ianças que r,ão gOZi::lmde~te t í r-o

de regalia, resta in~1ressar pela porta traseira, m-3.Sterio

que um r"itual humilhante. C~raeteri2ado pelo

seguinte movimento. Arrastar se pelo chio do piso passando

por debai~o das hastes da r-o let e , de tal forna que sempre

sujam as suas rc::upas. Os mais audazes na operação, os que

COiTl SLlcesso, dão se.l1p,-eLlm,,;\.olhadinha. I~,ar·a.

o sisudo trocador, que em alguns casos p6em os p~s para

d i f i c LII t a r"

borboleta.

ainda mais a das el"·i eric es so!::!

Nesta estratégia de so~revivência diária é importante

fazer para.lelcl entre as c r í an •.;:as
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considerados pobres e as crian~as dos bairros considerados

de classe 8sdia.

A diferença co~siste em que, no pr'im2iro grupo de

crian~as, h~ 5ubmissâo ao ritual sem nenhu8 constrangimento,

açâo é encarada com uma

revolta e~pressa no abrupto egresso pela porta tr'a5ei'(-a,

frequentemente fazendo algum tipo de gozaç~o dirigido ao

t roe:ad or.1·eF.!

Neste r~pido e atritado dijlo3o pode-se identificar o

papel que tem o trocador como um 9uardiâo dos interes~es do

proprietjrio da empresa, ao ~epreender aqueles que s~em p2la

porta traseira como uma estratégia na utiliza~âo deste tipo

de servi~o.

Para as crian~as, em específico "tomal- ô n i bus ,. É: r1é\

maioria das vezes um momento muito difícil do dia-a-dia. Com

base em outras informa~5es e observaç5es de fatos ocorridos

em outros bairros da cidade verifica se cutras formas de

desrespeitos e dificuldade enfrentadas pelos me~ores de

idade.

própria p.'3.ra furar as

chegada de cada coletivo. Para muitos, andar de 8rlibus É: uma

verdadeira guerra. As crian~as menores de cinco anos, depois

~or debaixo da catraca, têi)",que E.'i"l fr eiltar "'~..=.::>

122 Neste outro momento poje se estabelecer algum tipo de
diálogo. O trocador faz a seguinte exclama~âo:

"õ o t r oco !
F ica p 1-' j t LI a mãe, f i I ho deu m<3 É:9ua ." (s i c )
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feias dos trocadores." ( ... ) "As crianças confir:l!dm o mau

tratamento que lhes é dispenssdo. A estudante da

E~rie do colégio CeoStudio, Solante Bezerra de Mene~es, iO,

tojo dia toma Bnibus para chegar no Pio X I I, or.cíe mora,

"r1uitas vezes, o motorista não pára,

d í r-et o ? • "Daniela da Silva, 13, diz

eu aceno e ele passa

que o:=,mot oi i stas nao

param porque não querem, "Pois muitas vezes o Bnibus r.;.'assa

vazio". A estudante N~9ila

faltar um centavo, a gente

do:; Reis, 14·, 1einbr·c\ qUt~ , tI~j.e

nao chEga em casa, mas ClS

Anibal Ferr-eire , iO, acha que

os motoristas não param "porque pensam que é br í nc acíe í re "

I'"les!"i~·:::>os alunos estando fal-dados. 1I.i.e:a(sic).

Guanto aos deficientes físicos, Estes também

sofrer um tipo de discriminaç~o semelhantes aos verificadus

com as crianças, somando-se, ai, a pr6pria limitação física.

Portanto, co~clui-se que serio servidos mais facilmente

aqueles que tiverem algum tipo de relação com os motoristas.

No tennir.al do Centr-o cidade, o

processara-se-á de uma forma semelhante a verificac.ia no

terminal do Conjunto.

Localizado na rua Liberato Barroso, entre a ru~ 24 de

Maio e a Avenida Tristão Conçalves; aí se dá, final da t.anJe

e co~e~o da noite, no fim do expediente co~ercial, o mo~ento

de ing·(-essar

by-uta1 i zada .

O tel-nina I

no Bnibus, se realiza de uma forma ainda filais

é constituído por urna cdlçada reveslida

i23 Jornal O Povo 02.08.89.
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com um mosaico de cimento de terceira categoria, do tamanho

aproximado de cinquenta (50) metros de comprimento,

cinco (05) de largura.

No 1oc a I e~istem tris postes emitindo um ilumjna~;D

muito fraca: duas (02) 1~;;iTl c,3.da um ,

desgastadas.

Cl s í s t e.ne de sinalizaçâío infor-f:1ativodas linhas

tamb~m, inexistente no local, dificultando a identifica~âo

precisa de cada linha.

t~i3ohá nenhU8 sistema de proteçâo para os usuários.

Guando dos pericdos de chuvas, eles se prot~gem no interior

das lojas situadas em frente ao terminal.

As pessoas, quando inqueridas acerca das ccndiç6es de

serviço prestado pelo empresa Ger"e,Tla,e>,:ist.e urna revolta

latente e unânime, na maioria das opiniões colhidas.

- "A Ger-ema?
c:'~o tem pontos nE9ativos!"

As pessoa afirmam que o tempo de espera chega a ser

at~ de cinqüenta (SO) minutos, nos hor~rio do rush, para o

fiscal da empreS3, a informaçio que se obt~m ~ a seguinte:

- "Os ôn ibus p.artem de dez em dez (iO) rn í nut os :'.

N~s quando co~testado pelas informaç6es dos usuários

que reclamam da falta de ônibus, Este diz:

- QiJe a fa.lta de ô n í b u sa J "se é que e~isteJ muitas

cj~ pelos nos 6nibus e devido aos

conSlest.iO:-lame~ltosna Tr:istão GO:-IçaIves" .

1'.10 hor ~r ia do rush, as f iIas se en9al f inham t!:"l~astias



165

outras, dificultando a identificaçio das mesmas até para 05

frequentadore5 mais contumazes. No levantamento realizado no

dia 06 de Junho de 1991, às dezoito horas, o nlÍmero,

var·iava eil""otorno de trinta (30) a oitenta (80) pessoa!..:;e,11

cada uma das quatro filas.

Com as condiç5es de embarque marcadas por

dados, o que se assiste no mOffiento de volta para casa é uma

verdadeira guerra: corp o s versus corpos. o substant.ivo

guerra, aqui, nâo esta empregado para se adjetivar um

momento, mas para dar

ingresso no veiculo.

Primeiramente, as pessoas na fila come;aD a encurtar

dimensio das co~diçbes de

os espaços entre elas para dificultar ou para e'./itar

fura-filas, tarefa auxiliada, lá na parta de

entrada pelo guarda municipal que, ao ver o burburinho se

formando, afasta-se como se quisesse dizer que é impassível

administrar o irracional, o escasso.

Gritos, empurrbes, tapas, cotoveladas, pornografias,

começo de brigas sio as armas para se conseguir

na antesala do ónibus. Neste monerit.o, a

usu~rios é posta a prova. As pessoas j~ est~o

exaustas, precisando retornar ao Conjunto após UEi d i a d<:.?

o de acesso,

rnoto r ista.

de uma é

crcnometrado pelo Ele ·f i c a rjPl~"\.Jo

partida e, al, seleciona, de fato,

quem ainda vai entrar no 8nibus. Devido a isso, o perigo se
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torna ainda naioí, ocasionando acidentes. Uma

ambulante que um é:l!'iligoseu teVE! um

acidentado, vitima fatal da impíudência dos ~otoristas.

um j""apaz cCliu de cü:=.tas,

batendo a nuca na coxia da calçada do terminal de 6nibus. 0,·-0:::2"

acidentes fCltais em Fortaleza estio se acumulando. Em 1990

foram registrados cinquenta (50) casos de acident~s de

veiculas nestas condiçbes.
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NO INTERIOR DO ôNIBUS.
(J~:.; í rrd í v ído os ingr-ess.:3r··amno inlerior do veículo. A

,3.ntEs-3.1-3.fic-3. 10t-3.d.3,devido -3.0péssi~o posicion-3.mento da

catraca de cobrança das passagens (Leslie,3~:.1.988),

permitindo um rápido fluxo continuo dos P,~SS{HLLICEIRO*il;">.4.

Neste f!".omento,

contra os passageiros. No jogo de empurra, as peSS03S se

m-3.chuc-3.mdevido -3.0 -3.g1omer-3.do que se form-3. diante da

borboleta, e, tambÉm, ônibus. O pr-í me í ro

aglGmer-3.do existe em fun~io de que o fluxo de PESSCdS

t.rarrscor re de acordo com o s9rviço prestado peJo tro=ador

que na maioria das vezes dificult-3. -3.emissio do troco devido

a falta de dinheiro trocado. Constata-s9 que os trocadore~,

na !i!-3.ioriados C-3.S0S, p-3.SS-3.mo troco p-3.r-3.os p-3.s5ageiros com

as cÉdulas e moedas de menores frações, o dinheiro ~i~do,

um-3.form-3. proposit-3.1, que logo oC-3.sion-3.-3.f-3.1t-3.de trcco

demais passageiros. nu mOffi9nto, o trocador n~o

tiver troco, ele aconselha o passageiro que Espere ao lado

ela catraca, contribuindo para CO:-lgestioriar o fluxo. O

mcmento do p-3.g-3.mentod-3. p-3.SS-3.gemconstrange o usuário ~lle,

muitas ve~es, É mal tratado pelo trocador.

É um mal Est-3.r geral entre -3.queles que a li tEmtdm

c\t.r·avessar·a cs t r ac a e ficam aguardando a

*124 (J substantivo, PASSASCIRO, é aqui adjetivado,
PASSA(LUCEIRO, p-3.r-3.d.3,r-3.re-3.1d í men são dos í n d í v í i luoa
neste mo~ento do interior do ônibus. N3 Épo=a dos bondes,
e x í at í a Uf:l-3.pi-3.d-3.que defini-3. Este fnO!f.ento."No bonde t udo é
passageiro, menos o trocador e o motorneiro.
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momento de pagar ,3 pas~agem, o usuário,

interro~pido por algum atr-ito de

Neste momento escuta-se:

-- "dEsenrola trt::icador!"

r-ee: 1amaç::o e s , r'egi<.::,t, rada':;; de!

telf.?fLlnf2.1.58 da SEcret'>3.ria de Tran~;por-tEs , ent,re oss

trabalhadores no ser-viç::o de transportes coletivo, os

trccddores lideram os indices de reclamaç::6Es efetuaddS,

Os tro::adores sio, em geral, pessoas se~i-analfahetas

como atesta o presidente do Sindicato dos TrabalhadorEs em

'Tr'anspor'tes, A constataç::âo veio a püb lico quando a

SEcretaria rEsolveu implantar o boletim de c~ntrole diáy'lo,

Ai, para contestar esta nova exigência, o pr-esidE!nt.€-?do

Sindicato confirmou E~'.5tedado, Incorporado se i <;;';',:;;0 ,3S

co~stantes grosserias,

o~ atritos entre os usu~rios e os trocadore~, se d~o

de acordo com a categoria de passageircs, Para aquelEs que

utilizam o va 1e -tr-anspor't.e íric idE~nt.es

inex i~:;tent.es,

Para os usuários que pagam a o

atrito com o trocador já começa a existir mais regularmente,

devido a falt.a do t.roco, To~ando como base o valor

pa~:5!5-3,gematual dos ônibu.s do Conjunt.o Ceará, que se encontr,':::l

nc~ categor- ia EJ4,OCl e

considerando que o trocador nEcebeu. Cr$ 100,00 e n~o tem,

9 t;!r' a]. fi} i:::",} t.E?, Cr-!$,1.6,00 par-a, dar' o t roc o , c:o:1clui--se ql((:2 o
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trabalhr3.dor perdeu 19"1, do valor d-3. CDE~O,

geralmente, o trabalhador utiliz~ quatro ônibus por dia, ele

vai per-der Cr$ 64,00 diari-3.mente, quase o preço de uma

passagem. ~4D final do mis, contando 25 dias ~teis, e5S-:\

perda chega -3.Cr$ 1.600,00.

Par'a os usuár-ios que pagam r:leiC:lpassag~?iH, os

estudantes secundarista e universitários, o prc::blema S8

c:on f i 9 ur'C:l de uma bC:lstante v í o l errt e . mu í t.o s

momentos, tornou se caso de policia. Os centavos ~ue fdlta~

um ve Lor passage;,s sào

constantemente usurpados.

Informa~5es colhidas registram C~SDS de atr itU5 entre

trocadores e estud-3.ntes de forma moral e fisica, às veZES,

re au Itando ell~ brigas corporais com danos f isico par'a

e·studantes e t.r oc.acíor e s . Os violentos

co at.umam andar C C) ,11 gc~vetc:\ do

dinheiro. Cs motivos dos desentendimentos, em geral, s~o a

falt~ do tl'OCO ou a co~testa~io da lisura das c2u"tE.>iras

estudantis. Até o ano de 1975, o direito a meia pase~~em era

assegLtr"adC:laos estudantes c.luese enc..ontr-aSSej~ico:n as fC:lrdas

dos colés~ios . Foi ap6s este ano gue os

estudantE.>s tiveram que exibir estudantil, co~o

regulaffienta o decreto Nº 4517 de 06 de Junho de 1975.

Segundo o trocC:ldor do ôn ibu s do Con i unto Cear"á./Llª

Et-3pa, o total das sobras dos trc::cos é uma parcela já

incor'por-ada pelos pr"ofissicmais. Esta infor'mação É co;··,testa

pelo presidente do Sindicato de Motorista, em entr~vista à
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rádio Universitária, no dia 01.07.91.

A meia p·i::Issage;né um -i=ator" muito comple~o n~

realidade do sistema de transportes em Fortaleza em virtude

da -i=alta de um estatistica con-i=iável pa.r"a afer"ir a S'-\ê."\

pelo impacto econ6mico junto as f".unilias.

Segundo, no relat6rio de trafego fornecido pelo Sindicato da

Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Ce~i'á à

Transportes Coletivos e S~rviços Urbanos do

Municipio de Fortaleza na média percentual

do mês de Novembro de 1990

de acordo com dados fornecidos

estaria em torno de vinte (20)

meias emitidas diariam?nte

por cento do total das passagens. Este n~~?ro é elaborado a

partir de uma mÉdia efetuada entre o fiscal e o trc~ador das

empresa de cada linha que paSS21.fi1a adoté:ll""um per"centua I

r!",Édi o i""E:?guIar . A maioria das empresas aplica a media dp

trinta por cento na prestaçio de contas co~ os tro=adores e~

cina deste percentual base. Considerando que a mÉdia de

volta dos v í nt e- por"

centos, sEgundo relat6rio, pode-se, entio, concluir que os

dez por centos resté:lntes já é uma parte integf2da ao salár ia

destes profissionais, como afirmou o trccador

Os horários de maior fluxo de e~tudantes é um momento

amaldiçoado pelos trocadores. Neste caso, seria necessário

um estudo especifico. o Pl"ob 1err,a da meia passage~ nas

capitais nordestinas, onde o direito

simplesmente com a apresenté:lcio da cé:lrteira estudantil, o~de
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se inclui o caso de Fortaleza, torna se cada vez 0als

ey.plosivB.

No tocante à superlotaç~o, h~ um outr·Q tipo de

inconveniente os assaltos junto às bolsas e carteiras,

preferencialmente BS de mulheres. Os indivíduo que realizam

este tipo de furto têm nos 6rgio de segurança p~blica a

deno~irlaçgo de LANCEIROS. O pr6prio nome define o m~jo co~o

eles realizam Essa operaçio de furto. Fa~em o sague, da

bolsa ou da carteira de uma maneira rápida e suave de algLlma

pessoa que se encontre distraída ou apertada no interior da

lotBçio. Os Lanceiros têm B sua BtUBÇ~O preferenci~] no

ter~inal do Centro da cidade devido ao grande fluxo de

trBnseuntes.
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A ACOMODAÇ~O NO INTERIOR DO 6NIEUS.

ao atravess3rem a catraca, r:lovemUf:1

olhar na procura de uma acomodaçâo. A falta do assento

t.orna+s e urns fr-'ust r-aç:ão para quem vai fazer- uma v:iagein

longa.

~ mais confortável ir sentado.

Na falta de acomodaç:io encostam se na lateral cios

assentos, segurando-se nas hastes de metal que c ir'cundCl i::\

parte superior- dos assentos. Os mais alt.os estenuef."l o-s

braços nas barras de apoio que estio afixadas na parte

superior do teto. O sujo acumulado nas barras de ~etal sujam

Um3 comerciária d~ firma CBR s:\iu do ónibus

reclamando da sujeira que ficou em sua roupa.

Um d05 motivo de se e5per'ar- o ónibus no termirlal d á-:

se em virtude de se ter a possibilidade de poder fa~er o

trajeto, at~ o Centro, ou vice-versa, sentado.

o ônibus Conjunto ceará/2ª Etapa, ficará l o t a.Jo ,

quando começ:ar- CI.SClir do Co~junto, na Clltura di::\rua E~ilio

de Menezes, no COffieço da Granja Portugal.

Par"a um com8rciário, que vai viajando numa p05iç~o

"privilegiada" com a intenção de ir ao centro, "a P-3.·(-tir-d('2

apenas com 05 olhos. O r e st.o tá

imp{"ensado", (sic) .

t'Jesta 1 inha, CI superlotaç:~o ~ um fator co~stante n05

trajetos, o que torna a viagem até o Centro da ciJade um
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epie6dio fatigante e estreseante. Os índices de pass~geiros

por veículos estio sempre acima do que é reco~end~do, o~

seja, acima da média de seis passageiros por metro quadrado.

!'laso ver-dadeil-o rnornerrt o de "folclor E.~", se é qUE'

posso chamar assim as manifesta~ões de indigna~ão popular,

s~o os maus tratos viveílciado pelos pass3geiro no período da

manhã quando a euperlota~âo é uma regularidade. As IJEssoas

costumam se manifestar de a sua capé:\cid,:'1declE~'

crítica face às péssimas condi~5es verificadas pelo veí~ulo

cheio. Da um modo geral, em cada linha de 8nibus e~iste um~

+or rna pecul iar de poder enfrentar São

iT,etr6polf.::s.Pode ~-:;everificar ..por eHemplo, os "slJ.rfi~.5t.:;:3sdE~

asfa Ito", pessoa.s que viajam depeílduradas nos estribos da

porta traseira. No caso da linha de 6nibus em quest~o, o

fato ocor re , mas s6 durante alguns minutos, o necessário

para que a antEeala fique livre.

No transcurso da viagem, como o 8nibus latada, existe

um desafio às l e í s da física. Por exemplo, a de qu.e do Lss

corpos nio podem ocupar um mesmo lugar ao mesmo tempo no

espaço. Neste desconfortável momento ..os corpos das pessoas

adquirem uma tremenda elasticidade, dando a impress~o de que

ali se fundiram dois corpos num 56.

Neste ínterim, os co~flitos eíltre as peSS03S co~e;a a

acontecer, através das reclamações com outros companheiros

de viagere, ou, mesmo, através de empurr5es.

Eidstem diálCigos representativo deste momento (vide
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o qu~ este tipo de discurso traduz uma

estl::7!

serviço pGblico. A inda não é enca,r"ado CO.T,O Ufili::l,pre:s'l2lç;';;,Cld€-::

serviço que se deve obedf=cer a certas nor' .nas de ccm,-jut.a

coletiva. O regulamento dos transportes

di stan I:e do cotidiano destas Pl'7:"3S0asque ainda não

que tipo de espoliação e:stão expostas pela

iniciativa empresarial, fT,esmoque sej a um ser·vi'.;:of'Jl.Íb1:i.co,

a todos CC):TI um mín í rno de co~I+ort o . SSc'i1do,

portanto, seria uma direito a todos os u~uários, o fato de

ser bem trat~dos coma um cidadão.

Os ônibu.s nacionais obedecem ao

veículos do estudo de padronização do ônibus urbano, que n~o

levam em consideração as peculiaridades das diver~as reg16es

b rasi le í rass , e rnu i to me;'IOS 05 aspe.:.t.os

necessários para os habitantes de cada uma delas, tornanJo-

se, rio I'·Jol"'deste,ve í cu lo s que apl"'e5e;"ltamum pÉ.'ssir;losis1.:,ei'!~:",

Em 25 de Janeiro de 199.1, às .1~j: CO h ore s,,

toma""'se a temperatura ambiente no inter"ior c.h.:.:' um arl i b u-s d a

linha Aldeota, zona leste de Fortaleza, uma das ~reas Qdis

bem arejadas de Fortaleza.

interior do ônibus foram as seguintes:

Segue a tabela na outra página.

i "1<'"c,,·,,1 Ai!, ai!, ail, o senhor está me apertando!
- Quer andar folgada? pegue um t~xi. (sic)
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+----------- ----_._------------------------ --- - --- ----- -+
Lado da so~bra - 34,5° Ci------------------------------------------ ._ +
Lado do sol - 37,O~ C

+ ------------- ---- -- - -+
No meio do corredor - 35,0° C

-+- ----- ------ --- ----------------- -I

Cons ider ando que o 1evant-arnento -foi i--E?aliz ado n,?.idn2"-1

r7ledS bem ventilada da c id ad e , pojel-ia-sE~, ej)tâ~o, deduzir que

a temperatura no interior do ônibus que serve a zona sul

terio temperaturas bem acima das daqui registradas_ Este ~

uma das piores caracteristica do nosso servi~o de transporte

pc)r- ôn i bu s .

com 21 primeira linha de 6nibus( a que

fazia o trajeto do Centro para o bairro do Jacarecanja)

e~istia um hábito peculiar que CO:-1Sist i i::"\ no SE!.:;:)U i nt.e:

crian~as deveriam viajar em pé 01.1, caso

dever--iam ofel-ecel-- o se;..I lugar- par-2\ algum

passageiro mais velho_ Era uma acordo solidário Entre as

mae6, as crianças e os trocadores para

pagassem a passagem_

At.ualmente, a realidade é bem distante do período dos

ônibus da viaçio Pedreira - a empresa operadora da linha do

Jac~r=~anja - j~ que a superlotaçio é um fator que dificulta

até a respiraçio das crianças, inviabilizando a cessâo de um

lugar_ Atualmente é uma preferência para os filhos menores_

o outro hábito que começa a se tornar

nanifestaçcies de favores expreSS9S na disposiçio de se levar

no co lo a bolsa, um pacote 01.1 algum objeto daqueles que
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interrcgada acerca da questio, respondeu que prefere levar a

sua bolsa consigo devido ao fato de nio poder meis co~fiar

nas pessoas. Este hábito ainda é preservado quando se trata

de alguma pessoa conhecida.

Nos 6nibus da Gerema as cond í c be a h i ç í êr.í cae s~\n

totalmente desprezadas. o piso do veículo sempre está ~ujo

Os assentos sio mentidos limpos, em co~diçLe5 de

uso, devido ao movimento constantes de esfrega das rcupas

dos usuário. Nas barras de apoio, uma invisível cam3da de

gordura ~ perceptível pelo tato. A falta de asseio pcde ser

também vista duran t e a no i te quando alguns irlsetos S3em dos

forrCis, dCis assE:~ntCJe da parte interior r.:I -:'1.

can'-oear-ia, às vezes, surpreendendo os pass3Qeiro5 menos

avisado.
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NO TRAJETO DO ôNIBUS_

CD:n o Snibus em m~vim3nto, seguindo o seu

regular, o que se veri-fica é a e~istªncia de uma sárie de

micro relações volunt~rias e involuntárias entre aqueles que

estâo no seu interior_ Existe um convivência fugaz neste

i nt erva Io de tE.~mpo, po-jei-ldo SE'I-- solidár-ia,

licenciosa e/ou tens6es_

As formas solidárias estio se tornando b~stante

rarefeitas, escassas, em virtude da pr6pria vida injusta a

qual todos os seres humanos atualoente est~o subm2tidos, no

seu dia-a-dia cada mais os

solidários ainda podem ser identificados através de algumas

boas e pequenas maneiras_ Com a precariedade característica

do atual sistema de ônibus, e5tes atos de boa co~vivªncia

ainda são os .r,eios enccntrados para se ter

co~seguir o acesso a estes tipo de serviço_

condir.,::õesdc.~

Relacionaria as seguintes man ifesta·.;.:6es

so I id er iedade : nos PO'ltos e tel--minais de ônibus, os

analfabetos apelam à outras pessoas para pederem identificdT

no l et re il-O o rione da 1inha do ôn ibua 0-_1 indagando a cLltras

pessoas acerca da passagem ou não de algum ônibus naquele

lo=al_ Estas infor-maçoes se fazem ne~e5sàrias devido a

prbpria irregu1aridade nas escala dos hor~rios, e a não

nenhuma outro-a +orma de

sejam através destes recursos_
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Outro tipo de sol idar iedade pede ser encontrada rld':;

form3s de ajuda para dos deficiente~

+ía í c c s , dos mais idosos, em auxilio às mies que c~rr8~am

crian~as nos braços.

As aç5es de ajuda se verificam somente

pass:ageircs.

Constituir-se-á num momento de intirnidaç~o pesso31

dirigir um pedido solicitando uma informaçâo ao ~otori5ta5

ou ao t ro ced or No caso do trocador, sol ic í t.é:lY Ll f:' é~

inforpaçâo sobre o pre~o da pass:agem res:ultar~, em silincio

ou num3 resposta incompleta ou distorcid~ - por e~emplo, o

arredcnda~ento do valor nominal do preço da passagem

tT...rt r~.s vezes, simplesmente aponta. par'a c í o a ,

indicando a tabela de pre~o. Amarrotada e pessimamente

loc a Lí aad a , mal

dificuldade se

e:=,!:rito. A

agrava ainda mais devido ao solavanco do

pr6prio veículo em movimento.

Quanto aos motoristas muitas vezes n~o sabem infor~ar

a localizaçâo de um determinado logradouro p~blico que com

c erte za estaloá nas proximidades do trajeto que

fazendo. t,!as relações existentes entre os trabalh.3dun=s

deste setor e os cidadios, verifica-se que se apresentam

mai s s ob a forma de conflito, do clu.e numa prestasâo de

serviço ao p~blico.

os passaCli)geiros, na vivência

an ô n í me e fugaz, dar-se-io, lT:olT.entosde int Unidade

I ice;-,ciosidade:s.
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Os mc:mentGs ele intimidade podem ser ví a to s na

uma paquer-a, 1anc;:cll-'

libidinGso GU num encontro ele velhos conhecidos que servem

para distrac;:~o no transcurso da viage~. Os inco~venientes

também podem surgir devido ao pr6prio 'fato de se l.:E"~r'IUE?

viaj a.r ao lado de um:3 peSSO:3 desco:íhecida 0'_1 a. que

simplEsmente se rej e ite. Uma pessoa, interrGgada s:cb';-ef:;;:St.f.'=

ônibus, em um tom de gaTS\Cllha

fatos sio o 'file mignom dos ônibus. Na ![,úsica popula.r

vida tEm de·stas . "COlsa , de Richie, ei<emplGs destES

Mas, um dos aspectos mais curiGsos do ônibus pede ser

verificados nas expressões de manifestac;:~es se~uais O~

licenc iGS,;;tSqu.e oc or'rem P€~1a op ort.unic:J'3.dedo an on i:ilato e

imprevisibilidade que o A~·:::>

pc:dem, de alguma forma, realizar algum t.ipo de pr4tica

sexual sem que para isso seja necessár io sr.:·,idE.~i'l'tificar-

socialmente.
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Para identificar Esses momentos utilizei os seglJintes

a colegas, a amigos, cO:lhe;:::idos E.~

curiosos em geral que estava realizando uma pesquisa subre

os 6nibus de Fortaleza.

para con t e r , em sigi 10, alguma infor·:il-3.ç:ãoaob re Este dspect.o

o=ulto da vida social. Todas as pessoas que tiveram a

C!portunidade de me informar acerca desta •• • N

U 1jT:en~:r:'l.CJ

licencios~, relatavam um acontecido pessoal m·::~r" c.acío F' or

algum tipo de envolvimento sexual em algum 6nibus da cidade.

Este aSpE?cto

8nibus não e um fato novo na hist6ria, o novo aqui ~ tentar

lanç:é:tTa.lguma indicaç~o analítica

momento tão peculiar.

Para um informante, os atos de libidinosidade o=orrem

com maior frequincia nas linhas que fazem maiores percursos.

As pr~ticas deste tipo de fantasia, podem se dá

d iversas form-3.s. Deste o simples enrGscar de corpos às

manipulaç5es com as mios, os atos de masturbaçbes.

os enrGscamentGs, são mais frequentes e, de uma certa

absorvidoS pelos passageiros, ou sej a, nRo 5'30

mais considerados como um fato Estranho ao dia-a dia dos

usuár- i os de ôr: i bus ..1..G!6

126 Neste aspecto poje se identificar o se3uinte diálogo:
- MEU senhor, se afaste de mim, o senhor E~tá ~e

esfregando ni mim
Ou do t. ipo .
- Tá p8nsando que eu so~ lavadeira, pr~ ficar se

esfregando essa trGuxa ni mim?
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11as os casos de proximidade fisica reali~ddos

Aqui podem ser verificados dois tipos de rejei~io: a

ariunci ed s no simple5 fato de se dist.ancial- da PE';:,S'...);::I

que esta querendo realizar esta forma de contato, eu aquela

em que o fato é denunciado de uma forma p~blica, por quem

está sendo abordado.

Um outro aspecto desse tipo de relaçio que ocorre nos

8nibus pcde ser vista com o motorista. Para estes, a sua

namorada o~ co~panheira é uma pessoa privilegiada. EI~ e~tra

pela porta dianteira, mu i tas vezes for-a

regulares, ~ ela que~ pode mudar

acor-do com a sua predileçio, ou,

a estaçio de rádio, de

menos fazendo +cc er Uii~a

fita com as gravaçbes que queira ouvir. O gosto musical del~

é que definirá o que os demais passageiros irio escutar.

Port.an t c , o tr-anspor-te c o I et ivo apr-eS9i,ta di r:H:?i,sbes

psicossociais ainda pouco conhecidas, constituindo se assim

num vasto campo para estudos, com uma série de proble~as a

sE'rem investigados. Há aspectos do cotidiano Jos SEUS

ainda pouco exploradas pelas ci&ncias

sociais, que precisam ser visualizados tendo em vista que

e5te tipo de serviço pGblico no Brasil ainda foi

devidamente equacionado nem mesmo dentro do ponto de vista
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CONClUSí:':::ES Eí·; t"\OVIMENiO

o sistema de tl··C1nsPOl-te de pass2\gei r05 u rbarros no

Brasil ainda ~ um campo a ser explorado pelas ciências

s'.:l<:iais, cer-tas pei:ulict)- idades C1.i nda

desconh~,=cidas.

O pl-oblemCl aqui teve que

cbedecer a uma metodologia de pesquisa que se deu alrav4s do

desdobramanto do própr io objeto de

di~ens6es interconEctadas.

investi9aç~o em

O problema dos conflito em torno dos t ran sr-or te:.~

coletivos assume prcporç5es extremamente r ad ica i 5, co.r.osce

c on s t.e t a nas i71-2:\II ifestaç:oe s de r evo lta que o c ir-cunda .

A questio do sistema de transporte em Fortale~a

assume aspe<:tos muitos importantes, tais como:

i - Este equipamento de consumo coletivo conforma se

em u~a relaç~o intrínsei:C1 com a periferia da cidade.

2 ~ um dos maiores signos para a defini~io ~e

pobr·e:i!.a.

3 A pre<:ariedade verificada no sistema p uwa

característica da realidade s6cio econômica da c:: idadc:? dE·)

Fortaleza em raz~o da falta de setor produtivo fort~ que, nR

iT.Edida dos SEUS interesses, haveria de fa~er pressâo para

uma malharia o~eracional.
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4 - A questão dos transportes coletivos se ccnfi~IJ.I·c;u

na C:?stao da "Administr-êlcão Popular de For t e Lezs " , C.O:l;O UI:i

momento em que veio a tona toda a precariedade dos eerviços

r-úb 1ic o s J na med ida em que di vel-SOS ator'es ent r-i::ir:'leillce;la

num clima de oposição,

5 No si stem3 de tl-anspor..te ex istem c or.+1i tos

cotidianos menos visíveis e menos traduzidos em e~press6es

políticas qU~~J fOl"'e,T: obsel"'vados no seu iI'ltE!.l'i. 01" "

reproduzirão uma hierarquia de pc.:der,

conflitos LIma dimansio política imediatêl represe~tando LIma

relação de micro-cotidiano de uma realidade social mais

a~pla,
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